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ESTADO DA BAHIA 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E SAÚDE 

DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO 

/ Bahia, 11 de Maia de 1939 

Quel/Zªªªyâ 
&' 

/£/ é7/%FV‘\
3 51¢Ov/figzégfifi. É 

.Snr. Lourenço Film”) 
_ 

'. 

à 72 fix/{715“ 3» 

Diretor do Instituto Nacional de Esta dos s; 

/ 
j Pedagog icoº ».: 

,1... 

MWM 

u.»...

'

_ 

.. 

ªliam...“ 

-Rio de Janeiro- "i 

Respondendo vosso telegrama, tenho o prazer de reme- 

, ter—vos, conforme vossa solicitação, um exemplar do Dedreto nº 

9918, de e de Maio de 1936, um, do Decreto 'nº 9463, de 20 de 

Abril de 1935, um Regulamento da Cooperatixze Escolar e um Es—

1 tatudo da Associação de Paes e Professôres. 

Deixo de enViar O orçamento para O SXGTClClO corren— ' 
m 

» ; 

te, por não haver nesta Repartigao.
' 

Coréia is saudag õe s . 

Dr. Frdr\1c\iscc Hermag __ãantsna 

Diretor Gê al 

3158—13—39 

AL/ a sg 
Éter/cg 

.,-“WAMJ



MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAÚDE 

INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS PEDAGÓGICOS 

All 
ZÉÍI/dca a d—y .“ 
Mecrgf’ 7/274 & _.ZjJ/O/Íj/º/ 
d/e ô/fec/mzf O/d 719)! 

XWOW O WWªw/d 
M.m%,d4.b3 &&mwwhsa rm mmfi/WdeWeq—W 

Mªurº:. wwmliwamwd WW“Wsªãd IMZ 

(&,MW, dvn— W unem—)HSI 

MM em, «1%a (“Wu Mar) 

Mw >”q &Xàwçhlºx'ãb 

âí/zw— AWM-w 
W Kiª/Wº— 4’ M 
“““;/a“ 7/7277;%

~



o 3 

LEGISLAÇÃO EM VIGOR DO ENSIWC PEIMARIOi SECUNDARIO E NORMAL DO 

ESTADO DA BAHIA. 

_/_ 

« 
É _ . º O " 

. A , “ 

. 

m l 1 

glââtàíãâee; Lei º l ººº» dº 1* ªº AEOStO de 1925; » e refer mou a 

Instruc ão Paolica do Estado (Com varª_w a1_: re;uee roeterj . é V _ 

%Éàâhíàáíà) «Ny r Regulamento da Instru% ão Puªllºa, complemeià ar á Lei .,A , 

‘1.846. Decreto nº 4.219, de 30 de Dezembro de 1925 (Com alterações 

posta aiores). 

ãªàâàâà %%” 
““' 

— Lei nº 2.232) de 20 de Setembro de 1929, que alterou 

lterada mais tarde).m em varios pontos & Le” gº 1,948 Tambem

~ 
~~ 

:,,fwwªw”“““““wª— Decreto nº 7.083 -A- de 19-11-1930, “de annuloa aº no— 

ª 
meagões de profess s do 49 cuadro,.feitas contra diegosisâo expres-

$

~ o/_ — Decreto nº 7.163, de 31 de Dezembro de 193G, ode orga« 

hízou o ensino árínarío da Ceni tal do Estado em um svsnema autonomo. 
.L 9 

o — Decreto nº 7.228, de 36 de Janelro de 1931, que so,,ri— 

Decreto nº 7.507, de 17 de Julho de 1931 4e _jxa em 

120 contos meneaes 5 buona do Município da Capital pdTº o eervígo de 

inserucgão. 

—3g — Decreto nº 7. 749, de 18 de Nov. me 1931, oie exi.£e in- 

spec ão de saúde para sue os professores avax_sos çoseam voltar ao ma- 

gisterio. 

ªx — Decreto nº 7.868, de 18 de Dezembro de 1931, cue altera 

varias djsoosig ões das leis vigentes, crea a See ão_Tecnnioa, etc. 

(Com àlLerzgões posteriores). 
- Deoreto nº7.975, de 6 de Fevereiro de 1932, vue insti- 

tue a ca ateira de identidade iara o professorado e os funcc1oneM 

do Estado. “ 

- Decreto nº 8.039, de 11 de Abril de 1939, cue concede 

aposentadoria com.todoa os vencimenLos aos funcoíonarzoe accommetti— 

dos de lepra (Alterado pelo dee. nº 8.122, de 10 de agosto de 1932).



“»“; ,." 
[fx - Decreto nº 8.095, de 9 de Uulho de 1932, que reco- 

nhece como validos neste Estado os diplomas de professor conferi— 

dos pelas escolas nervoso do País. 

— Decreto nº 8.106, de 21 de Jul 13: de 1932, cue esta 

belece a composígão do Conselho Superior ão Ensino (11 membros). 

- Decreto nº 2.111, de 533 de Julho de 1932, :39 insti 

toe o "Dia do Professor", er 29 de Julho, one ser rá feriado do Esta: 

do. 

a; - Decreto nº 2 1.22, de 10 de AgOSLo de 1932, one a1- 

tern o artº 22 da Lei de lioen as (2.127 (), ªe19+1vam mts aos accom- 

mettidos de molestias contagiosaS=(Este decreto alt era tambem o de 

nº .039_ de 11 de Aoril do nwsmo anno). 

— Portaria nº 729, de 2 de Outubro de 1932, qua baixa 

instruCgões sobre matrículas e exames nas escolas poimarias. 

Í// - Decreto nº 8.164, de 19 de Outubro de 1932, que es— 

tabelece medidas de economia e outras pªovideneias relativas aos 

professores (Esse decreto tem. sid re;:ro ::-do no fim de todos os 

annos lectivos). 
'— Decreto nº 2.197, de 7 de Dezembrocíe 1932, que re— 

._,7 

gula as renpgões noragisterío primario (Esse de Pareto sor'freu uma al— 

tera.ão pelo de nº 9.781 de 16 de Dez. de 1933, na parte referen- 

te as remocões nor conveniencia do ensino). 

— Decreto nº 2.227, de 27 de Dezembro de 1932, sue 

eleven a Depar amento a Directoria de Insrrsoíão PLL ico e deu ou— 

tras providencias. 
- Decreto nº 8.235, de :7 de Dezemoro de 1932, gue 

testabe1sce1o iugosto oe capitagão para fundo escolar. (Com peque— 

na altera 50 pelo decreto nº 8. 795, de 29 de Janeí .ro de l93e, que 

mudo; de Maio para ;Dríl a cobranga do dito im3 osto). 

»; - Deere o nº 2.271, de 10 de Janeiro de 1933, que 
,, 

estaoelece as condigões de matrícula dos gymnasianos no curso nor— 

mal. 

- Decreto nº 8.272, de 10 de Janeiro de 1933 que' ,



28 de feverei- (ll-JS 

determinou que as ferias escolares se estendessem at 

ro (aevigorado e ampliado pelo Decreto 8.839, de 6 de Marão de 1933, 

que estabelece as danos oe inieío e eneerr amento do E abalhos lecti— 

vos nas escolas primaríes e normeesº 

- Deoneto nº 8.338, de 13 de Marão de 1933, Regula- 

mento do Imposto de Ca3iiag ão (Com eli eragão pelo Decreto nº 8.795, 

já citado)º 
— Decoet o nº 9.8 72, de lº de Abril de 1933, que exi- 

gs inspecgéo de saúde 33:3 e posse em cargo effective do Esiado.

, 

“4.1 — Decreto nº 8.417, de 12 de Maio de 1933, eae res- 

tabeleceu e emplioa as escolas nocturnas. O program a dessas esco - 

las foi publicado no Diar Official de 9 ãe rea,o de 1934. 

] 

— Deeeeto nº 8. 4.50, de ul de Maio de 1-933313 ap- 

provou os programmes para as escolas primarias puolic e particula — 

res do Estado.
. 

“< - Decreto nº 8.489, de 21 de Junho de 1933, qae in - 

oeleceu p: ov ãdencías relativas ao s.:vigo de “statistics e Informe - 

gões, do Departamento de Ins."uo 53.
& 

— Decreto nº 8.551, de 19 de Julho de 1933, gue es-

\ 
abeleceu disposi ões nelativas ás sznstitui ões no “cedro do fun - 

coionali&mn 
— Decreto nº 8.563, de 24 ãe Ju_mc de 1933, one re-

, 

organizou as cadeiras e os cursos da Escola Noymal d3 Caoiàal, resta— 

belecendo os logºnes os sebstíxutos, etc (Com alterazõee score 
&) 

Q1: Cj &“. na I 

mento de exames pelo decreto 8.967, de 23 de Mªio de 1934). 

— Decreto nº 8.565, de 94 de Julho de 1933, cue re- 

organizou o servígo de Iiscaliza ão ãos estsbelecim mtos enuipaxados 

de ensi o n01mma1 e Sluuament'l 

— Decreto nº 9.569, de 28 de Julgo de 1933, que 

reorganizou o cuadro do pessoal aúalnl“J“WÍ3Vu do vns 31: de 83.13. 

“Tªx“ ‘/- Decreto nº 8.599, de 9 de% “ este de 1938, que 

determina as promogfies de 3ª à 2ª classe, e desta á 1ª .



“Nf — Decreto nº 8.633, de 14 de Setembro de 1933, 

mento do Gymnasio da Bahia. 
, 

- Decreto nº 8.662, de 29 de Setembro de 1933, 

organizou o cºrso de Traoalhos Manuae e na Escola N 

- Pºrtaria nº 822, de 12 de Outubro de 1933, 

belecea oe graus de agprovagão dos exames ;rimarios. 

- Portaria nº 858, de 31 de Outubro de 1933, que 

ZÉ__;Q 

regula- 

oue re— 

ªrmal da Capital. 

que esta- 

es— 

tabelece normas obretfrequencia e exames na Es 021a Normal, em com — 

plem ente ao Decreto nº 8.563, de 24 de Jule do nesnn an o (com medi 

ficagõee almeriores, conforme 0 Dec. 8.965, e a portaria 525, de 6

I 
de junho de 1934, relativos as pfgvas semestraes). 

- Decreto nº 8.706, de 21 de Novembre 

nermitte o ensino F“PÚ'D&D1V0 de línªua ital lama na 

x— Portªria nº 861, de 6 de Novam.r- de 1933, 

particulares às datas de fonccionamento, 

ee 1933, cue 

Egcola Normal e 

que su- 

bem co - 

mo aos programmes e horarios das escolas pu liege. 

- Decreto nº 8.735, de 16 de Dezembro de 1933, que 

dá ao Gerar“; a ;acuwáaae de re:-over 01 Qí©1€SSUfe$ÉDT conveniencia 

do euba (n1 era, neece ponto, o Deer. 8.137, de 7 de Dezembro de 

1932). 
— Decreto nº 8.773, de 8 de Janeiro de 1934, que a1- 

tera o ensino de Agricultura nae escolas n& maes do interior do Es- 

nado 
/ . , , '.// — Portarla nº 6, de 10 de Ja earn oe 

&; 

Labelece novo p;"c rr; para os exames de suíficiencia ao c1rso fun- 

damental das escolas nesmaes. 
' - Decreâe nº 8.784, de 17 de Dezenorc, digo, Janei— 

ro, de 1934, Que nãovidencía sobre prazos para os 3; 
.L. 

-mirem o exercício de ends cce dr nizas, conforme as distancias 

ofeecores assu— 

— Decreto nº 8.806, de 7 de Fevereiro de 1934, q,e 

altera o Decreto 

ferente á cadeira de Sci en Mei da Edu ca, 

interior. 

50 nas Escolas Normaes 

nº 7.868, de 18 de Dezembro de 1931, na parte re— 

do

!



') — Decreto nº 3.815, de 41 de Fevere ode 1934, cue 

institue no DepºPnamento o ”Dia de Ruy", em.1º de marge de Todºs os 

annos. 

(' - Deere. to nº 8.839.É de 6 de M3; o dº 1934, due de -
j 

Lermina is datªs de in 591: e encePPamentç dos trabalfics lectivas nas 

esq>las pa“ imarias e noxmaes (Este dePPctO amplia o de nº 8.272, de 19 : 

9 
' — POPtaria nº 277,<1e 27 de Mawfó de 1933, que deter — 

H— minou fosse feita por me«0 03 testes a 9133313133330 dos alumnos do lº 
anno das escºlas pPimaPi as da Cagital. J1 

- Portaria nº 392, de 26 de Abril de 1934; que deter- 
il: mine; que nas ias de f3íPa as escc 13 .s locaes funccionem das 14 ás 17

l U (D K') 1—3 'T) (_
+ 

O :5 lº 8.965, de 33 de Maio de 1934, cue insti — 

Lue o Julgamento dos alumncs das esoolas normaes pa: m=aías e urovas 

semes traes. 
- Portaria nº 525 de 6 de Junho de 1934 óue ministªou , a I 

.o do decretº acima (8.965), iae instituiu o jul- instrucg es per :3) {D X90115,“( » 

_ºanento por medi as de caPsc e provas semestraes. (éalberou a portaria 

nº 858, de 31 de Ou.Pu -“P3 de 1933). 

- DeQPete nº 9.029, de 7 de Julho de 1934, que augmen- 

tau de 4 para 6 os lowaPes de Ivçgectores ,ecçlaPes effnªuwvo no ínte— 

rior de Estado. 

- Decrato nº 9.030, de 7 de Julhº de 1934, cue créa 

2 MTYOS de adjunctcs na Gymnasí: 'a 33313. 

«:T 14 " vºl EJ- os Decretos de Julh; de 1934 (9.035 - 9.036 — 

93046 e 9.053) desdobrando as cadeiras de : zeggPaphi3 do Chndmisio, 

de mathem atic3 da Ee Normal, (299329”Q no 35 13; 3193 de sgbstibltos de me- 

thodologia o de suostitato de Psych olmgia Educ ac iºnal na «39013 NDP- 

maLdaiuú.



, if!" ';! 
. .; Lªn-“%*“, 

.] - 

- Decreto 9.052,<íe 14 de Julho de 1934, concedendo 

“'ínspecgão preliminar à Escola Normal de Musica, para que seus futu- 
ros diplomados possam gozar preferencia para os cargos publicos ten— 

dentes á Musica e para o ensino de Canto Coral nas Escolas Publicas; 

(Relaciona—se ao Decreto 9.181). 
. 

- Decvçto nº 9.083, de 16 de Agosto de 1934, que 

isenta das taxas orgamentarias (de 3% sobre termos de contracto, e 

de tres decimos por cento, (O, 3%) os termos de prorogaáão dos mes— 

mos) — os contractos erfectuados sobre locaçõee escolares. 
— Decreto nº 9.156, de que creed mais um logar de 

regente no Bº quadro<ía Capital. 
- Decreto nº 9.177, de 23 de Outubro de 1934, que fixa 

a proporção maxima de l censora para cada grupo de 4O alumnos na E. 

Normal da Capital. 
— Decreto nº 9.176. de 23 de Óutubro de 1934, que crea a 

(além de um anteriormente creado pelo decrfto 9.156) mais dtis logares 

de regentes do 3º quadro do aagleterio da Cagitál. 
- Decreto nº 9.191, de 25 de Outubro de 19:34, quere- 

vigora a Lei 1.244 de 8-5-1918, qua concedeu aos diplomados do Insti—r 

tuto de Musica preferencia em igualdade de condigõee, para os cargos 

attinentes á musica, cabendo ao Directoe de Instrucgão apurar a capa- 

cidade dos candidatos (Relacionado ao Decreto n99.052,<ie 14 de Janei— 

ro de 1934).

~
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.‘ESTAEOZS UNIDOS, DO BRASIL 
.. ...._, ._. ....v , 

Ano XXV— 5-0 da' Republica -— N. iii 

~~ 
~~~~ ~~~~
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Numero avulso 400 réis 

Ediçao de hoje 48 pagirias 

- $ UM A-Rl O 
Atos são Poder Executivo, —- Decretos. 

" 
& Horá de Ilhéus. , 

r)iscm‘so do Comand'an'té Galdino P. Duarte. 
Diversas Noticias — 

- Gsvcmq do Estado ,
' 

Secretaria do “Interior _- Érpedwnte
' 

Oficial. 
Secretaria dg Educação e Saúde. -- Pelo Gabinete do 

Secretario -— Pelo Departamento de Educaçao -- Depar- 
tamento de Eâucaçã—o. = > - . « 

', Secretaria “da Segurança Pública —- Portarias —-—- T1- 

311—— Expedimte .— Polícia Militar —— Goma ndo da Guards 
mil 

“'de Terras e Minas _ Diretor-ii de Serviços Geografia“, 
;e Meteoi‘ologicos ,do Estado. 

~~ 

, becretaria da Fazenda e Ternura —- Portarias 
, 

gradiente _ Pagãa amantes -— Pagadoria -—- Tesouro ao Es- 
Budo ——- Recebe oria dgs Ren—das da (131111113115.- . 

Parte Comercial. 

~~ 

dá mum providencias. 

© Interventor Federal no Estado da Bahia, no usº 'de 
Silas atribuições, 

fielo presexite Decreto—Lei, tem por f-im- proporcionar cnh 
,ituí'a compativel com as exigencias de nossa civilização e. 

Decreto..* 

_ 
araruama. aormais : secundarias do Esta 9. 

UFICIA 
ESTADO DA BAHIA 

* aerea-feira, 21 de Março de 4939" 

(0013. Secundária, pela Escola Norma-1,pe1'o Curso de 

rmenos favoreciaos de meios pecuniarios. 

Í 
nines, destina-se á formação profissional de accent 

rio—prémio.“ . 

Secretama da Agricultura —- Portaria —- Direto1 1a de
' 

« Santana dd Viação 0 Ohm: Puma: —-— “mmm ,“ 

,1 o que () permitirem as condições econorrríeas, dao 

“ teraria e à formação de professores de ensino secun 

'Eecola E‘e'mentar com Jardim de Infancia, que s 

à, prática dos métodos modernos de edíicaçâo
“ 

visas 
Editais 
goteira 

, far—foda ’us’ti9‘a. 
" 

.' '. ' f ‘:—.—‘ “.1" 

am Pira-mª- -‘ 

mess-m ' 

' 

RETO N. 11.. 1234, DE 25 DE FEVEREIRQ 
- * DE 1939 

Grea 0 Institute Normal da Bahia Q
“ 

Art. _1'.-" O Institute Nºrmal da Bahia, organizadd' 

partwularmente preparar professores para as escola, 

~~
~~ ~~ ~~ ~~ ~~~~ ~~~ 
~~ ~~~ ~ ~ ~~ ~~~ 
~~~~~ ~~~~ 

~~ 

CIDADE Do SALVADÓ 

Art 2° O Instituto Normal é constituído pel 

ieiç'oamento e pela Escola Normal Snperior. 

Art 3' A Escola Secundaria, que funcion, 

cinco anos letivos, destina— —se á formação de um 

moral e irltelectua1 de, cidadãos, e deverá servir ao 

didatos de maior capacidade, verificada por método 

esteem-cos, preferidos, em iguafldade de condiçoes 

Art. 4° A Escoia Normal, que funcioifiará .e-_ 

mo ensino elementar . 

Art. 5.º 0 Curso "de Aperfeiço'amento, que se 

lará imediatanrerfte, proporcionará estudos de ca' 

ção, durante um ano, a professores primários d' p1 

com ou sem função oficial e servirá á preparação 

catadores do ensino, de inspe’tores escolares e de 

res de escola 

Art. 6º A Escola Normal Superior, que se inst 

tado, destina—Se ao mieic da' alta cuªl—tura. cientifica e: 

5 normal. _ 

Paragrafo Unico. A Escola Normal Superior r 
se— -á pela legislação federal e pela estadual, Que es, 

cerá as variantes regionais, admitidas pelo Conselho 

cional de Edúcação
' 

Art. 7.“ Anexa á Esco‘a Normal fumíon—ará 

Art 8' A Escola Secufiflatii conmõe—se dis se 

te! cadeiras: 
' 

e 1 Português" 
__ , 

2 Francês. 
. 

- 
' " ' 

—'
: 

3 Inglês“ 
' ' 

' '
' 

A- Latim 
5 Matematica ' ' 

' ' 

6 Geografia, Cºsmografia e Cotograíra do. 

7 Historia do, Brasil e Educação Cuica. 
8 Historia Universal 
9 Ciencias Físicas e Naturais. 

{10 Fisica e Química- 
“ 

111 Historia Natural-. 
_

' 

' 
. 

' 

52 Psicologia Geral e Logica" 
' 

l3 Economia e Direito, 
'

« 

14 Solieia e. Canto Orfmiei 
l5 Educação Única '. - 

. j. 

16 Desenhº. , r ,4:- 

g-..

~
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M. E. S. —- INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS PEDAGÓGICO 

2— 

10- 

11- 

13— 

III & ESTADO DA BAÍA 

A- Administração do ensino 

Dec. nº 72hl de 51/1/951. 
_ “ Extingue na Diretoria Geral da Instrução o cargo de Inspe- tor das contribuicoes municipais. 

Dec. nº 7565 de 10/8/951. 
Nomeia uma comissao incumbmín<ãe organizar um plano adminig trativo egucacional, para.ser apresentado 3 ha. Conferencia de Educaçao. ' 

Dec. n9 7660 de 1/9/951. 
Adota a ortografia-aprovadª pela Academiª Brasileira de.Le- tras e pela Academia de Ciencias de Lisboa. 

Dec. nº 7976 de 6/2/952. " Ratifica o convenio ªssinado entre a uniao e as unidades politicas de Federacao para o desenvolvimento e a unifor— mizaçao das estatisticas educacionais e conexas. 
Dec. nª 8106 de 21/7/952. 

Determina quais os membros do Conselho Superior do Ensino. 
Dec. nº 8227 de 27/12/952; " , Eleva a Departamento de Instruçao Publica a atual Diretoria Geral de Instruçao e da outras providencias. 
Dec. nº 8282 de 27/12/952. 

Restabelece o imposto de capitação para o fundo escolar. 
Dec. nº 8558 de 15/5/955. 

Aprova 9 Regulamento expedido para cobrança do imposto da capitagao para o fundo escolar. 
Dec. nº 8889 de 21/6/955. ” “ Institug a ªevista de Eduoagao, orgao do Departamento de Instruçao fublica do Estado. 
Dec. nº 8508 de 26/6/955. “ Estabelece providencias parazregularizaçao do servico de Estatistica e Informaçao do Departamento de Instrução Pu— blíca . 

Dec. nº 8815 de 21/2/95h. ' " , Institue no Departamento de Instrnçao Publica o "Dia de Rui Barbosa" em lº de Março. 

Dec. nº 8859 de 6/5/958. Altera os disposititos legais sôbre ensino primário, fun— damental e normal de estabelecimentos particulares, deter— minando datas do inicio e encerramento dos trabalhos letí- vos nas escolas primarias. (Quanto ao ens. normal vale o art. 15 do Dec. 11.220, de 10/2/959). 
Dec.nº 9029 de 7 7/954. 

Aumenta.de v para 6 os logares de Inspetores Escolares no interíbr do Estado. 

;M\

,



M. E. $. —— INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS PEDAGÓGICO 

ln Dec. nº 9122 de 5/9/951. 
Permite aos funoion.arios publicos estaduais sem perda de 
vencimentos participarem por espaco do lio dias das See soes 
do Congresso de Educa,çao Nacional do 1110 de Janeiro e dn 
Congresso Eucarºl lstico Internacional de Buenos Aires. 

Dec. n °9555 de 25/1/955 
Revigora a contribuicao municipal d.e 15%dest1nada & cus— 
tear os serviços estadual de instrucao e sesurªrca publica 
e revoga os ar ts. nos. 1 e 2 dos decretos 771' 6 e $065. 

16- Dec. n° ªªôã de Zºíhmgª5' 
s luue o serv1go de radio e cinema educativo em estabele- 

cimentos oficiais de ensino. 

15

~ 17-. W9Mnl,,, , , -. . , . Crea a Secretaria de Estado d.a Educacao, Saude e Aneisten— 
cia Publica. 

18- ten. nº 18 de 12/12/955. 9 
Regúla a composiga o e as atribuiçoes do Coneel ho de Educa- 
çao e Cultura. 

19-1999. nº 9918 de 8/5/956. , 
Aprova o Regimento Interno do Conselho de Educacao e Gul— 
tura. ' 

20— Lei. nº 155 de 25/11/'956. 
Regula o ensino religioso. (Vide Dec. 11.022 de 15/10/958) 

21- Dec. nº 10. BME de 15/10/9, 57. 
Aprova o Regulamento do Ensino Religioso nas escolas.

~ Organiza no Depar amento de Educacao a Seccao do Estatis- 
tica e Recenseamento Escolar. 

25- Dec. nº 10.12L de 1/12/957. 
Regula o provimento por concu1 so de provas noscargos do ma— 
gis terio publico primario. 

an- Dee. nº 10.L78 de zu/12/957. 
Grêa a Ine petoria de Educacao Fisica, Recreaçao e Jogos Es- 
colares, com 1 orientador e 2 colaboradores. 

25— Decgmno 10.190 de 26—12-957. A 
Determina one passe a constituir cíependencia d,a Eiblioteca 
a biblioteca Gentr9l do Profess ore,do. “ 

26- Dec. nªl 10.561 de 27/1/958. , Esta belece o periodo de funcionamento das %coles primarias 
publicas e pa1.ticule.res e providencie sobre exart—es. art. lº : o ano letivo conecare e_u lºidef ar o & ten ªminara em 
50 de Novem.or o e os e-ames de 1=2 2 15 de nene-oro. Nos Jar— 
dins de lnfâ ncia e nas ºlasses Infantis o periodo de funcio— 
namento sere de j horas. 

27- Dec. nº JO 55b de 26,l/Qjo. 
. " ' 

T ' r1 ' ' Crea naASecretaªia de Educacao e baude a 1nspetorla 1eonlca 
delfiiLiene e Assistenoia Dentaria, principalmente aos solda- 
dos e escoleres. ' 

Crea na Secretaria de Educaca.o e Saude o quadro de Delegados 
de Ensino na Capital, com & membros, vencendo 5:7609000 anuais. '
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29— Port. 

50— Dec. 

51- Dec. 

55- Dec. 

58- Dec. 

55- Deo. 

56- Dec. 

57— Dec. 

58" Dec I 

1“ Dec. 

2" DGC. 

5- Dec. 

nº de 18/5/58 e Dec. 292 de 25;2;õo. 
Do Secretario de Educaçao mandando adotar na s repartiçoes 
e escolas a ortograiia nacional. 

nº*10.656 de 5,5; ,58 
Crea o serviço de 1 

tado. 
usica e Canto Coral nas escolas do Es- 

nº 10.697 de 211,5;58. N N 
A rova o Regulamento para execuçao do Plano de Educaçao 
É . 11s1ca. 

11% 10. 71121 de 16; 5; 958. 
Transfere para a Secretaria de Educaçao, Saude e Ass istên— 
cia Publica, & Biblioteca Puolica, Pinacoteca, o “useu 
do Estado e a Inspetoria “stadual dos Monumentos Estaduais. 

nº 10. 767 de 2,6;"958 , Extingue as insoetorias Tecnicas de Ensino Normal 6 Ensúno 
Secundario e Profissional e providencia sobre os Diretores 
da Escola Norma] e do Ginasio. 

nº 10.859 de l5;7,58 
Reorganiza a íãeoretaria de Educaçao e Saude e aprova o Re— 
gulamento da Diretoria do Gabinete do Secretario. 
nº 10. 950 de 2; 9; 58. . " 
Crea & Diretoria de Cultura e Divulgaçao do %stado. 

nº 11.121 de 15/10/58. " Permite ªs Prefeituras municipais do interior a creagao e 
manutencao de escolas. 

nº 11.877 de 16/11/59. 
Hodifica o dec. 11.220 de 10— 2— —959, e altera denominaç ooes de 
serviços depegdentes da Secretaria de Educacao e Saude e da 
outras providencias. 
nº 11. 682 de 15;"'7;'9l;0. 
Reorg aniza os servicos tecnicos e administrativos do Depar- 
tamento de Educacao, reajusta quadros da Secretaria de Edu— 
cacao e Seude, crea 10 nos stos de uigiene no Interior do Es- 
tado e d_a outras providencias. - 

. - ç ' l B- Ens1no Primario 

nº 7.165 de 15; 12,950. , Organiza o ensino primario da Capital em um sistema autonomo. 

nº 7.225 de 26; 1,1951. 
Suprime a designacao do sexos nas escolas prirm awºi s do Esta— 
do. 

nº 72211 de 26; 1; 951. 
Revoga os artigos 51, 5L1- e 59 da Lei 2. 252 de 20— -9- 929 sobre 
noweaooes, acessos e r moo oes de professores, ad.otanão a Lei, 
1.8h6 de lb_-8-925 e seu Ee<ulamento.
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18— 

19- 

20- 
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Dec. nº 7.69u de 17910/951. 
Transforma 0 Elª do art. 51 da Lei 2. 252 dc 20—9—129 er art. 
de Lei, determinando que as escolas u.roanas ou rurkis, classi— 
fiquem—se em.escolas de lª. class as do cacao“, ie 2a. classe 
as do vilas e de 5a. class 5 as dos povoados. 

—7—952. 
. —/ . ' . '; Reconhece os d1p-omas do professores primarios passaoos por es— 

colas normais oíiciais do outros Estados do Brasil. 

Dec. nº 8.095 de 9I 

Port.n9 729 de o—lO- —952. 
B ixa 1ns1; Tªuçoes sobre matrícula e exares m1 s escola_s. 

Dec. nº c.16u de 19-10-952. 
Determina medidas de economia e reguladoras da si tuaçao do 18- 
gisterio primario. 

Dec. nº 2.197 de 7——12——952. , 
Regulagt gs remocoes no mag isterio gri;r 2 io. (Esse decreto sofreu 
alteraç nº b 559 de 9-0- 995) e a 755 de 16—12-955>. 

Dec. nº 8.850 de 51-5—955. , , Aprova os programas para as escolas orímarias oublicas e parti— 
culares do Estado. 

Dec. n% 8.599 de 9—8—955.
_ 

Da outra redacao ao art. 2º do Dec. 8.197 de 7712-952, sobre 
promocoes no professzoraôo. 

Port. nª 822 de 12— 10— —955. , Estaoelece graus dc aprovacao dos exames primarios. 

Dec. nº 8.700 de 11—11-9% . , , Determina medid.as de ec onom ie no maoísterio priwario. 
rort.n9861 de 6—11—955. 

Subordina as escolas p:. rti.c. lares as datas dc :uncionamento, bem 
como aos prorwanas e hora; cios das esco Las publicas. 

Dec. n— o. 758 do 19— 12- 955 
RQ 112 os ;í lª e 2 
vendo que as memocoes dos professores nao poderao deixar de 
obedecer ao cr riteºio re concurso. 

Port. nº- 277 de 27— 5—955. 
Determina que fosse feita por neío de testes & class ificaçao 
dos alunos do lº ano das esdolas primarias da Capital. 

Lei. n- 1-10 de 50- —10——956.
_ Dispoe sobre o cumgriren o do art. n- 95, g lº inciso II da 

Constituiçao do Es sta o_o quanto a criacao de Internatos Murais. 

Port. n— 511 de 9— —7— —5o. , ' Fixa os norarios das esco1as primarias, infantis, nostermos do 
dec. 10- 561 de 27—1-958 

Dec. nº110. 815 de 1— —7—958. 
Jodi fica a kagislacao do ensino, est abelec Áeni'> normas para a 
pi-omocao de professores, tornando as classes independentes da 
cats 3021a da loca 11dadc, gerult não & creação.de esco as muní— 
cipais, etc. 

380.10.851 c3_e 8—7- 58. 
Modiiica & taL>e1a do vencimentos do pes oal docente de estabe- 
lecimentos de ensino. 

Dec. nº 11.519 de 5-5—939 e Port. 169 do 
'Dispoe sobre concurso para regentes 

“ do art. 1º do Dec. 7. 69h de 17—1—951,obser
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1— Dec. 

2" Dec t 

5-.Deo. 

8- Dec. 

5- Dec. 

6- DGC. 

7" DGC. 

8" DGC . 

9- Dec. 

10— Dec. 

C— Ensino Normal 

nº 7.189 de 15—1-51.
1 

Revoga o art. 125 da Lei 1. M( de lL—8«91,. determinando que 
todos os candidatos ao lº ano do curso fundamental da Escola 
Normal se su_metem a exames de admissa ao. 

n— 7. 657 de 1—10— 951. 
Reorganisa os cursos de teoria e pratica das ciencias de edu— 
caçao na Escola Normal da Uapi tal. ' 

nº 8.006 do 1—5-952. 
Equipara na forma do art. 25 do Dec. 7.868 de 183—12—71 esta— 
be]_eeimentos de ensano, aos cursos funds amental e normal. 

nº 8.565 do 28-7—955. N , Altera dispositivos da leªislaeao do ensino e da outroas pro- 
videncias, relativas a 0.11300 o dos estabelecimentos equíª 
parados aos cursos normal e Iunõamental. 

nº 8.662 do 29-9—95}. 
Rgorganiza o curso especial de Trabalhos Nanuais na Escola 
N rmal da Ca pí+ tal para os :lunos do sexo masculino e transfor— 
ma o carzo de profe ws or contratado ena efetivo. 
nº 8.706 de 21-11- -955. ª - Permite o ensino facultativo de Ling ua Italiana na ii«'scola Nor— 
mal da Capital e no -:inasío da Baia. 

8.775 do 8-1-958. 
Altera o ensino de Agricultura nas Escolas Normais Oficiais 
e equiparadas do into: ior do Estado e incoroora o ens too de 
Zoolo ia dos cuisos fundahental e normal das rzesmas a cadeira 
de Ciencias Élsioas. 

8 .806 de 7—2—95N. ' _ altera o Dec. nº 7.868 do 18-12- 951 na parte relativa a cadeira 
de Ciencias de Zducação, das Bec elas Normais do Interior. 
°9- 537 de 25- l- -955 

Transforma a Escola da Fe eira em Escola Normal Rural. 
nº 9.585 de 25—2- 935 

11— Dec. 

12— Dec. 

18- Dec. 

Aprovawo'Re gulamento da Escola Normal íºural da Feira. 
nº 10.N77 de 28-12- -957. , , 1 Modifica a organizaçao da Educaçao Fisica na Escola Normal da 
Capital. 
nº 10.590 de 9-2—958. ' 1 .1- o - . -- —r' .1. 

ª *1 
t Dara as escolas 8018318 do Interior do detado & mscola 

normal da Cªapital e a FLural do Neira.
~~ 

nº 10.606 do 17—2-958. 
Aprova o ªegulamento relerente 
equiparado. 

1110 ormal oficial e ;D O H 
.; O) 

n9-10.802 de 25«6;58—. 
Aprova as instruçoes regulamentadoras do Dec. 10.781 de 
10—6—58, sobre fiscalizaçoes de estabelecíuentos particulares 
de ensino normal.
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15- Dec. nº ll.220 de 1-0- 2— —59. N Estabelece novas diretrizes aos cursos de preparaçao de do— 
oentes do ensino pri ario e ea outras providencias. Trata dos 
registros dos diplomas mediante conou_rso (art. Lº ; fixa'o 
plano do curso de “abllltªfa ; co ita dos orofe PSFOPSS diolo- 
mados entoutros “stodos’a“t Yº); trata dos oxaxea de admis ºsso 
(art. 8 e 9); dos eLramcs dos cursos secund.rios e normal 
(arts. 10 e ll); Co exams vestibular. ao curso normal (Art. 12 
e 15); do curso cie aperfeiç oa.;'1emto (art. lL); da dura do 
ano letivo (art. 15); do regimen: ie frequencia (art. 1 dos 
exames dos estabelecimentos norra is, (art. 17 e se gu ntes) 
dos reprovados, das formaturas das fiscalizagoes dos equipa- 
rados, das provas de hauili tag ao dos professores equiparados, 
do enszíno de educacao lis ica e musicagalunos gratuitos (art. 
29); agosentaç a_o (art. 50); proxessores licenciados (art. 51); 
elevaoao para 5 anos, das escolasprimarias (art. 55); crea e 
supri1% logares, etc. ' 

16— Dec. n- 11. 2511 de 25— “2 959. ! , “ 
Crea o lnstituto Normal da Baia e da outras providencias. 

D— Ensino Profissional 

l— Dec. nº 9.L_L69 de 22-11-955. , 
Transforma a iiasoola Primaria Superior de Cachoeira em escola 
Profissional. ' 

2- Dec- nº 9.995 de 10-94936. 
Aprova o Regulamento.das Esoolas de Datiloc ór& ia. 

5- Lei. nº 87 de 17— 9— 956. : , , 
Crea escolas profis& ionais nos junioipios de Nazare e Ilheus. 

b- Dec. nº 10.209 de 8-6-957. . r 
r» — 1 —.' " x, X .t- ApÉOV5 o Negulamento one “:colas ie torts e Costura. 

mantem a subven.cso anual de 12: OU UOOO a Escola frofissional 
para 1%nores Woares de lmritiba. 

' ' . E- Eneino Secundario 

ljmºee. nº 9.581 de 25- —2- -955. ' , ( Aprova o Hegflu amento sobre Educaçao Física no Ginasio da Baia. 

2— Dec. nº 9.767 do 9—10—955. , 1 
Aprgva o Fegulamento do Ser Vigo Medico e de Antropometria fe- 
dalo ica do Girasi_o da Baia. Cl“: 

5- Dec. nº 11.268 de 17—5-959. 
Constitue o corpo de profe ssores secundários do ªstao.o reor— 
:zanisa onGinasio da Baia e da áutras aflorloen01aa, Proi_me a 
transferencia de alunós de qualquer 3stat alec1*enlo o: icial 
ou fz'soalizado do Estado, para o curso no: anal oo Instituo Nor— 
mal da Ba 1a. 0 Jardim de Infanci atera 2 anos de curso (art. l9). 
Fixa em 6:0008 OOO anuais os vencimentos dosprofes sores da esco- 
la Elementar Anexa. Trata ainda de diretores de escolas ele- 
mentares (art. 22); de alunos reprovacos em 2. anos sucessivos 
( art. 25); de alunos que perdem o d.1re: to a gratuidade (art. ZL), 
de transferencia de institutos fiscalizados (art. 2L); da ficha 
dos alunos dos institui os fiscalizados (art. 27); da Inspetoria 
do Ensino larticular e Municipal (art. 28); efetivos, interi— 
nos de mais de 10 anos de serviço.
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Dec. 

Dec. 

Dec. 

Dec. 

Dec. 

Dec. 

Dec. 

Dec. 

Deo. 

Dec. 

Dec. 
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F— Ensino Superior 

nº 7— —285 de 51- -1- -951 
Reforça os patrimônios da Eaculdad.e de Direito e da Escola Po— 
litêcníca, no sentido de habilita- 1as para con cor1°erem a cons— 
tituicao da futur a Universidade da M 1a. — 

nº 7. 77 de 21—12——951. 
Aprova a reforma do Regulamento da Escola Agrlcola da Bela. 

9.582 de 5- 7- 955. 
_..1 ( 

Anexa3 o Camgo de Demonstracao Antonio muniz a Escola Agr1cola 
e 0a rovâdencías sobre o pessoal da Escola.- 

9.869 de 25— —2— —956. 
Kodíííca os arts. 2 e 5 do Regulamento para os exames vestíbu— 
lares na Espola ªgrícola da Baía, para os candidatos que tenham 
curso ginasial completo. 

nº 10.556 de 15- —12-—958. 
Exige certificado de aprovagao no Clrso Complementar para Matri- 
cula na Escola ªgrlcola. 
nº 10. 821 de 1— W9 8. ' Crea a Escola Arronon1ca da Bala ,1; 

nº 11.872 de 11-11-959. 
. . " . . . ! . Avoca e organlze a Escola Polltecnlca da Bala e outros assuntos 

relativos a mesma Escola. 

Gª Outros Ramos 

nº 7 555 de 25 7- 951 
Considera de utilida 
primarios da Bala. 

Z ' . . . » 
Qe rubllca a A38001a,ao dos rofessores .b’ 

nº 7. 505 de 11-8—951. 
Cons11dera de utilidade publica a Associagao Baiana de Educaçao. 

nº8 .225 de 27— -12— —52. 
Crea uma escola proiíssíonal para menores neste Uaiyital s abor- 
dinada a Secretaria deP01101a e Seguran a iu_b_l 1ca. 

nº 8. 817 de 12— -5- 955. 
Restabelece e amplia as escolas noturnas para manos os sexos. 
(O provrama dessas escolas foi publicado no Diario Of icial de 

—5 558). 

nº 8.977 de 1- 6- -95_ 
111 Cons idera de uti" 

ns. artístico. ) ' . ade oub11ca a Escola de Musica. 9, 

J:” 

n— 9. 052 de 18—2 -958 ( . arti 'stíco). 
Concede .1nspega oprelímínar, por 2 anos a Escola Normal de 
usica.
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Dec. nº 9.181 de 25— -10— 5h (ens. artistico). 7- 

8- Dec. 

9- Dec. 

10" Leí . 

ll— DGC . 

B. R. C. 

Revigor a as disposiçoes da Lei estadual 1.2ub de 8- 6- 918, con- 
cedendo em.LLua1dqdo de condiçoes preferencia aosdiplomados 
pelo Instituto de íáusica (Relao1onac1,os ao Dec. 5). 052 de lu- -7— 

951+) 

nº 9.150 de e 11- 511 gsupiet. ) 
Crea uma escola primaria no Wartel da Força Publica. 

n- 9. 271 de 17— -12— -5h- (emendativo). 
Da nova organizacao a Escola Profissional para Menores. 

181 de 50- 7— 957. 
Autoriza o Poder Executivo a auxiliar a construcao da Casa do 
Estudante. 

nº 10.715 de 21-5-58. 
Reorganiza, a partir do art. 12, a Escola Profissional para 
Menores, sob o nome de institWJto de Pr eservagao e Reforma. 

“ 

"a$—(&' 

"à“
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do cargo 

sanciono 

LEI n. 557, de 25 de maio de 1953. 

Autoriza » A I , _ admissao de professores primarios leigos, para preenchimento de cadeiras Vagas no interior do 
do Estado. 

O Presidente da Assembléia Legislativa, no exercício 
de Governador do Estado da Bahia: 
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu 
a seguinte Lei: 

&; Único - 

Fica o Poder Executivo autorizado e admitir, ' o ª . '
a a título precario, professores primarios 1e; 

gos, para preenchimento das cadeiras vagas, 
. ' no interior do Estado ate que sejam ocupadas 

por titulares diplomados. 
Os candidatos prestarão um exame de suficieg Cie cujo programa sera o do Fº eno primario.

A Ficam dispensados do creme exigido neste ar- tigo: 
&) os cds tenham concluído o curso ginasial, 

ou, selo menos, completado o Pº ano do rg ferido curso desde nue apresentem os res— 
pectivos certificados comprobstorios; ' ' '\ , o b) os flue ja tenhem eXergico o magisterio mg nicipeª por períodº nao inferior e cinco 
anos, por designâcao do Governo Estadual. 

SS exames de suficiencia serao nrocedidos: 
a) nas escolas normais rurais, oficiais ou Geniparades, por examinadores nomeados pg 10 Secretario de Educacao, sob a presideg cia do Diretor dª Escola on, na falta deg te, do Vice—Diretor catedratico mais anti go. 
b) nas sedes municipais onde não evistem as referidas escoias normais, nor examinadº res nomeados pelo Secretario da Educacao 

e sob a presidencia do Delecedo Escolar 
ou, na falta deste, da Diretora do Grubo Escolar, mais antiga. “ A Poderao concorrer para as mesmas regshcias 

de escolas veses cuentas candidatos se sºre sentem e, em igualdade de condicoes, terao 
wreferencia os que já tenham eyercido o me— sisterio municipal ou “articular, por mais 
de dois anos.
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Art. 
I! Art. 

Art. 

Art. 

Art. 

IOu 

U1 vo 

“J 10 

o da validade do exame de sufici- i e de ãoís anos. 
qretificaoão ao professor leigo será f; 

a em seiscentog cruzeiros mensáàs 
(Cr$ FGO,OO)2 pegaveís durante o ano let; 
vo, sem direito a outras vantagens. 

ica o Poder Executivo autorívado e—utill zer, dara o oagemento da gratificaqao aos, professores leigos admitíãos_de acordo gun esta lei, os saldos da dotacao orçamenta- ria relativos a Pessoal Permanente do En- 
sino Elementar. 
0 Poder Executivo regulamentara a oresen— te le1 dentro no orazo de 60 dias. 

. ' . I Este 1e1 entrara em Vlgor a oartlr da da- te de sua pghllcagao, ficando revogadas ªs disposiçoes em contrario. 

PALÁCIO DO oovâRNo no ESTADO DA BAHIA, 
PS de maio de 1953. 

s) AUGUSTO PÚBLIO PJMEIBA - Expedito da 
Cruz - Francisco Baptista Neves Filho
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do cargo 

sanciono 

LEI n. 557, a. '2‘57-ae—ngiguaai953. 

Autorisá a admissié de prerecaê&os priuíriçs leigºs, 
garªªprtonchiuanto de eadeíraa vagas à9%ínteríar do 

a taãe. ' ª , -.L 

“g.“ .; -,\ ~ ' ªi &»âwª 
“ 

.=“ 
O Prouidenfie dn Asstnblãia Lêgislntiva; na .:lªãíàíê É 
de Gavernidor do Estudo dn Bihil: ~ ';

" 
Façº saber que a Assonblêia Legislativà:deerata e na 
a seguinte Lei: -' 

' 

. :; 
Art. 19 - Fica o Poder Eiecutivo autaàíanda a adnitir,J>fi_ 

& título preeéria,fprofess$€§8 primíríps lqâfªf. 
gas, para praenehiaenta das êndeiras vagas, ' 

no interiar_do Estado até Que sejam oeuâadls 
por titulares aiplomaáos.j'g = 

Art. 29 » Os candidatos prestarãº um águas de sufxeiêg cin cujo prºgrama sera o do $$ ano primnría. 

~~ 

_ v . 

§ único — Ficam dispensados do mxame exfigida nêste ar— L' tigo: ' 

, m=g ‘ 

a) os que tenham concluida e au£q0 ginasial, ; ou, pelo menus, cºmpletada & Eº ano do :; & ferido curso desde nue apúaáàntgm os res— 
pectivos certificados comprabatprias; 

b) os nue ji tenham exergidofo, agistêrío :; & .nícípaã Pºr períodº nao inte is! a einco' “& 

anos, por dqsigngqao do G¢vprna.Ewtadual. =X 

Art. 39 — && exames de suficieneia ser$o praêeágdelf X 

» - A. a) nas escolas naâaaíárguraís, ofícíaàxkea \ 
equiparadas, ãªâªaiiâinªdqyea nanefiggg R$ * 19 Secretaria (it"Edfieacaog sob ;a piª; ªaª , ela do Diretor &” Escola ,, nn fagàde & 

to, do Vice—Dire or catedràticp azia int» ªº. " 
"' 

É

. 

b) nas sedes municipais onde n56 qxàstem as referidas escolas naraáig. parãa2831n*" 
. &, res nomeados pale Secretario dgfiEdu¢ac‘hx; " 

e sob a presidencia do Delegeãbªãscélaàªª É“ ou, na falta deste, da Diretºra ão ãvapgÉíªz;í Escolar, mais antiga. ,“ * ” i v ª 

§ Único - Poderão cºncorrer para as nesmaà regeudiqiàN de escolas vagas quantas candidhgos Se & ng‘l 
sentemªe, em igualdaqe de condiçoes; ter o “ 
prafqrencía os que já tenham exergfido a 

Ç

— 

gísterie municipal ou particular, per mags 
de dois anos.

a

i 
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~ 
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA 

A duraç'â da validade do exame de sufici— 
encia e e dois anos. 
A gratificação ao professor leigo seri :; 
zada em seiscentog cruzeiros mans!!! 
(Cr$ FOO 00) pagaveis durante o ano let; 
vo, sem ãíreito a outras vantagens. 
Fica o Poder Executivo autorizado a_utili 
zar, paga e pagamento da gratificaqao aos 
professores lei os admitides_de aeordo qa 
esta lei, os se dos da dotaçao argumenta- 
ria relativos & Pessoal Permanente do Eu— 
sino Elementar. 
0 Poder Executivo regulamentará a presen— 
te lei dentrº no graxo de 60 días. 
Esta lei entrará eg vigor a partir da da— 
ta de sua pghliaaqao, fgcande revogadas 
as disposiçoes em qontraria. 

axiom DO Govâmm no ESTADO DA BAHIâ, 
25 de mais de 1953. 

s) AUGUSTO 131513o PEREIRA .. Expedite da 
Cruz - Francisca Baptist: Neves Filho
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RESOLUÇÃO - 11/68 DO CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO 

DO ESTADO DA BAHIA -;
7



RESOLUÇÃO _ 11/68 

Dispoe sôbre a organizaçao e o fun- 
cionamento da Escola Complementar e sua a; 

. N I . ticulaçao com os cursos de nivel medio. 

0 CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO DO ESTADO DA BAHIA 
no uso da atribuiçao que lhe confere o artigo 18 da Lei Organ; 
ea do Ensino, 

R E S O L V E : 

CAPÍTULO I 
— Das finalidades — 

Art. lº - A Educação Complementar visa, primordialmente, 
o preparo dos educandos para o ingresso imediato na 
vida prática e lhes permite o prosseguimento no lº 
ciclo ginasial, de acôrdo com o disposto na Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional e na Lei OE 

gênica do Ensino. 

Parágrafo único — Tendo em vista seu objetivo primordial , a 
Escola Complementar deverá proporcionar aos educag 
dos: 

a) conhecimentos relativos ao meio em que 
Vive; 

b) conhecimento de direitos e deveres na 
comunidade e formaçao de consciência 
cívica e social; 

e) formação de atitudes e hábitos de re— 

flexao intelectual, de trabalho, de con 
Vivência social, de gôsto artístico e 

de Vida sadia; 

d) iniciação técnica poliValentc, de modo 

a habilita—los a uma escolha profissig 
nal mais adequada à sua vocaçao e aos 

interesses da comunidade. 

CAPÍTULO II 
Da articplaçao com outros níveis de ensino 

Art. 29 — A Educação Complementar, ministrada em dois anos, 
terá caráter extensivo em relaçao ao ensino primário 
de grau fundamental e será equiValentc & lª e 2ª sé — 

rios do ciclo ginasial.



Art. 39 — A Escola Complementar se articulara: 
a) com o grau primario fundamental; 

b) com o ciclo ginasial, nas condiçoes estabelg 
cidas em Lei o nesta Resoluçao. 

[0 § l - O ingresso do aluno na Escola Complementar farse-a me- 

diante a apresentaçao: 

a) do atestado de satisfatório educação primária 
fundamental; 

b) do atestado de aúde física e mental; 

e) de certidão de registro civil que comprove a 

idade de ll anos completos ou a completar no 

ane letivo e, de preferência, o maximo do 14 
anos. 

§ 29 — Ae aluno que concluir satisfatoriamente a 2ª série com 
plemcntar, fica assegurado o direito do matricular- se 

na 3g série do ciclo ginasial, uma vez que satisfaça as 
seguintes exigências: 

a) apresentação de documento idôneo que prove ter 
concluído, com proveito e frequência regular 
em disciplinas e em práticas educativas obri — 

gatôrias, a 2ª série complementar em escola 
Que satisfaça as exigências da Lei e desta Re— 

soluçao; 

b) realização de exame de adaptação no Estabele- 
cimento ondc o aluno se vai matricular, desde 
que do respectivo regimento conste expressa — 

mente essa exigência. 

§ 39 — Ao aluno que comprovar ter concluído, com aproveitamento, 
a lª série da Escola Complementar, fica assegurado o di— 

reito de matricular-se na 2ª série do ciclo ginasial, na 
forma do parágrafo anterior. 

CAPÍTULO III 

Das condiçoes para instalaçao e funcionamento 

Art. 4º — A Escola Complementar será instalada de prefe- 
A . . . . 

N . . I 
rencia nos municípios ou localidades onde nao haga gina 
sie. 

§ lº — As Escolas Complementares estaduais deverao 
Í'uncionar vinculadas aos grupos escolares.



Art. 

§ 29 

59 _ 

3. 
, .

N 
— Quando os predios escolares nao oferecerem cen— 

diçoes para sua instalaçao, construir-se-ao predios 
A ., I . . 

adequados com dependenCias para praticas educativas. 
I . . 

Alem das expressas no artigo anterior quanto 
aos predios, sao condiçoes mínimas para e funciona- 
mento da Escola Complementar: 

a) instalaçoes satisfatórias, especialmente pa 
ra as práticas educativas e biblioteca; 

b) existência do professôres habilitados para 
' . I . I . .' 

as materias basicas e praticas educativas; 
. . I . 

e) funcionamento em 33 horas semanais, no mini 
-- . . A

I 
mo, sendo 20 no enSino das disciplinas e 13 em prª— 

ticas educativas; 

d) organizaçao administrativa, eserituraçao Og 
. \ . . 

colar e arquivo que atendam as necess1dades da Vida 

do estabelecimento; 

e) observância das normas desta Resoluçao. 

I . . N . aragrafo Único _ A autorizaçao para funcionamento da Escola 

Art. 

Art. 

Art. 

69 _ 

79 _ 

89 _ 

Complementar, instituída por entidade privada, em 

localidade onde não exista curso do ciclo ginasial, 
podera ser concedida, a critério da autoridade admi 

nistrativa, sem que estejam inteiramente satisfei — 

tas as condições estabelecidas neste artigo, fican— 

do, porém, fixado o prazo máximo de 2 (dois) anos , 

para êsse atendimento. 

A Secretaria de Educação o Cultura fixara,anual 
mente, o número de escolas e classes a serem organ; 
zadas, polo Poder Público ouvido o órgão competente, 
tendo em vista sua necessidade, o número de profes- 
sôres habilitados, o número de salas disponíveis e 

devidamente equipadas. 

A Escola Complementar, dada sua equivalência 
as duas primeiras séries do aiolo ginasial, terá 
a supervisão e a fiscalização do Departamento de 

Educação Média, que processará os requerimentos de 

autorização e reconhecimento. 

A Escola Complementar podera, ao fim do polo 
menos um ano letivo, eªtender seus recursos até a 

4ª série ginasial, desde que cumpridas as demais 

determinaçoes legais.



4. 

Parágrafo Único - A entidade mantenedora poderá optar pela 
unificação do estabelecimento com a categoria de 

Curso Ginasial, ou manter simultâneamente o Curso 
Complementar, do lª e 2ª séries, e o Curso Ginasial, 
de 3ª e 4ª séries. 

CAPÍTULO IV 

Da estrutura curricular 

Art. 99 — Do currículo da Escola Complementar constarao: 

cun l_J 10 

§ 3ª 

a) Disciplinas obrigatórias: 
Português 
Matemática

. 

Iniciação à Ciência 
Geografia 
História 

b) Disciplinas optativas: 

Higiene e Puericultura 
Organização Social e Política Brasi- 
leira 
Estudos Sócio Econômicos Bahianos 
Desenho 

e) Práticas Educativas: 

Extensao cultural (biblioteca, lín - 
guas estrangeiras) 
Educação Física 
Artes Industriais 
Atividades artísticas 

agrícolas 
" domésticas 
“ comerciais 

socializantes 

Das práticas educativas, além da educaçao fisica, mais 
duas outras sao obrigatórias. 

A relação de práticas educativas de presente artigo é, 
apenas, oxemplifieativa, podendo o estabelecimento ado— 

tar outras julgadas também convenientes a formação do 

educando. 

Com exceção da educação física será permitida a prática 
em estabelecimentos e atividades da comunidade, apreseg 

tando o aluno comprOVante mensal de sua frequência e 

aproveitamento.



Art.109 — A Secretaria de Educação e Cultura, pelo órgão 
competente, proporá normas, estabelecendo o campo e 

limite dentro dos quais serão desenvolvidos os pro- 
gramas das disciplinas e práticas educativas, diver- 
sificadas, de acõrdo com o meio urbano, semi—urbano 
e rural, onde a escola funcionará, encaminhando a 

êste Conselho, ao prazo de 60 dias para exame e aprgN 
vaçao. 

Art. llº - A Escola Complementar sera organizada de modo CJ 

permitir a pratica renovada dos métodos de ensino e 

terá turmas no maximo de 40 alunos para as ativida - 
des do classe e de 20 para as práticas eduCativas 
com exceção de Extensão Cultural e Educação Física . 

CAPÍTULO V 

Do contrôle de frequência e aprendizagem 

Art. 129 — O contrôle da frequência e a avaliação da 
aprendizagem far—se—ao segundo as normas legais em 

Vigor para a Escola Primária Fundamental ou para o 

ciclo ginasial, naquilo que couber e pelos preces - 
sos mais atualizados e convenientes. 

CAPÍTULO VI 

Da Direcao e de corpo docente 

Art. 139 — A Escola Complementar terá o seu regimento e 

será dirigida por professor habilitado. 

Art. 149 — O regimento previsto nesta resoluçao disporá 
sôbre organiZaçao administrativa, programação de cur 
rículo, regime de trabalho, regime disciplinar, prá— 
ticas educativas e métodos adotados. 

Art. 159 — Os professôres para a Escola Complementar se— 

rao selecionados, de preferência entre os que apre - 
sentarem os seguintes requisitos: 

a) prefessôres primários com aperfeiçoamento 
e habilitaçae específica, principalmente 
para práticas educativas;



6. 

A , .
N 

b) professores com registro ou autorizaçao 
A . l l . . para docenCia de nivel medio e que segam 

. I . . . 

também professõres primarios, principal— 
mente para_as disciplinas obrigatórias . 

Parágrafo Único — A Secretaria de Educaçao e Cultura plane 

Art. l6º 

Art. l7º 

Art. l8º 

Art. 199 

Art. 209 

jará e organizará cursos de aperfeiçoa - 
monte e especializaçao para candidatos ao 

Magistério em Escola Complementar, aos 

quais assistirao também os diretores. 

— A Secretaria de Educaçao e Cultura implantara 
um serviço de registro para diretores e professô — 

res habilitados nas condiçoes de artigo anterior , 

de modo a assegurar o contrôle e a crescente melhº 
ria na qualidade da educaçao complementar, 

_ Aos professôres regentes de classe de Escola 
Complementar do sistema Estadual, habilitados na 
forma desta Resolução, podera ser atribuida gratin 
ficaçao sôbre seus vencimentos. 

CAPÍTULO VII 

as disposiçoes transitórias 

_ Os alunos da atual 6ª série primaria, media_ 
te atestado de conclusão com aproveitamento satis— 

fatório e frequência regular, poderao matricular - 
se na 2ª série complementar ou na 2ª série ginasialº 

_ Ficam convalidadas as autorizações expedidas 

a título precário, pela Secretaria de Educação e Cu; 

tura, para o funcionamento de Escola Complementar , 

tanto na lª como na 2ª série, fazendo—se adaptaçao 

aos dispositivos desta Resoluçao. 

- As disposiçoes constantes desta Resoluçao en- 
trarao em Vigor na data de sua publicaç o, ficando 
revogadas as disposiçoes em contrário. 

SALVADOR, SALA DAS SESSõES, 24 de outubro de 1968. 

PRESIDENTE: 

CONSELILIROS :
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A EDUCAQÃO NA BAHIA 

I - Atos da Administração 
Publicados no Diário Oficial 

Mes de Janeiro de 1953 

1 - Edital,da Faculdade Catolica de Filosofia da Bahia,abrindo inscrições para os con— 

cursos de Filosofia, Matematica, Letras classicas, Letras neolatinas, Letras angloger— 
nânícas,Hist5ria e Geografia. 

3 - Esa1,da Escola de Belas Artes,abrindo inscriçoes para o concurso ao "Pre-io Do- 
native Caminhoa“, secçao de Arquitetura. 

h - Edital, da Escola Politécnica, abrindo inscriçoes para o Concurso de Habilitaçªo 
para o primeiro ano do Curso Fundamental. 

6 — Portaria nº h, de 5 de Janeiro de 1953, do Secretario de Ed. e Cultura, instituindo 
o Curso Infantil na Sede do Municipio de Senhor do Bonfim. 

6 - Portaria nº 10, de 5 de Janeiro de 1953, do Secretario de Ed. e Cultura,relocalizan— 
do a escola de Junco, municipio de Jacobina, em Capim Grosso, no mesmo lnnic pio. 

8 — Ed__i____tal, da Escola de Belas Artes, abrindo inscriçoes ao Concurso de Habilitaçao pa— 

os cursos de Pintura, Escultura, Gravura e Arquitetura, para a primeira serie. 

8 — Edital, da Escola de Música da Bahia, abrindo inscrições para Exames Vestibulares. 

9 - Portaria nº 9, de 8 de Janeiro de 1953, do Secretªrio de Ed. e Cultura,abrindo ins— 
criçoes para a realizaçao das provas de habilitaçao para instrutores extranumerarios 

. * l l o ' . mensalistas que lecionam em estabelecimentos oficiais de curso medio. 

9 — Edital, da Faculdade de Filosofia, abrindo inscrições ao Concurso de Habilitação 
para ingresso nos cursos de Filosofia, Matematica, Fisica,Quimica, Hist.Natural,Gi3n- 
cias Sociais, Geografia e Historia, Letras Classicas, Letras Neolatinas,Letras anglo- 
germânicas, Pedagogia e Jornalismo. 

lO— Portaria nº 21, de 10 de Janeiro de 1953, do Secretario de Educação, relocalizando 
a escola de Anagé, no municipio de Vitoria da Conquista, para Caatiba, no mesmo muni— 

cípio. 

10— Portaria nº 28, de 10 de Janeiro de 1953,do Secretario de Educação, expedindo ins— 
truçães para as inscriçoes & prova de habilitação de professores para regerem turmas 
das disciplinas nos estabelecimentos de ensino de nivel médio do Estado. 

11- Edital , da Faculdade de Ciências Econômicas,abrindo inscrições para o concurso de 
Habilitação a matricula inicial nos Cursos de Ciências Econômicas e Ciências Contábeis 
e Aturíais. , 

11- Edital, da Faculdade de Odontologia, abrindo inscrições para o Concurso de Habili— 
tação & matrícula no primeiro ano do curso de Odontologia.,
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MINISTÉRIO DE EDUCAÇÃO E SAÚDE 

AEDUCAQÃO NA BAHIA 
I - Atos da Administraçao 

Publicados no Diario Oficial 
Mes de Janeiro de 1953 (Continuação) 

ll - Edital, da Faculdade de Farmacia, abrindo inscriçoes para o Concurso de Habi— 

litação & matrícula no primeiro ano. 

13 - Edital da Ec. de Medicina e Veterinaria da Bahia, abrindo inscriçoes para o 
concurso de Habilitaçao a natricula no praneiro ano. 

lh- Edital, da ªscola de Enfermagem da Bahia, abrindo inscriçoes para o Concurso de 
de Habukutaçao a matrícula no referido estabelecimento. 

15 — Edital, da Faculdade de Medicina da Universidade da Bahia, abrindo inscriçoes 
ao Concurso de Habilitaçao a latricula no primeiro ano do curso de Medicina. 

15 - Edital, do Colegio Estadual da Bahia, abrindo inscriçoes para exames de segunda 
epoca de conclusao de curso ginasial pelo regime nº AZAA de 9/h/h2, can a redaçao que 
lhe deu o decreto-lei 331.7,de 10/12/45. 

15 - Edital, do Colegio Estadual da Bahia, abrindo inscriçoes para os exames de se— 

gunda epoca, dos alunos dos diversos cursos e series do 2º ciclo secundario da Seccao 
Central. 

15 - ªdital, do Colegio Estadual da Bahia, antecipando a realizaçao dos exames de 

2a. epoca das 3a. series do ciclo segundo, para a primeira quinzena do nos de feve— 

reiro de 1953. 

l6 - Portaria, nº Al, de 15 de Janeiro de 1953, do Secretario de Ed. e Cultura,deter— 
minando que a “Escola 21 de Abril" volte a funcionar no Jardim Cruzeiro,Distrito dos 
Mares, 

17 - Estatutos do Ginásio Simões Filho, localizado na Cidade de Maragogipe,no Estadº 
da Bahia. 

18 - Portaria nº 60, de 17 de Janeiro de 1953, do Secretario de Ed. e Cultura,deno— 
minando "Santa Rita" da sede de Castro Alves, que , em virtude desta mesma portaria, 
passara a funcionar na rua Hilario Couto 33, na nesma cidade. 

18 - Portaria nº 67, de 17 de Janeiro de 1953, do Secretario de Ed. e Cultura, deter— 

minando que a Escola Visconde de mani, em cascalho,, sub—distrito de Ipitanga,passe a 
funcionar no predio rural. 

21 e Portaria nº 60, de 17/1/53, denominando "Santa Rita" a escola regida pela Prff. 
Zenaide Maria de Figuiiredo e Azevedo, na Sede de Castro A1ves,deterlinando que a mes— 

ma passe a funcionar na rua Hilarino Couto na mesma Cidade. 

21 - Portaria nº 67, de 17/1/53, do Secretario de Educação e Cultura, determinando 
que a Escola Visconde de Maua, em Cascalho, subdistrito de Ipitanga, passe a funci— 

onar no prédio rural.
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Mês de Janeiro de 1953 (Continuação 

23 - Zprtaria nº 7h, do 22/1/53, do Secretario de Educação e Cultura, instituindº o 

Curse Infantil na Sede do municipio de S. Amarº. 

25 _ Edital da Faculdade de Odontolºgia , de 20 de Janeiro de 1953,8brinde inscri- 
" ' . . . "' 

goon para exames de segunda epoca, para os alunos que satisfizerem as condiçºes ex— 

pressas a seguir. 

27 - Edital, de 2 de Janeiro de 1953, do Conservatorio Nacional de Canto Orfeonico, 

abrindo inscriçães para as candidates aºs Cursos de Especializaçªo,de Preparaçãº e de 

Emergencia. 

28 - Partaria.nº 98, de 27 de Janeiro de 1953,denominando "Frade Valadares" o prediº 

recem-construida na rua General Osorio, na Sede de Santo Amaro. 

28 - Portaria nº 100, do Secretario de Ed. e Cultura, de 27 de Janeiro de l953,deter- 

minando que a escola regida pela Prof. Raquel Lobão , na sede de Santo Amaro, passe a 

funcionar no predio "Prado Valadares". 

31 — Portaria nº 111, de 30 de janeiro de 1953, do Secretaria de E“. e Cultura,de— 

terminandº que a classe do Grupo Escolar Dr. Bias, na sede do lunicipio de Sto. Amara, 

passe a funciºnar no predio "Prado valadares". 

31 - Pºrtaria nº 112, de 30 de Janeiro de 1953, do Secretario de Ed. e Cultura,deter— 

minando que a escola da Estiva,no municipio de Senhor do Bomfim, passe a funciºnar no 

prédio rural daquela lºcalidade. 

..FIM-
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MINISTÉRIO DE EDUCAÇÃO E SAÚDE A EDUCASEKO NA BAHIA 

I - Atos da Administraçãº 
Publicados no Diário Oficial 

Mes de Fevereiro de 1953 
1,— Edital,de 28/1/53, da Faculdade de Medicina da Bahia,abrindo inscriçºes para 0 con- 

curso de Prºfessºr Catedrítícº de Clínica Oftalmologica. 

~~ JJ 

' l - Edital, de Institute Nºrmal da Bahia, abrindº inscriçºes para exames de admissãº 
a primeira serie do curso ginasial. 

1 - Edital, de 28/1/53, da Escola Agronêmnca da Bahia, abrindo inscriçºes para as na- 
triculas nos diferentes anos do cursº da referida escola. 

h — Edital, de 20/53, da Faculdade de Odºntologia , abrindº inscrições para matrícula
. 

no Cursº de Odontologia. 

h — Edital, de 20/53, da Faculdade de Odontolºgia da Bahia,abrindo inscriçºes para 
º cºncursº de titulºs e de prºvas para a “ºcencia Livre das cadeiras do Cursº de Odon— 

tºlºgia. ' 

a - Edital, de 29/1/53, do colégio Estadual da Bahia— Ginásio de Itapagipe, abrindo — 

inscrições para os exames de admiliaao & primeira série do Curso Ginasial. 

6 — Ebital, de 20/1/53, da Faculdade de Odontolºgia da Bahia, abrindo inscrições pa- 
ra o cºncurso de títulºs e de prºvas , para a Eocencia Livre das cadeiras do Cursº de 
Odontolºgia. 

12 — Edital, de 30/1/53, do Institutº Pºlitécnicº da Bahfl;,Escola Industrial,abrindo 
inscriqSos para o exame de admissãº. 

13 — Pºrtaria nº 178, de 12 /fl53, do Secretariº de Ed. e Cultura,ddteminandº que 

as escºlas da sede de Pºrto Seguro passem a funciºnar cºmo Escºlas Reunidas. 

13 - Pºrtaria nº 181, de 12/3/53, do Secretariº de Ed. e Cultura, determinando que 
a classe regida pela pref. Djanira Teixeira Maciel, do Grupo Escolar da Sêde de Cºte— 

gipe, passe a funciºnar em Tambºri, naquela cidade, cºntinuandº na sua regência a 

mesma titular. 

13 — Pºrtaria nº 355, de 12/3/53, dº Secretªrio de Ed. e 6ultura,relºcalizando a es- 
cºla vaga de Remédiºs, no municipiº de Ibitiara, em Olhos d'Agua do secº, no mesmº mu— 

nicipiº. 

20 — Edital, de 10/2/53, da Faculdade de Direito da Bahia, declarando encerrada a 

inscriçãº para concurso de Livre—Docência . 

20 - Parecer da Comissão de Educaçao da Assembléia Est., sºbre a construção do prédiº 
escºlar da Vila de Candeias. 

21 - Portaria nº 38h, de 20/2/53, do Secretario de Ed. e Cultura,, determinando que 
a escola de Pºrto das Vacas, município de Maragogipe, passe a funcionar na rua do Ar- .f. . mazem, no mesmo municipio, com a respectiva titular. 
21 - Portaria nº 385, de 20/2/53, do Secretario de Ed. e Cultura, determinando que a 

escola de Cºmerciº , do municipiº de Cºnceiçaº do Almeida, regida pala prºf. Ana Maria 
Mendes Albuquerque, passe a funcionar no 2º turnº do prédio nlral da mesma localidade. 

21 - Pºrtaria 386, de 20/2/53, do Secretario de Ed. e Cultura,determinandº que as 

escolas de Ibicaraí, municipiº de Eºabuna, passem a funcionar no prédio rural da mes- 
na lºcalidade.
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21 — Portaria nº 390, de 19/2/53, da Superintendência do Ensino Elementar, baixan— 

do instruções que devem ser observadas pelo Inspetor do Ensino e Professores das Es— 

colas Publicas Primárias da Capital e Suburbios. 

2l — Edital, de 12/2/53, da Faculdade de Direito da Bahia, abrindo inscriçães para 
concurso de Títulos e Provas para provimento do cargo de Prof. catedratico de Direito 
Civil. 

22 - Portaria nº hOl, de 21/2/53, do Secretario de Ed. e Cultura, relocalizando a 

escola vaga de Sapatui, no municipio de Conceição do Almeida, em Mombaça, no mesmo nn- 
nicipio. 

22 - Portaria nº h03, de 21Z2/53, do Secretario de Ed. e Cultura,relocalizando a es-' 

cola dd Coribe, municipio de Santa Maria da Vitoria, para Descoberto, no mesmo municí— 

pio. 
22 - Edital de 19/2/53, da Faculdade de Direito da Bahia, aprovando o Regulamento de 

do Curso de Doutourado. 

2h - Edital, de 12/2/53, da Faculdade de Medicina, Escola de Enfermagem, comunican— 

a data da realização do concurso de habilitação a matricula . 

2h -, 13/2/53, da Faculdade de Direito da Bahia, abrindo inscriçães para o concurso 

de Titulos e Provas, para provimento do cargo de professor catedrítico de Direito Gons— 

titucional. 
25v— Portaria nº 41A, de 24/2/53, do Secretario de Ed. e Cultura, determinando que 

as matrículas das Escolas Normais da Capital e do Interior do Estado sejam encerradas 
a 10 de Março, devendo ter início o periodo letivo em 20 de Março do corrente ano. 

25 - Edital, de 20 de Fevereiro de 1953, da Faculdade de Direito da Bania, abrindo 
inscriçães para matrícula no curso do doutourado. 

26 — Portaria nº Alô, de 25/2/53, do Secretªrio de Ed. e Cultura, deternlinando 
que a escola de Santa Luzia, no municipio de Caetitê,regida pela Prof. Ema de Castro 
Mesquita, passe a funcionar no 2º turroo do predio rural daquela localidade, 

26 - Portaria nº A2h, de 25/2/53, do Secretªrio de Ed. e Cultura, determinando que 

a classe regida pela prof. Bernadete Guedes Guerreiro, no Grupo Escolar Comendador Te— 

mistocles, na sede de Cruz das Almas, passe a funcionar em escola isolada , na mesma 

cidade. 
'

. 

26 — Portaria nº net, de 25/2/53, do Secretªrio de Ed. e Cultura, determinando que 

a escola de Morro de São Paulo, municipio de Cairâ, passe a funcionar no prédio recen— 

temente concluido. 

26 - Portaria nº h28, de 25/2/53, do Secretario de Ed. e Cultura, relocalizande el 
Mata a escola de Umbuzeiro, municipio de Caetetê. 

26 - Portaria nº h3l, de 25/2/53, do Secretário de Ed. e Cultura, determinando que 

a escola de Itagiba, no.mnnicipio de Boa Nova, passe a funcionar no prédio rural con— 

cluido na mesma localidade. 

26,- Portaria nº 432, do 25/2/53, do Secretario de Ed. e Cultura, determinando que 

a escola da rua da Cancela, na sede de Dante Antonie de Jesus, passe a funcionanr no 

Grupo Escolar Felix Gaspar, na mesma cidade.
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26 _ Portaria nº 1.33, de 25/2/53, do Secretario de Ed. e Batman, determinando que 

a classe do Grupo Escolar Felix Gaspar, na Sede de Santo Antonio de Jesus, da qual 

é titular a prof. Iaci Ferreira de Menezes, passe a funcionar em escola isolada,na 

rua Ruy Barbosa, na mesma cidade. 

26 — Portaria nº hhz, de 25/2/53, do Secretario de Ed. e Cultura, determinando que 

a escola de Caldeira, no municipio de Caetité, passe a funcionar no predio escolar 

recentemente concluido. 

26 - Portaria AAA, de 25/2/53, do Secretario de Ed. e Cultura, denominando Francis— 

co Borges de Barros a escola Jardimcie Infancia recentemente instalada na sede de Se- 

nhor do Bomfim. 

27 — Portaria usa, de 26/2/53, do Sec. de Ed. e Cultura, relocalizando a escola vaga 

de Dez Reis, no município de Amargosa, em Ponto Novo de Milagnçag no mesmo município. 

27 — Portaria nº L87, 26/2953, do Secretario de Ed. e Cultura, determinando que a 

escola regida pela prof. Eunice Ferrucio Borges, em Maricoabo, lnnicipio de Valença, 

passe a funcionar no prédio rural da mesma localidade, recentemente concluído. 

27 - Portaria nº A91, de 26/2/53, do Secretario de Ed. e Cultura, relocalizando, 

em Palmeirinhas, municipio de Jacobina, a escola de itaitú, do mesmo municipio,con— 

tinuando na sua regencia a prof. Alzira Paix*ao Brito. 

27 — Projeto da Comissão de finanças, Orçamento e Contas , da Assembleia do Esta- 

do, autorizando a abertura de crpdíto especial para atender a despesas de internamen- 

to gratuito de estudantes em estabelecimentos de ensino de grau medio.» 

_FIM-
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l - Pºrtaria nº 517, de 28/2/53, do Secretario de Ed. e Cultura, transferindº a 

Escºla de Paciencia para Cassenda, em Matoim. 

l — Pºrtaria nº53b, de 28/2/953, do Secretario de Ed. e Cultura, detenminandº que 
a Escola Francisco do Lagº passe a funcionar provisºriamente, em carater de Escºla 
Experimental Rural, 

1 — Pºrtaria nº 5A8, de 28/2/53, do Secretariº de Ed. e Cultura, relacalizandº eu 

Olaria, municipiº de Senhor dº Bºmfim, a escola vaga de Carranichel,do mesmº munici- 
Fºº— 

l — Pºrtaria nº 562, de 28/2/53, dº Secretario de Ed. e Cultura, determinandº que 
a Escºla Alfredo Amºrim, na Sede de Amargosa, passe a funcionar nº Grupº Escºlar A1— 

meida Sampaiº, da mesma cidade. 

1 — P ºrtaria nº 575, de 28/2/53, dº Secretario de Ed. e Cultura, relºcalizandº a 
escºla vaga de Canal, municipio de Irece, em Achadº, no mesmº municípiº . 

3 - Pºrtaria nº 609, de 28/2/53, dº Secretario de Eu. e Cultura, transferindº a 

escºla regida pela Prºf. Celnisia Carvalho Araujº, em Cºnceiçãº dº Sacº, municipip 
de Paripiranga, para Lagoa Preta, no mesmº municípiº, 

3 — Pºrtaria nº 615, de 28/2/53, do Secretario de Ed. e Cultura, relººalizandº a 

eaºika de Riachãº de Utinga, municipiº de Mºrrº dº Chapéu, para Mºnte Áltº,nº mes- 
nº municípiº. 

ª - Pºrtaria nº 633, de 2/3/53, do Secretariº de Ed. e Cultura, determinando prº— 

vidências para a instalaçãº de uma escola primária nº Alto dº Saldanha,distritº de 

Brºtas. 

7 — Pºrtaria nº 1, de 6/3/53, dº Departamentº de Educaçãº,abrindo na Superintend 
dência nº Ensinº Elementar, inscriçºes para º Cursº Prºfissiºnal da Escºla dº Senai 

nº Riº de Janeiro,afim de servirem na Escºla Parck do Centrº Educaciºnal Carneirº 
Ribeirº. 

10 — Decretº nº 15.389, de 23/1/53, cºncedendº a Escºla Paroquial de Santana 
isençaã de impºrtº de transmissão de prºpriedade inter—vivos. 

10,- Estatutºs dº Centrº de Instruçãº da Pºlicia Militar do Estadº da Bahia,aprº— 
vado pelº Decreto nº 15.398, de 28 de Fevereirº de 1953. 

13 - Edital da Escºla de Belas Artes, de 9/3/53, cºncedendº inscriçãº para º Cºn— 

cursº de Tecnisa da Cºnstrução e Tºpºgrafia , Organizaçãº do Trabalhº — Pratica Prº— 
fissiºnal, Anatºmia e Fisiolºgia Artísticas, Teºria, Cºnservação e Restauraçãº da 
Pintura, Mºdelagem e Gravura do Talhº—dece,Agua-fºrte e Xilºgrafia e Desenhº Artisti- 
eo. ' 

lBDecretº da Assembléia Legislativa, de 9/3/53, abrindº º crédito para pagamento 
de serviçºs nºturnºs aºs guardas dº Instituto Normal da Bahia, 

15 —De:retº nº 15.Afih, de 1h/3/53 cºncedendº autorizaçãº para º funcionamentº do 

Cursº Pedagógicº do Ginasiº da Cachºeira, na cidade de Cachºeira.
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18 - Portaria nº 718, de 17/3/53, do Secretario de Ed. e Cultura, determinando que 
as escolas de Itapetinga, ex—distro de Itambé, passem a funcionar como Escolas Reuni- 
das. 

l8-hnunnºwadeHBBLdo&waâhdew.etgdàuúmMome 
as Éscolas Reunidas Jose Carlos da Mota, de Mundo Novo, passem a funcionar no pré— 
dio EN-3, recem—concluido naquela cidade. 

18 - Portaria nº 725, de 17/3/53, do Secretário de Ed. e Cultura, transferindo a 
escola de Stio, municipio de Conde, para Itororó, no mesmo município. 

18 - Portaria nº 728, de 17/3/53, do Secretário de Ed. e Cultura, determinando 
que a classe regida pela professora Talita Ornelas Magalhaes, das Escolas Reunidas 
da Sêde de Ubataiba, passe a funcionar como escola isolada na mesma cidade. 

18 - Portaria nº 730, de 17/3/53, do Secretário de Ed. e Cultura,instituindo o 
Curso Infantil nas Escolas Reunidas da sede de Ubataiba. 

18 - Portaria nº 738, de 17/3/53, do Secretario de Ed. e Cultura, transferindo a 
escola de Bela Vista, munic1pio de Riacho de Santana, para Cigano, no mesmo munici— 
pio, continuando na sua regência a Prof. Elvira Helena de Castro Silveira. 

20 — Edital da Escola de Belas Artes- abrindo inscrições ao Concurso Vestibular 
em segunda época para os cursos de Pintura,Escultura,Gravura e Arquitetura. 

20 - Edital da Faculdade de Direito da Universidade da Bahia,, de k2/3/53,tcrnan— 
do publico que a inscrição para o concurso de professor de Medicina Legal foi encer— 

rado. 

21 — Portaria nº 758, de 19/3/53, do Secretªrio de Ed. e Cultura, designando pro— 

fessores pana constituírem a Comissão “irigente dos trabalhos da prova de habilita- 
ção de professores. 

21 - Portaria nº 768, de 20/3/53, do Secretario de Ed. eCultura , transferindo a 

Escola Noturna de Ugaranas para a Escola da Vila Getulio Vargas, em Quintas. 

2A - Portaria n) 815, de 23/3/53, do Secretario de Ed. e Cultura,denominande Ar- 
tur de Sales a escola de Barro Preto na sede de Ubaíra. 

2h - Requerimento nº 35, dos vereadores da Capital,para que seja instalada uma 

secção de estabelecimento de ensino secundário no subdistrito de Brotas. 

25 — Edital do D.S.P., abrindo ínscriçães para matrícula nos Cursos de Organiza— 

ção do Serviço Administracªo e Legislação de Pessoal. 

26 — Parecer, em 20 de Fevereiro de 953, dos Deputados Estaduais, a respeito da 
localização de uma escola primária no povoado de Ángico,município de Remanso. 

26 — Pºrtaria nº 832, de 25/3/53, do Secretario de Ed. e Cultura,denominando Ba- 

rao de Cotegipe a Escola situada à rua Barao.de Cotegipe nb 171.
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8 — Estatutos do Ginaiio Afranio Peixoto, de 2/1/53, da Cidade de Lençóis. 

10 — Estatutos do Centro Cultural Teodoro Sampaio, de 10 de Abril, de 1952. 

10 — Discurso do Vereador Paulo Dantas sobre o ato do Ministro de Educaçao que cri— 
ou a Comissao para elaborar um plano de combate ao analfabetismo. 

12 — Portaria nº 902, de ll de abril de 1953, do Secretario de Ed. e Cultura,deter— 
minando que a escola regida pela prof. Maria de Lourdes Macedo Fernandes, em Tanqui— 
nho, municipio de Santa Terezinha, passe a funcionar no prédio rural recem-concluido 
naquela localidade. 

12 — Portaria nº 963 de 11/L/53, determinando que a classe do Grupo Escolar Barao 
de Macaubas, na sede de Vitoria da Conquista, regida pela prof. Jesuína Santos Torres, 
passe a funcionar na Escola Anexa a Normal, de mesma cidade. 

12 — Portaria nº 908, de 11/4/53, do Secretario de Ed. e Saude, determinando que a 
escola regida pela prof. Eunice Lacerda Magalhaes, an Catiboabo, municipio de Brumado, 
passe a funcionar no predio rural de Magnesita, na mesma localidade. 

17 - Portaria nº 920, de 16/h/53, do Secretario de Ed. e Cultura, denominando Mano— 

el Vitorino a escola rural de São Roque do Paraguassu, no município de Maragogipe,re- 
gida pela prof. hildete da Silva Pitombo. 

18 - Portaria nº 31 c), delh/h/53, do Del. Est. de Ed. de Adultos, transferindo o 
curso supletivo dª Pºnte agua para LaâéiraadsePGdêaªnn àêsnosmànssâpào, acompanhan- 
do—o a respectiva regente, Ana Lealda Rocha. 

18 - Portaria nº 32 d), de lA/h/53, do Del. Est. de Ed. de Adultos, transferindo o 
curso supletivo de Bere para Ponte Real, no mesmo munic1pio, acompanahndo—o a respec- 
tiva regente, Joselita Dantas Santos. 

18 - Portaria nº 32 e), de 1h/b/53, do Del. de Ed. de Adultos, transferindo o cur— 
so supletivo de Caja, para Botelho, no mesmo município, acompanhando-a a respectiva 
regente, Maria Carmelita Almeida. 

18 - Portaria nº 32, f), de 1A/h/53, do Del. de Ed. de Adultos, transferindo o cur— 

so supletivo de Árvore Redonda para Candeia , no mesmo município, acanpanhando—o, a 

respectiva regente, Ester de Almeida Santos. 

18 — Portaria nº 32 g), de lh/h/53, do Del. Est. de Ed. de Adultos, transferindo o 
. . . .. .!. curso supletivo de Boa Vista para o Arraial de Mimoso, no mesmo mun1c1p10, vago com' 

a exoneração, a pedido, de Olga dos Qautos Dias. 

19 - Edital , de 20/3/53, da Academia de Letras da Bahia abrindo inscriçoes para o 

preenchimento da vaga da Cadeira nº 27, de que é patrono Francisco Rodrigues da Silva. 
21 — Portaria nº 926, de 20 /A/53, do Secretario de Ed. e Cultura, denominando Dr. 

Bertino Passos a escola regida pala Prof. Maria Clarice de Souza Passos, em Palha,mu— 
nicipio de Amargosa. 

) 
21 4 Portaria nº 930, de 20/4/53, do Secretario de Ed. e Cultura, determinando que 

a escola regida pela prof. r'lcrita SodrêKde Araujo, em Barra do Mendes, município do 
de Brotas, de Macaubas, passe a funcionar no 2Q turno da escola rural daquela localida 
de. 

21 — Portaria nil-9AA, de 20/h/ 53, do Secretario de Ed. e Cultura, determinando que
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a escola regida pela Prof. Zenaide Castor da Silva, na sede do Ipira, passe a funcio— 

nar no Grupo Escolar Gois Calmon , daquela cidade. 

21 — Portaria nº #5 b) , de 17/h/53, do Del. de Ed. do Adultos, transferindo o cur— 

so supletivo de Rasgador para Caiçara, no mesmo município,acompanhando—o a respectiva 
regente, Édelvita Amera Santos. 

21 - Portaria nº A7 d), do 17/h/53, do Del. de Ed. de Adultos, transferindo o curso 

supletivo de Guloso para Lagoa do Barro, no mesmo município, por baixa frequoncia,aconp 

panhando—o a regente éosefa Lima. 

21 Portaria nº 47 e), de l7/L/53, do Del. de Ed. de Adultos, transferindo o curso 

supletivo do Guloso para Cirica, no mesmo município, por baixa“frequência,acompanhan— 
do—o o regente Jose Guerra Nilo. 

21 — Pontaria nº #9 b) , de 17/h/53, do Del. de Ed. de Adultos, transferindo o cur— 

so vago de Piçarrao para Lagoa Nova, no mesmo município e designar para regêçlo Maria 

Abrantes Dourado. 

26 - Portaria n9 79 , do 20 do abrilde 1953, do Del. de Ed. de Adultos, transferindo 

o curso de Sorradinha do Gruo, rogido por Josefina Guiomar Daltro, para a Fazenda Ser— 

x . f . . 
ra de Dante Afonso, no mesmo municipio,acompanhando—o a respectiva titular. 

, 26 — Portaria hª 82, c) do Del.de Ed. de Adultos, transferindo o curso vago de Ria- 

chão de Santa Maria, para o povoado de Pontal, no mesmo município, e designar para ro- 
golo Rosalia Dantas.

' 

29 — Portaria nº 1227, de 28/h/53, do Secretario de Ed. , denominando visconde de 

Cairu a escola regida pela prof Stelita Dantas Mendes, em Cairá, municipio de Marago— 

gipo. 

29 Portaria nº 1231, de 28/A/53, donominando, em vista do que consta do Processo 

2301, Altina Alves a escola regida pela prof. Eliomar da Silva Freire, na sodo do .!. '. municipio de Lençºis. 

29 — Portaria nº 1233, de 28/h/53, do Éecretario de Educação, determinando que a es— 

cola regida pela prof. Inalda Vorgno, volte a funcionar om Barriguda, munícipio do Co- 

raças de Maria,ficando 'sem efeito a portaria 1228, de luz./53. 

30 - Portaria nº 12h3, do 29/h/53, do Secretario do Ed. o Cultura, denominando Dr 

Anibal Rodrigues Seixas a escola regida pela prof. Nardi Nunes da Silva Seixas,em Na— 

ge, município de Maragogipe. 

30 — Portaria 88 f) de, 22/h/53, do Del Es. de Ed. do Adultos, transferindo o cur- 
so supletivo do Mucambo de Tomaz Mendes, para Gumbo, no mesmo município. 

30 — Edital, 28/h/53, da Faculdade de Medicina, abrindo inscriçoes para o concurso 

de prof. catedratico de Clinica oftalmologica. 

..FIM-
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i - Portaria nºlOB, de 25/h/53, do Del. de Ed. de Adultos, transferindo, porçbài- 
xa frequência, o curso supletivo da sede do Município, para Monte Álegre, no mesmo 

município, acompanhando-o a respectiva titular Ana Oliveira da Silva. 

1 - Portaria nº 112, de 25/L/53, do Del. de Ed. de Adultos, transferindo o curso 
supletivo de Varzea da Pedra, para Itareru, no mesmo municipio, acompanhando-o a 

respectiva regente, Prof. Brasilina Teixeira Bina. 

l - Estatuto do Externato Sagrada Familia, dirigido pelas Irmãs de Santa Doro— 

teia, & Av. Leovigildo Filgueiras, 25,Garcia. 

3 - Pºrtariª nº 1277, dºº/3/53, do Secretario de Ed. e Cultura, transferindo a 

Escola vaga de Alto, municipio de Castro Alves, para Cajueiro,lo mesmo município, 

3 - Portaria nº 25, de l7/h/53, do Secretario de Ed. e Cultura, transferindo o 
Curso supletivo de Gulosa para Lagoa do Barro, no mesmo Municipio, acompanhando—o 

a respectiva titular, Josefa Lima. 

3 - Portaria nº 25, d), de 17/5/53, do Secretario de Ed. e Cultura, transferin— 
do, por baixa frequência, o curso supletivo de Guloso para Cirica, no mesmo Muni- 

c o I ' . cípio, acompanhando-o o respectivo titular, Jose Guerra Nilo. 

6 — Portaria nº AB, de 5/5/53, do D.S.P. as instruções especiais reguladoras do 

Curso Extraordinário de Seleção Profissional. 

6 — Edital, de 5/5/53, do D.S.P., abrindo inscriçães para matrícula no Curso Ex- 

traordinário de Seleção Profissional. 

7 - Portaria nº 14h f),de 28/4/53, da Del. de Ed. de Adultos, transferindo,por 
baixa frequência, o curso supletivo de Bento Simoes, de ãapâ ; Fazenda Cajazeira, 
no mesmo municipio,acompanhando—o a respectiva titular,ªntonia de Moura Rolim. 

7 - Portaria nº 1332, de 6/5/53, do Secretario de Ed. e Cultura, determinando 

que a escola de Casca, no municipio de Jaguaquara, de que ; regente a prof. Zai- 
de Nascimento Andrade, passe a funcionar no lº turno ao prédio rural da mesma lo— 

calidade. 

9 — Portaria nº 1344, de 8/5/53, do Secretario de Ed. e Cultura, determinando 

que a escola regida pela Prof. Maria Fernandes Leão,na sede de Mundo Novo,passe a 
funcionar em Jasmineiro,no suburbio da mesma cidade. 

9 — Portaria nº 13h7, dº êcde Maio de 1953, transferindo a escola de Lagoa do Ser— 

tão, municipio de Monte Santo, para Cansanção , no mesmo municipio,continuando na 

10 - Portaria nº 156, de 11/5/53, do Del. Est. de Ed. de Adultos, transferindo, 
a pedido, o curso supletivo da Escola Marquês de Abrantes, distrito de Santo Ín— 

tonio, nesta Capital, para a Escola 11 de Julho, a rua Prof. Palma, LB, no mesmo 

distrito,acompanhando—o a respectiva regente, Profa. Olga da Silva Ribeiro. 

12— Estatutos do Gremio Social de Pombal, de finalidade assistencial e cultu- 
ral. 

13 - Portaria nº 192 1), de 30 /h/53, do Del. de Ed. de Adultos, transferindo ps— 

ra a sede do distrito de Acudina, no mesmo município, o curso supletivo de Baixío, 
acompanhando—o o respectivo titular, Antonio José de Souza.



ªo Em 
%; 

(ªº 
DE 

'7’! 

Eswaosrmmewas 
€. 

%%%& BAHLA ,; 
n' 1” 'ª'ww—J—w" 

MINRSTÉRIO DE EDUCAÇÃO E SAÚDs A EDUCASEÃO NA BAHIA 

I — Atos da Adúinistraçªo 
Publicados no Diario Oficial _ 

Mes de Maio de 1953 (cºntinuaçao) 

1h — Portaria nº lt, de 13/5/53, do Decretario de Ed. e Cultura, transferindo 
a escola de Lucaia, municipio de Pocoes, para Agua Fria, mesmo município. 

lh — Portaria nº lh22, de 13/5/53, do Secretario de Ed. e Cultura, determinando 
que a escola regida pela prof. Zenaide Santana, em Maricoabo,municipio de Valença, 
passe a funcionar no 2º turno, ao predio rural da mesma localidade, 

14 - Portaria nº 159, de 12/5/53, do Del. Est. de Ed. de Adultos, determinando - 

que o curSO supletivo do apo Escolar da Sede do Municipio de Camaçari passe a fun 
cionar na rua do Limao,acompanhando—o a respectiva regente Odete Lemos Santana. 

1h — Portaria nº 163 a) , de 12/5/53, transferindo , por conveniência do ensino, 
o curso supletivo das Vicentinas, ao Queimadinho, Liberdade, para o Círculo Operá— 
rio de Roma, ambos nesta Capital, acompanhando—o a respectiva regente. 

lh - Portaria nº 163 c), de 12/5/953, do Del. Est. de Ed. de Adultos, transfe— 
rindo o curso supletivo da Escola Visconde de Cairú para a Escola Santa Rita,ambos 
no distrito de Brotas, nesta Capital,acompanhando—o a respectiva regente. 

1h - Portaria nº 168, de 12/5/53, do Del. Est. de Ed. de Adultos, transferindo,a 
pedido, o curso supletivo de Santo Antonio de Aldeia , no municipio de Maragogipe, 
para Monte Castelo, sede do mesmo municipio, acompanhando-o a respectiva regente. 

l7 — Edital da Faculdade de Direito da Bahia, de 12/5/53, declarando que a ins- 
crição para o concurso de professores catedraticos de Teoria Geral do Estado foi 
encerrado no dia 16/4/53, 

19 — Regimento Interno, da Faculdade de Odontologia da Universidade da Bahia 

21 - Estatutos do Centro de Estudos e Defesa do Petroleo 
22 — Edital da Faculdade de Bireito, de 5/5/53, abrindo inscrições para o Concur— 

so de Títulos e Provas para provimento do cargo de Professor Catedratico de Direito 
Civil (3a. cadeira). 

22 - Edital, da Faculdade de Direito da Bahia, abrindo inscriçoes para o Concurso 
de Títulos e Provas para provimento do cargo de Professor Catedrático de Direito Pe 

nal (la. cadeira). 

_22 - Edital da Faculdade de Éireito, abrindo inscriçoes para o Concurso de Titu— 
los e Provas para provimento do cargo de Professor Catedratico de Direito Consti- 
tucional. 

2h - Portaria nº 187a)de15/5/53, transferindo, por baixa frequencia, o curso su— 

pletivo de Guarani, no municipio de Conceição do Coité, para Belo Horizonte,no mes— .!. . . . . mo municipio, acompanhando—o a respectiva regente Oliva Rios de Araujo. 

2h - Portaria nº 187 tº , de 15/5/53, transferindo, gor baixa frequência, o cur- 
so supletivo de Santa Cruz, para Tapera, no mesmo munic pio, acompanhando—o o res— 
pectivo titular, Aderbaldo Aloisio da Silva. 

2h - Portaria nº 187 c), de 15/5/53, transferindo, por falta de prédio, 0 curso 
supletivo de Varzea dos Porcos, para Poço, no mesmo município, acompanhando—o a 
respectiva titular, Rosalia Ferreira Alves. 

2h — Portaria nº 187,f), de 15/5/53, transferindo, por baixa frequência, o cur— 
so supletivo do povoado de Santa sa ara Gíboia no mean '

_ doáo a respectiva regente, Teresa erreâra Carneirô. 
o municipio,acompanhan
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MINISTERIO DE EDUCAÇÃO E SAÚDE A EDUCAÇÃO NA BAHIA 

I - Atos da administração 
Publicados no Diario Oficial 

Mes de Maio de 1953 (Continuagae) 

27 - Requerimento do Deputado da Comissão de Ed. e Cultura, para que se providené 

cie a a conclusão das obras do prédio escolar da Sede de Santa Luz. 

30 - Edital da Facuidade de Medicina da Bahia, abrindo inscrições para o concurso 

de Professor Catedrático de Fisiologia, na fôrma do Decreto 19.851. 

31 — Edital do DSP, abrindo inscrições para matrícula no Curso de Árqnivologista. 

31 - Portaria nº 20A f), de 18/5/53, do Del. Ed. de Adultos; transferindo o cur- 

so supletivo de Capão de Jacó para a sede da vila de Bastião, no mesmo município,tn 

transferindo para rege-lo Teresa Santana Paiva, regente supletiva em Furados. 

31 - Portaria nº 20h g) ,de 1835/53, do Del. de Ed. de Adultos, transferindo o 

,seaaeiãcõãªãôaquim de Oliveira da regência do curso supletivo, em Capas de Jami, 

para Furados, no mesmo município, vago com a transferência de sua titular.
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mms-remo DE EDUCAÇÃO E SAÚDE A EDUCASEÃO NA BAHIA 

I - Atos da Administraçao 
Publicados no Diario Oficial 

Mes de Junho de 1953 

2 - Portaria nº 1620, de 1/6/53, do Secretario de Ed. e Cultura, detenainando que 
as escolas de Patamute, municipio de Curaça, das quais sao titulares efetivas as 
profs. Eufrosina Montalvo Matos e Almerinda de Oliveira Ribeiro, passem a funcionar ne 
no lº e 29 turnos , reSpectivamente, no prédio rural daquela localidade. 

2 - Portaria nº 1622, de 1/6/53, do Secretario de Ed. e Cultura, determinando que. 
as escolas de Timbora, no municipio de Muritiba, da qual e regente a prof. Clarice 
Petitinga, passe a funcionar no prédio rural da mesma localidade. 

A — Pontaria nº 210, de 18/5/53, do Del. de Ed. de Adultos, determinando quu o 
curso supletivo dasâêde &donhnninípiondeíãtapdenrá,tousafunciona no Grupo Escolar , 
sob a regência de Antonio Pereira Braga, passe a funcionar na Estrada do Fenlente 
Vila Sorriso, sob a regência do mesmo senhor. 

12 - Portaria nº 1692, de 11/6/53, do Secretario de Ed. e Cultura, transferindo, 
em vista do que consta do Proc. 5796, a escola de Horizonte Novo, nunioipio de Mon— 

te Santo , para Coiqui, no mesmo município. 

là — Portaria nº 1330, de 13/6/53, do Secretario de Ed. e Cultura, denominandàp 
Olinto Leone a escola regida pela prof. Olga Eduardo Midlei, em Pedagio da Rodovia 
Itabula—Ilheus, no municipio de Itabuna 

18 — Portaria nº 215 b) , de zes/53, do Del. de Ed. de Adultos, transferindo o 
. ' A 'I. ' curso supletivo de Tua para Tres Bocas, no mesmo municipio, acompanhabdo—o a res- 

pectiva regente, Maria do Cammo Alves Rebouças. 

21 - Portaria nº 222, de 18/6/53, do Del Est. de Édultos, transferindo o curs. 
supletivo de EsaiogoL , no Município do Sharon para depevoade Barra do Brejo, no 
mesmo municipio, acompanhando-o a respectiva regente, Hilda Ferreira de Araujo. 

23 - Portaria n9 215 b), de 20/5/53, do Del. Est. de Ed. de Adultos, transferin— 
do o curso supletivo de Tua para Três Bocas, no mesmo município, acompanhando—. 

a respectiva regente Maria do Carmo Alves Rebouças. 

23 — Sªdital , de 20 /6/53, do Colegio Estadual da Bahia, abrindo inscriçoes pa— 
ra o concurso de professor catedratico da cadeira de ingles, no Colegio da Bahia. 

23 - Edital, de 15/6/53, do Colegio Estadual da Bahia, abrindo inscriçoes para 
o concurso de professor catedratico da cadeira de Português. 

..q



sf :fl‘ibig NÃCIOQZE E' 
'É 1 

g 
« DE 

g Esruncsvínneonmos 
“& 
ª.“ BAHIA ,a'

d 'e'—».." 
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I - Atos da Adiªntetrdçãe 
Publicados no Diario Oficial 

Mês de Julho de 1953 
' l - Edital, de 22/6/53, da Faculdade de Medicina da Bahia, marcando o inicio das 
provas para professor catedratico de Clínica Psiquiatrica. 

h - Edital , de h/7/53, da Faculdade de Direito da Bahia, comunicando o inicio 
do concurso de professor catedrático de Medicina Legal. 

9 — Portaria nº 1852, de 8 /7/53, do ºecretãrio de Ed. e Cultura, transferindo a 

escola de Rio Vermelho, município de SantaTerezinha,para Serrote, no mesmo unici— 
pi. . 

9 — Portaria nº 1860, de 8/7/53, do Secretario de Ed. e Cultura, determinando que 
a escola regida pela prof. Veturia Andrade Silva, em Lustosa, nunicípio de Santo 
Amaro, passe a funcionar no prédio rural da mesma localidade. 

12 - Portaria nº 263 a), de ll_/53, do Del. Est . de Ed de Adultos, transferin- 
do, por baixa frequencia, o curso supletivo de Monte Alegre, no Munic1pio de Ibe— 
petuba, para Arroz , no mesmo município, acompanhando-o a respectiva regente, Car— 
melita Oliveira. 

12 - Portaria nº 26h, de 11/7/53, do Del. Es. de Ed. de Adultos, transferindo,por 
baixa frequência, o curso supletivo de Povoado de Camaçari, no município de Santo 
Amaro, para o arraial de Panelas, distrito de Buracica, no mesno município,aconpa— 
nhando-o o reapectivo regente, Manoel Messial. 

15 — Edital,13/7/53, da Escola de Belas Artes, comunicando o in1cio dos concur- 
sos para docencia livre de Tecnica da Construçao, Topografia e Anatomia e Fisiolo— 
gia Artísticas , 

16- Portaria nº 277 a), de 18/7/53, do Del. de Ed. de Adultos, transferindo,per 
baixa frequencia, o curso supletivo de Jatoba, no município de Correntina, para o 
povoado Tatu, no mesmo municipio, aconpanhando—o a respectiva regente, Iraci Umbe- lina Alcantara. 

18 - Portaria nº 19lh, de 16/7/53, do Secretario de Ed. e Culruta, determinando 
que a escola regida pela prof. Zelia Souza e bilva, em Tanquinho,municipio de San- 
ta Terezinha, passe a funcionar no 2º turno da escola rural daquela localidade, 

18 - Portaria nº 1916, de 16/7/53, do Secretario de Edo e Cultura, denominande 
Jose Bonifacio a escola regida pela prof. Aidil de Sales Guerreiro, em Coqueiros, 
municipio de Maragogipe. 

18 — Portaria nº 1917, de 16/7/53, do Secretario de cd. e Cultura, denominando 
Visconde do Rio Branco a escola regida pela prof. “aria Lucila de Dales, em Coquei 
ros rural, municipio de Maragogipe. 

18 - Portaria nº 1918, de 16/7/53, do Secretario de Ed. e Cultura, denominando 
D. Pedro I a escola regida pela prof. Iraildes Neves Silva,em Coqueiros,município 
de Maragogipe. 

18 - Portaria nº 1919, de 16/7/53, do Secretario de Ed. e Cultura, denominando 
Rui Barbosa a escola regida pela prof. Aidil Moreira Brasil, an ºoqueiros,mnniipio 
de Maragogipe. 

18 - PortarianQ 1920, de 16/7/53, do Secretario de Ed. e Cultura, denominando D. 
Pedro I a escola regida Pºlª prof Ékãiaíªbeanete Rrofete Lima, em Lagoa, municí— pio de Maragogipe.
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I - Atos da Administração 

Publicados no Diario Oficial 
Mês de Julho de 1953 

18 — Poetaria nº 1921, de 16/7/53, do Secretario de Ed. e Cultura, denominando 

São Judas Tadeu a escola regida pela prof. Iara “argues Lima,em Palmeira do Hospi - 
tal, municipio de Maragogipe. 

18 - Portaria nº 1922, de 16/7/53, do Secretario de Ed. e Cultura, denominando 

Ana Neri 

18 — Portaria 1923, de 16/7/53, do Secretario de Ed. e Cultura, denominando 13 

de Maio a escola regida pela profl Nilzete Durão Lordelo, em Comissão,municípie 
de Maragogipe. 

18 - Portaria nº 192h, de 16/7/53, do Secretario de Ed. e Cultura, determinan-/ 
do que que seja denominada Maria Quitéria a escola regida pela prof. Nevolanda 

Araujo Aragªaç em rua Areial, municipio de Maragogipe.
' 

19 — Portaria nº 1935, de 17/7/53, do Secretario de Ed. e Cultura, denominando 

Lauro Ee Freitas 0 novo Urrupo Escolar da Cidade de Livramento do Brumado. 

19 - Portaria nº 1911, de 17/7/53, do Secretario de Ed. e Cultura, transferindo 
a escola regida pela prof. Tereza Borges de Cerqueira, em S. João ,lunicípio de 

Caetetê, para Candonga, no mesmo município, sem prejuízo da função que a regete 
vem exercendo. 

19 — Portaria nº 1952, de 18«/7/53,do Secretario de Ed. e_Cu1tura, determinan- 
do que a escola regida pela prof. uuiomar Iracema Boaventura e 5ilva,em Lustosa, 
município de ôanto ªmaro, passe a funcionar rn prédio rural da mesma localidade, 
ficando sem efeito a portaria 1860, de 8/7/53, 

19 — Portaria nº 1958, de 18/7/53, do Secretario de Ed. e Cultura, transferin- 
do a escola de Monte Alto, município de Morro do Chapéu, para Tareco, no mesmo 

Município. 

39 - Portaria nº 1963, de 18/7/53, do Secretario de Ed. e Cultura, instituindo 
iºJãrdim Infantil na sede do'municipio de ôanto Estevão. 

19 _ Portaria nº 1669, de 18/7/53, do Secretario de hd. e Cultura, transferindo 
a escola de Ibiacema,municipio de Aique—Áique, para faaenda Nova, no mesmo muni— 

cipio, continuando na regencia de casseedaamnsmaag prof. Elisabete Gosta de Al- 
buqnerque. 

21 - Edital, de 18/7/53, da Faculdade de Uireito da Universidade da Bahia,co— 
municando o inicio do concurso para a docência livre de'Uireito Çonstitucional, 

23 — Portaria nº 200u, de 22/7/53, do Secretario de Ed. e Cultura,transferindo 
a escola de Mucambo, numicipio de Santa maria da Vitoria , para a Vila de Coribe, 

. f . no mesmo mun1c1pio. 

25 - Portaria nº 2018, de 25/7/53, do secretário de Ed. e Cultura, denominando. 
Senhor do Bomfiim a escola regida pela prof Maria de Lourdes Biset,em Corta M30, 
municipio de Amargosa
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Publicados no Diario OIicial 
MINISTÉRIO DE EDUCAÇÃO E SAUDE 

Mês de Agosto de 1953 

2 — Decreto de 31 de Julho de 1953, determinando que a Escola Normal de Con— 

quista e o Gonasio de Serrinha sejam denominados, respectivamente, EscolanNor- 
mal Euclides Dantas e Ginasio Simões Filho. 

R— Portaria nº 283, de lº de Agosto de 1953, de Del. Est. de Educação de Adulp 

tos, transferindo, a pedido, o curso supletivo de Japira, no Municipio de Barra ' o o . psrs Jacare, no mesmo Municipio. 

6 — Proposta aprovada, da Congregação da Faculdade de Medicina, para a inclusão 
no seu Regimento Interno, de dois parágrafos ao art. lh8, para conterir-se ao 
médico que se habilitar £ docência livre o grau de doutor em medicina. 

7 - Portaria nº 285, de lº de Agosto, do Del. Est. de Ed. de Adultos, transferin- 
do o curso supletivo do povoado de Aricobê, no municipio de Angical, para e po- 
voado de Mata do Cedro, no mesmo município. 

7 — Reguegiªento da Comissão de Educacªo e Cultura da Assembléia Leggslativa 
para solicitar ao Executivo providências que possam assegurar aos alunos da Es- 

cgglª Normal Euclides Dantas, de Vitória da Conquista, os direitos e prerroga- 
tivas em lei que regulam os estabelecimentos de ensino similares. 

8 - Portaria nº 2099, de 7 de Agosto de 1953, do Secretario de Educação, detensíà— 

nando que a Escola sita á rua Teixeira Mendes, no sub-distrito da Vitoria, nesta 

Capital, seja denominada "Aristides Novis“. 

9 - Portaria nº 289, de 8 de Agooto de 1953, do Del. Est. de Educação de Adultos, 

transferindo os cursos supletivos da Escola Abrigo Filhos do Povo, distrito de 

Sangoªâhtonúo. 

9 - Edital de abertura na Secretaria do Colégio Estadual da Bahia, de inscrições 
para concurso de Professor Catedrítico da Cadeira de Quimica. 

13— Decreto 15.h6h, de 11 de Agosto de 1953, aprovando o Regulamento necessário 
ao cumprimento da lei nº 557, de 25 de Maio de 1953, que autoriza a admissão de 

professores primarios leigos. 

13— Portaria nº 2125, de 12 de Agosto de 1953, criando um curso de Sociologia pa— 

ralelo ao curso secundário, funcionando no Colégio Estadual da Bahia.
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Mês de Agosto de 1953 SContinuagao) 

MINISTÉRIO DE EDUCAÇÃO E SAÚDE 

13 - Portaria nº 2130, de 12 de Agosto de 1953, do Secretario de Educação, 

denominando Dr. Aristides Novia a escola de Jacaré, municipio de São Sebasti- 
ão de Passé. 

13- Portaria nº 2138, de 12 de Agosto de 1953, do Secretario de Educação, de— 

nominando "Elisa Pereira Duarte" a escola em Duas Irmas, municipio do Castro 
Alvº S o 

13- Portaria nº 21A5, de 12 de Agosto de 1953, do Secretario de Educação, do- 
nominando que no dia 31 de Agosto so façam preleçães em todos os colégios do» 
Estado sobre o valor do “livro". 

lh— Portaria nº 215A, do 13 do Agosto do 1953, do Secretario de Educação, deno- 
minando "Oscar Teixeira" a escola em Lapinha, municipio da Barra do Estiva. 

15- Portaria nº2l7h, de 1A do Agosto do 1953,,do Secretario de Educação, de- 
terminando que os colégios oficiais e particulares comparecessem, no dia 21, 

ao Largo da Soledade, para assistirem a inauguração da estatua do Maria Quiteria. 

18— Contrato nº 8690-53—Agricultura— entre o Governo da União e o do Estado 
da Bahia, para instalação do uma escola e iniciaçío agricola no municipio do 

Canavieiras. 

18— Edital nº 3, do ordom_do Secretario de Ed. o Cultura, abrindo inscriçíeo 
para o lª aoncuroo do melodias para o Natal. 

23— Portaria nº 2185, do 22 do Agosto do 1953, do Secretario de Educação, re- 
localizando a escola comun do Tiririca, municipio do Xiquo-Xiquo, om Miradou— 
ro, no mesmo município. 

23; Portaria nº 2187, do 22 do Agosto do 1953, denominando "tiradentes" a 
escola do Caboto, municipio de Nazaré. 

23- Portaria nº 2190, do 22 do Agosto de 1953, determinando que as escolas do 

Saubara, municipio do Santo Amaro, passem a funcionar no Grúpo Escolar "Caio 
Moura", da mesma localidade. 

27— Edital , de ordem do Diretor do Colégio Estadual da Bahia, abrindo inscri- 
çoes para o concurso de Professor Catedrático da Cadeira de Quimica. 

28— Edital , de ordem do Diretor da Faculdade do Medecina, abrindo inscriçíes 
para concurso de Professor datedratico de Fisiologia.
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É — Atos da Administração 
Publicados no Diario Oficial 

Mes de Agosto de 1955 

2 — Decreto de 51 de Júlho de l955,determinando que a Escola Nor— 

mal de Conquista e o Ginásio Estadual de Serrinha sejam denominados, 
respectivamente, Escola Normal Euclides Dantas e Ginásio Simões Fi- 
lho. 

& — Portaria nº 285,de lº de Agosto de 1955, do Del; Est.de Educa- 

ção de Adultos,transferindo,a pedido, o curso supletivo de Japira,no 
Município de Barra, para Jacarê,no mesmo Municipio. 

6 » Proposta aprovada, da Congregação da Faculdade de Medicina,pa— 
ra a inclusão no seu Regimento Interno,de dois parágrafos ao art.1h8, 
para conferir-se ao médico que se habilitar a docência livre o grau 
de doutor em medicina. 

7 - Portaria nº 285, de lº de Agosto, do Del. Est. de Ed. de Adul- 
tos, transferindo o curso supletivo do povoado de Aricobê,no munici- 
pio de Angica1,para o povoado de Mata do Cedro,no mesmo município. 

7 - Reguerimento da Comissao de Educação e cultura da Assembleia 
Legislativa para solicitar ao Executivo providências que possam as- 
segurar aos alunos da Escola Normal Euclides Dantas,de Vitoria da 

Conquista,os direitos e peerrogativas previstas em lei que regulam 
os estabelecimentos de ensino similares. 

8 - Portaria nº 2099, de 7 de Agosto de 1955, do Secretario de Edu— 

caçãc,determinando que a Escola sita & rua Teixeira Mendes,no sub—dia 
trito da Vitoria,nesta Capital, seja denominada ”Aristides Novis". 

9 - Portaria nº 299,de 8 de Agosto de 1955, do Del. Est. de Educa- 
ção de Adultos,transferindo os cursos supletivos da Escola Abrigo Fi— 

lhos do Povo,distrito de Santo Antonio. 

9 — Edital de abertura na Secretaria do colégio Estadual da Bahia,n 
de inscrições para concurso de Professor Catedrático da Cadeira de 

Química. “ 

15 —Decreto 15. hóh, de 11 de Agosto de l955,aprovando o Regulamen- 
to necessario ao cumprimento da lei nº 557, de 25 de Maio de l955,que 
autoriza a admissao de professores primaries leigos.



A EDUCAÇÃO NA BAHIA 
E— Atos da Administraçao 

Publicados no Diario Oficial _ 
Mês de Agosto de 1953 (Continuaçao) 

15—Portaria nº 2125,de 12 de Agosto de l955,criando um curso de So- 

ciologia paralelo ao curso secundário,funcionando no Colégio Estadual 
da Bahia. 

lB-Portaria nºZlSO, de 12 de Agosto de 1953,do Secretario de Educa- 

ção,denominando Dr. Aristides Novis a escola de Jacarê,município de 

São Sebastião de Passé. 

lã-Portaria nº 2158, de 12 de Agosto de 1953,do Secretário de Edu- 

cação,denominando "Elisa Pereira Duarte" a escola em Duas Irmãs,muni- 
cípio de Castro Alves. 

lã—Bortaria nº 21h5,do 12 de Agosto de l953,do Secretário de Educa— 

ção, determinando que no dia 31 de Agosto se façam preleçoes em todos 
os colegios do Estado sobre o valor do “livro" . 

lb,-Portaria nº 215).(.,de 15 de Agosto de 1955,do Secretário de Educa” 

ção,denominando "Oscar Teixeira“ a escola em Lapinha,municipío da Bar- 
ra de Estiva. 

lS-Portarian nº 217h,de lh de Agosto de 1953,do Secretário de Edu“ 

cação,determinando que os colégios oficiais e particulares compareces- 

"sem,no dia 21,ao Largo da Sbledade,para assistirem a inauguração da es- 
tatua de Maria Quitéria. 

lB-Contrato nº 8690-53-Agricultura— entre o Govêrno da União e o 

.do Estado da Bahia, para instalação de uma escola de iniciação agri- 
cola no município de Canavieiras. 

lB-Edital nº 3, de ordem do Secretário de Ed.e Cultura,abrindo ins-* 
crições para o lº concurso de melodias para o Natal. 

23—Portaria nº 2185,de 22 de Agosto de l953,do Secretário de Educa- 

ção,reloca1izando & escola comum de Tiririca,municipio de Xique—Xique;) 

em Miradouro,no mesmo município. 

23—Portaria nª 2187,de && de Agosto de l955,denominando "Tiraden— 
'tes" & escola Eó;3aboto,município de Nazaré, 

25-Portaria nº 2190,de 22 de Agosto de 1953,determinando que as es— 

colas de Saubara,município de Santo Amaro,passem a funcionar no Grupo 

Escolar "Caio Moura",da mesma localidade. igfiJ-Ed "43,04%- 
DE 

510003 HEDGE“ ) Bm
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A EDUCAÇÃO NA BAHIA 

I — Atos dl Administraçío 
Publicados no Diário Oficial 

Mês de Agosto de 1953 (continuação) 

27 “ Edital , de ordem do Diretor do Colégio Estadual da Bahia,abrin— 
do inscrições para o concurso de Professor Catedrático da Cadeira de 
Química. 

28 - Edital, de ordem do Diretor da Faculdade de Medicina, abrindo 
inscriçoes para concurso de Professor Catedratico de Fisiologia. 

~~~ 

~~~ 

~~ 
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MINISTÉRIO DE EDUCAÇÃO E SAÚDE 

A EDUCAÇÃO NA BAHIA 

I - Atos da Administraçao 
Publicados no Diario Oficial 

Mes de Setembro de 1953 

11- Edital do Diretor do Colegio Estadual da Bahia, de 7/7/53, abrindo inscri— 
çoes para o concurso de Professor Catedratico da Cadeira de Quimica. 

13 — Edital de Diretor da Escola Politecnica, de 13 de Agosto de l953,abrindo 
inscriçoes para a livre docencia das varias cadeiras leci nadas nos cursos de En- 
genharia civil, Engenheiros eletricistas e Industriais Químicos. 

16 - Edital da Faculdade de Filosofia, de lA/9/53, abrindo inscriçães para o 
Concurso de Livre Docente em todas as cadeiras. 

20 - Portaria nº 2362, de 19/9/53, do Secretario de Educação, determinando que a 
escola regida pela Prof. Maria Vilasbeas, em Mineraçao de Amianto,nunicipio de Pe— 

çães, passe a fancionar no preíio rural recem construido naquela localidadec cen 
a denominaçae de Getulio Vargas. 

20 — Estatutos da Associação de Imprensa Periódica da Bahia, de 18/8/53. 

Zh— Edital do Colegio Estadual da Bahia, de 12/9/53, abrindo inscriçoes para os 
exames dd conclusao de curso ginasial pelo regime do art. 91 da Lei ºrganica do En— 
sino Secunderic. 

-FIM-
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MINISTÉRIO DE EDUCAÇÃO ‘E SAÚDE A EDUCAÇÃ-O N'A- BAHIA 

I - Atos da Administração 
Publicados no Diario Oficial 

Mes de Outubro de 1953 

3 — Portaria, nº 2379, de 22 de Setembro de 1953, do Secretario da Edu— 

cação, determinando oue a escola da Sede de Morro do Chapeu, da qual e 

titular a prof. Maria Davina da Costa gomes, passe a funcionar em Ponta 
d'Agua , no mesmo município. 

6_— Portaria nº 2hh3, de 5 de Outubro de 1953, do Secretário da Educa— 

çao, denominando Escola Sao Francisco Xaviet à escola sita ao Alto das 
Pombas, na Federacao. 

6_— Portaria nº ahhh, de 5 de Outubro de 1953, do Secretário da Educa- 
çao, denominando Escola Jose Joaquim Seabra à escola sita a Praça naimun— 
do Freixeiras, no Bairro da Liberdade. 

'8 - Portaria nº 2h56, de 6 de Outubro de 1953, do Secretarioda Educação, 
denominando Escola Barao do nio Branco a escola sita ao Alto da Favela, 
numero 5h, distrito de Santo Antonio. 

8 - Portaria nº 2g73, de 7 de Outubro de 1953, determinando aos Auxilia- 
res de Fiscalizaçao de Ensino junto aos estabelecimentos de preparaçao de 
docentes do Ensino ªlementar da Capital, que , a partir de 12 e 27Ado mes 
em curso, os alunos do 29 ano pedagogico realizem a pratica de regencia 
de classes, de nue trata o paragrafo 29 do art. 19 do Dec. nº 11.23h,de 
25 de fevereiro de 1939. — 

8 - Edital, de 29 de Setembro de 953, da Faculdade de Direito da Bahia, 
prorrogªndo o prazo de inscriçao_para concurso de professor catedratico 
de Direito Industrial e Legislacao do Trabalho. 

9 - Portaria nº 2u8h, de 8 de Outubro'de 1953, do,Secretârio da Educaçãa, 
instituindo o Jardim de Infancia na Sede do municipio de Jacobina. 

lº - Portaria nº 2h89, de 9 de Outubro de 1953, do Secretário da Educa— 
çao, determinando 'que a escola regida pela Professora Laura Ferreira 
Mendes, em Mandacaru, municipio de dequie,“passe a funcionar no 29 turno 
em Barro Preto, no mesmo municipio. 

lO — Projeto de decreto, apresentado na Assembleia, em 8 de Outubro de 
1953, concedendo a êecçao Estadual da Cia. Nacional de Educandarios Gra— 

tuitos, uma subvençao anual de vinte mil cruzeiros a cada serie dos edu- 
candarios que mantenha, ou vier a instalar no Estado. 

lC - Edital, de 7 de Outubro de 1953, da Escola de_Belas Artes, determi- 
nando que o Concurso a Docencia Livre de Orãnnizaçao do Trabalho —Prati- 
ca Profissional » tera inicio no dia 11 de Lovembro. 

13 - Portaria nº 2513, de 13 de Outubro de 1953, determinando oue_a esco- 
la regida pela prof. ªsterlina Ferreira de Araujo, em.Sao Sebastiao de 
Utinga, municipio de Lençois, passe a funcionar no predio rural da mesma 
localidade. 

1h - Programa Cooperativo de Educação de Base - Termo do Acordo celebra— 
do entre o Ministerio da Educacao e Cultura, o Governo do Estado da Bagia 
e a Universidade dº Bahia, para execuçao de um programa cooperativo de 
educação de base. 

lh - Edital, deNZL de Agosto de 1953, da Faculdade de Medicina da Bahia, 
abrindo inscriçoes para o Concurso de Professor catedratico de Patologia 
'eral.



MINISTERIO DE EDUCAÇÃO E SAÚDE A EDUCAÇAO NA BAHIA 

I -‘ da Administração 
Publicados no Diário Oficial _ 

Mes de Outubro de 1953, (Continuaçso) 

1h - Edital, 11_de Maio de 1955, da Faculdade de Medicina da Bahia, 
abrindo inscriçoes para o concurso de Professor Catedrático de Fisio- 
logia. 

15 — Portaria nº 2528, de 1h de Outubro de 1953, do Secretário de Edu- 

cação, recomendando sos Diretores dos Colegios sedundsrios oficiais do 

Estado a comemoração de passagem do primeiro centenario do nascimento 
de Capistrano de Abreu. 

.
1 

15 - Edital, de 2O de Junho de 195 , do Colegio Estadual de Behia,abrin- 
do inscriçoes pºr9 o Concurso de rofesSor Cstedretico de Cªdeira de 

Ingles. 

15 — Edtts1, de 15 de Junho de 1953, do Colégio Estªdual de Bahia,abrin- 
do inscriçoes para o concurso de Professor Cetedratico da badeira de E 

Portugues.
' 

16 Z Portaria, ne 25àl, de 15 de Outubro'de 1955, do Secretario de Edu— 

caçao, relocslizendo a escola comum de Pe de Serra, municipio de Tuca- 
no, psrº Ponte, no mesmo município. 

16 — Edital, de 29 de Setembro de 1953, de Faculdade de Direito,pror— 
rogsndo o prazo de inscriçao pera concurso de Professor Cstedretico 
de Filosofia do Direito. - 

17 Z Portaria, nº 25u9, de_15 de Outubro de 1953, do Secretário de Edu- 

caçao, mantendo as instruçoes referentes aos exames finais nas escolas 
primarias do Interior do Estado, baixadas pela portaria 5177,de 5/10/52. 

17 - Bditel, de 1a de Outubro de 1953, do Foouidade decíêncías Edonami- 
cas, comunicanoo estarem aprovados os inscriçoes dos candidatos aos 

concursos das cadeiras,de Pratica do Processo Civil e Comercial e Ins- 
tituiçoes de Direito Publico. 

2h Z Portaria nº 2576, de 22 de Outubro de 1953, do Secretário de Edu— 

caçao, determinando oue'a escola regida pelo prof. Mouro Delmiro Cobe 

passe a funcionar no predio rural de mesma localidade. 

2h : Portaria nº 2580, de 22 de Outubro de 1955, do Secretário de Edu- 
caçao, denomínendo Escola Agrario de Menezes e escola site e rua Este— 

ves de Assis nº 5 (Forno) no suburbio de Capital. 

27 — Portsrie nº 20h, de 18 de Meio de 1955, do Del. de Ed. de Adultos, 
transferindo o curso sugletivo de Escola publica de Praça Raimundo Tei— 

xeire 28, a Liberdade, para a ruª do Ouro, 7, no mesmo beirro,distrito 
de Santonio nesta Capital. 

30 - Portaria nº 2511, de 27 de Outugro da Secretaria da Educação,de- 
terminando instruçoes para verlficagao dos resultªdos escolares do ano 

em curso, nas escolas pub1icas primaries da Capital. 

- FIM —
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LEI N° I962—A DE 20 

DE SETEMBRO DE 1963 

Os serviços de educação e cultura, inspirados nos prin- 
cípios de liberdade e nos ideais de solidariedade humana 
oferecerão a todos os habitantes do Estado da Bahia, sem 
distinção de raça, crença, convicção política, condição eco- 
nômica ou social, oportunidades iguais para () desenvolvi- 
mento de sua inteligência e personalidade a fim de habili- 
tá-los aos benefícios da civilização, à plena participação nos 
direitos e deveres da sociedade e às múltiplas e variadas ne- 
cessidades ocupacionais. 
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LEI ORGANICA DO ENSINO 

ILei n. 1962-A, de 20 de setembro 
de 1963. 

0 Governador do Estado da 
Bahia Faço saber que a Assem- 
bléia Legislativa decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei: 

TITULO I 
DOS SERVIÇOS DE EDUCAÇÃO 

E CULTURA 

CAPITULO I 

DOS PRINCIPIOS E DOS ME- 
TODOS DA EDUCAÇÃO E 

CULTURA 

Artigo 10 »— Os serviços de 

educação e cultura, inspirados 
nos princípios de liberdade e nos 
ideais de solidariedade humana 
oferecerão a todos Os habitantes 
do Estado da Bahia, sem dis- 
tinção de raça, crença convicção 
política, condição econômica ou 
social, oportunidades iguais para 
o desenvolvimento de sua inte. 
ligência e personalidade, a rim 
de habilita-los aºs oenefícias da 
civilização, a plena participação 
nos direitos e deveres da socie- 
dade e as múltiplas e variadas 
necessidades ocupacionais. 

Parágrafo Unico -— Para esse 

fim, a escola: 
a) —- buscará prova, em seus 

serviçºs, condições que, gradual- 
mente, venham permitir aos in. 
divíduos suprir as deficiências 
inatas, bem como as do lar e 
da herança social em relação aos 

demais grupos qUe comnôem a 
comunidade-, 

h) — ministrará educação m- 

mgrai, deSdobrando_se para o 
aluno em lar, ensino e vida, e, 
para a democracia, numa insti- 
tuição promºtora do desenvolvi- 
mento da personalidade huma- 
na C de sua participação na obra 
do bem comum e da i'zuçehl'nxªv 

fundamental dºs cidadãos; 
e) __ cuidará da difusão rl-a 

cultura por meio de 
agrrªoriados para atender às ne- 
cessãdades populares e ao pre- 
paro do indivíduo e da sociedade 
para o domínio dos recursºs ci- 

tíficos e tecnológicos que lhe 
permitam utilizar as pºssihilida- 
des e vencer os obstáculºs do 
meio; 

fi) _ cultivará o respeito à 
dignidade e às liberdades fun. 
d—amentais do homem, a. com- 
preensão d-Os direitos e deveres 
de' pessoa humana, do cidadão.. 
do Estado, da família e dºs de. 

SGTVÍQDS
' 

mais grupos sociais, para forta- 
lecimento da unidale nacional '9; 

solidariedade internacional: 
e; — observará, em cada um 

de seus graus e ramos, os me. 
todºs mais eficazes em sua or— 

ganização, em seu currículo, e em 
seus cursos, visando sempre a 
adaptados às condições locais e 
aproveitar as experiências oem 
sucedidas em outros Estados da 
Federação ou ,em outros Paises. 

Artigo 20— observados os prin— 

cípios fundamentais da Consti- 
tuiçâo Federal, da Lei de Dire— 

trizes e Bases da Educação Na, 
cional, a escola obedecerá, em 
sua organização e em seus mé- 
todos, aos seguintes ºbjetivos: 

a) —— formação integral e equi- 
líbrio da personalidade do aluno, 
promovendº-lhe o desenvolvimen. 
to intelectual, bem como 0 pro- 
fissional especializado, esportivo 
ou físico; 

b) —- ensino de técnicas, co- 
nhecimentos, habilidades, atitu- 
des e ideais, tendo em vista. que, 
não somente a. preservação de 
valores tradicionais, mas também 
o progresso social. constituem 
sua finalidade; 

e) — profundamente enraizada 
nas condições geográficas, histó- 
ricas e sociais do Estado e do 
País, não poderá esquecer, en. 
tretanto, que a natureza huma- 
na regional em seu estilo e em 
suas formas, tem finalidades 
universais e visa à completa fra- 
ternidade humana; 

d) — deverá ser instituição de 
aprendizagem prática, utilizando 
os métodos mais recomendáveis 
dr educação ativa e progressiva, 
oferecendo aos alunos Os meios 
hábeis ao seu encaminhamento 
para o trabalho e para a vida, 
dentro do regime democrático; 

e) — no ensino primário, o 
desenvolvimento do raciocínio e 

da atividades de expressão, e a 
integração do educando no meio 
físico e social; 

f) — no ensino médio, a for- 
mação do adolescente, pela cul- 
tura geral e formação profissio- 
nal; 

g) — no ensino superior, a pes- 

quisa, o desenvolvimento das ci- 
ências. letras e artes e a formação 
de pqofissionaís de nivel univer— 
sitárío. 

CAPITULO II 
Da obrigatoriedade escolar 

Artigo 3.º — O ensino primário 
é obrigatorio a toda criança entre 
sete e doze anos e só será minis- 
trado na língua portuguêsa. 

Parágrafo Único -— Para dar 
cumprimento ao disposto neste 
artigo, .o Diretor de Educação e 

to anual das crianças em idade 

escolar e incentivará, por todos 
os meios ao seu alcance, a fre- 
quência às aulas. 

Artigo 4.9 — Ficam os oficiais 
do registro civil obrigado a reme- 
ter, em janeiro de cada ano, ao 
Diretor de Educação e Cultural. 
na Capital. e à mais alta autori- 
dade escOIar do município, no in. 
terior_ a relação das crianças de 
sete anos de idade registradas no 
seu cartório- 

Artigo 5.9 — A autoridade esed- 
].ar competente determinará. a 
matrícula compulsória das crian- 
ças que as escolas comportarern. 

Parágrafo Único -— Enquanto a 
matrícula não fôr total, serão pre- 
feridas, para a matrícula compul- 
sória, as crianças que tiverem 
menos recursos e forem sadias. 

Artigo 6.9 — Não poderá exercer 
função pública, nem ocupar em- 
prêgo em sociedade de economia 
mista ou empresa concessionária 
do serviço público, o pai ou res- 
ponsável por crianças em idade 
esoolar, Sem fazer prºva anual da 
matrícula e frequência desta, em 
estabelecimento de enSíno ou, a 
juizo da autoridade competente, 
de que lhe eStá sendo ministrada 
educação no lar_ 

Parágrafo Único —- Constituem 
casos de isenção, além de outros 
previstos em lei, quando devida- 
mente com-provados: 

a)— estado de pobreza dos pais 
Ou responsáveis; 

b) — insuficiência de escolas-, 
e) — matrícula encerrada; a 

d) — doença ou anomalia grave
' 

da criança. 
Artigo 7.9 —— Os pais ou reSpon- 

sáveis serão responsabilizados pela 
frequência, da criança à escola, 
sob pena de multa de 10% sôbre 
o salário mínimo regional. que 
poderá ser elevado até 50%. : 

Parágrafo Único — Em caso de
1 

terceira reincidência, 0 Diretor de ª 

Educação e Cultura representará. 
ao Ministério Público para promo— 
ver a suspensão do pátriº poder,, 
na forma da legislação federal. 

Artigo 89 — As empresas in- 
dustriais, comerciais e agrícolas. 
em Que trabalha-m mais de cem 
pessoas. são obrigadas a manter o 
ensino pri-mário gratuito para os 
seus servidores e os filhos destes. 

§ 1.9 — Quando os trabalhado- 
res não residirem próximo ao 10- 

cal de sua atividade, esta Obriga" 
ção poderá ser substituída por 
instituicão de bolsas de estudo de 
igual val-or ao das concedidas pelo 
Estado. 

§ 2.0 .- As empresas de que ! 

trata o presente artigo deverão ) 

fazer prova do cumprimento da
1 

obrigação aqui imposta, a fim de 
que possam: 

a) — tranSacionar com os or- 
gãos da administração estadual- 
autarquia ou entidades de econo—

, 

mia mista em que o Estado -
% 

seja portador da maioria da: 
ações; 
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b) — participar de concorrência 
públicª ou coleta de preços pelo: 
meSmos órgãos e entidades; 

e) — pleitear Ou receber favo- 
res, beneficios ºu quaisquer auxr 
lios do Estado. 

3.º —— As empresas que não 
cumprirem o disposto no presente 
artigo ficarão sujeitas a uªa multa 
anual equivalente a0 trip]o da 
despesa realizada com o custelo 
e manutenção de uma escola pa— 
drão que atenda a pºpulação es- 
colar de seus empregadOS. 

Artigo 9.º —- Os proprietários 
rurais, que não puderem manter 
escºla primária para crianças 
residentes em suas glebas, deverão 
facilitar—lhes a frequência as es- 
colas mais próximas ou prºpiciar 
a instalação e funcionamento de 
eseolas em suas propriedades, 

Artigo 10 — Compete ªo DEpar— 
tamento Estadual de Educzção e 
Cultura, com a cooperação das 
autoridades locai. de ensino, zelar 
pelo cumprimento das determi— 
nações dêste capítulo. 

CAPlTULO III 
Da Educação nos Estabelecimen- 

tos Particulares de Ensino 

Artigo 11 __ Todo estabeleci- 
mento particular de ensino, de 
qualquer grau ou ramo, de edu- 
cação de cultura fica sujeito a 
reconhecimento e registro, que 
serão gratuitos, no Departamento 
Esatadual de Educação e Cultura. 

§ 10, —— O reconhecimento das 
instituições de grau primário e 
médio dar-se-á segundo as con- 
dições estabelecidas pelo Conse— 
lho Estadual de Educação e Cul- 
tura, desde que º estabelecimen- 
to venha funcionando, rggular- 
mente, pºr mais de dºis anos. 

§ 20. — O registro provisório 
dame-é paralelamente a autori- 
zação de funcionamento, e 0 re- 
gistro definitivo, ao reconheci- 
mento. 

§ 30. —— O regis-tro de estabele- 
cimento particular de ensinº su- 
perior Visará a fºrnecer ao De- 
partamento Estadual de Educa- 
ção e _Cultura os elementos de 
estatístlêa . 

Artigo 12 —— O registro e o re— 
conhecimento serão negadºs, sus- 
pensos ºu cassadºs após proces- 
so regular, sempre que 0 esta- 
belecimento não hºuver satisfei- 
to aºs requesitos mínimºs. esta- 
belecidos ou faltar idoneidade à. 
entidade mantenedora, aºs dire- 
tores ou aos profeSsororEs cabêndo 
recurso para º Conselho Estadual 
de Educação e Cultura. 

Artigo 13 — O magistério nos 
estabelecimentos particulares de 
ensino de grau médio só poderá 
ser exercido por professores de- 
vidamente registradºs no órgão 
cºmpetente.

4 

Artigo 14 — Ao Diretor de Edu- 
cação e Cultura cabe proceder 
ou determinar a inspeção perió- 
dica dos estabelecimentos parti- 
culares de ensinº, para o _fim da 
cºnservação do recºnhecimento, 
do registro e da classifióação pe- 
dagógica do estabelecimento. 

Artigº 15 — A classificação pe- 
dagógica do estabelecimento se- 
rá feita pela verificação dos re- 
quisitºs mínimºs e demais cond1- 
ções atingidas pelº mesmo. 

10. — São condições mínimas 
para autorização do funciona- 
mento e o registro sob regime de 
inspeção prévia, pelo Departa- 
mento Estadual de Educaçãº e 
Cultura: 

a) — idoneidade moral profis- 
sional e técnica do diretor e do 
corpo docente; 

b) — instalações satisfatórias, 
especialmente uma biblioteca de 
caráter escºlar destinada a servir 
de centro de estudº, pesquisa e 
prática bibliográfica a alunºs e 
professôres com capacidade e 
acêrvo proporcionais à matricu- 
la registrada; 

c) — garantia de remuneração 
condigna aºs professºres ; 

d) — ºbservância dos demais 
preceitos legais. 

§ 20, — As normas para obser- 
vância dêste artigo e parágrafº 
serão fixadas pelo Conselho Es- 
tadual de Educação e Cultura. 

Artigo 16 — Os estabelecimen— 
tos particulares reconhecidºs ex. 
pedirão certificados de conclusão 
de séries e ciclºs, e diplomas de 
cºnclusão de curso. 

Artigo 17 Não haverá distinção 
de direitos entre os estudºs rea- 
lizados em estabelecimentos ofi- 
ciais e os realizados em estabele- 
cimentos particulares reconheci- 
dos. 

Artigo 18 — Os exames realiza- 
dos em estabelecimentos parti- 
culares serão fiscalizadºs pela 
autoridade competente. 

Artigo 19 —- Poderá o Diretor 
de Educação e Cultura, devida- 
mente autorizado pelº Cºnselho 
Estadual de Educaçãº celebrar 
cºnvênio de inspeção e fiscaliza- 
ção com diretor de estabeleci- 
mento particular. 

§ 10. _ Na hipótese de efeti- 
var-se o convénio de inspeçãº, fi- 
cará o diretor do esta-belec1men- 
to responsável por todcs_os atos 
de inspeção, sem prejuizo da 
correição periódica realizada oe- 
lo Diretºr de Educação e Cultura 
ou por sua determinação. 

§ 20. — No casº de Verificar-se 
qualquer irregularidade no esta- 
belecimento de ensino será de- 
nunciado o cºnvênio e prºcedida 
a apuração da respºnsabilidade 
do diretor respectivo, para. os 

fins de direito. 

TITULO II 
D0 SISTEMA DE ENSINO 

CAPITULO I 
Do Sistema 

Artigo 20 — O Estado organi- 
zara um sistema contínuº e pro- 
gressivo de escolas, compreenden— 
do, maternais infantis, ' 

rias, de gráu médio e superior 
e, paralelamente escolas que se 
destinem a complementaçãº das 
anteriºrmente menciºnadas a c- 
ducaçãº de adultos Ou supletivas 
e a excepcionais. 

Parágrafo único — No sistema 
de ensino se ªtendem, a. varieda- 
de dos cursos, a flexibilidade (115 
currículºs e a articulação dºs E- 
versos grau e ramos. 

Artigo 21 — Para fins de ex- 
tensão educativa e cultural o 
Estadº manterá instituições que 
atlnjam os vários grupos da co- 
munidade. 

Artigo 22 — Todas as inszitui- 
ções de educação regular e de ex- 
tensãº cultural serão organiza- 
das pelo Cºnselho Estadual de 
Educação e Cultura, mediante 
prºposta do Diretor de Educação 
e Cultura, na. medida dºs seus 
recursos financeirºs e das possi— 
mlidades do meio. 

Parágrafo Único —— 0 ensmo 
pºlicial militar será. regulado por 
lei especial. 

Artigo 23 — O ensinº religioso 
constitui disciplina dos horários 
das Escolas Oficiais, é de ma... 
trícula facultativa, e será. minis- 
trado, sem ônus para cs poderes 
públicos, de acôrdo com a con- 
fissão religiºsa do aluno, mani- 
Festada por êle, se fôr capaz, ou 
voi.» representante legal ou res- 
pÚHSáVQi_ 

& 10 —— Na. feitura do horário, 
os diretores dos estabelecimen. 
'os oficiais de ensino ficam na. 
obrigação de assegurar aos alu— 
nos. matriculados uma aula se- 
manel de ensino religioso. 

s 20 —- Para que a matrícula 
«teia realmente facultativa: 

&) —— ºs pais ou respºnsaveis. 
no ato da matrícula, manifesta- 
ran o credo religioso do canal- 
aah, menor de 18 anos. 

b) — os pais ou responsáveis, 
que nãº desejarem a frequência 
c:, aluno as aulas do ensino re— 

ligioso, deverão notificáJo, por 
escrito, ao díI'EtOI' do estabele- 
cimento; 

e) —— se o aluno já. tiver com. 
pletado 18 anºs de idade, ea.- 
bera a êle próprio decidir sôbre 
a matricula para o cursº de 
religião.



5. 3o —— A formação de classe 
para o ensino religioso mdepen- 
de de número mínimo de alunos. 

§ 40 _. O registro dos profes- 
sores de ensmo religioso será. 
;ealízado perante a autºridade 
religiosa respectiva. 

§ 50 — As normas do ensmo 
religioso serão estabelecidas pelº 
Conselho Estadual de Educação 
e Cultura, em convênio com au- 
toridade religiosa cºmpetente. 

Artigo 24 -« E' obrigatória a 
prática de educação física nºs 
cursos primário e médio, até a 
:flade de 18 anos, devendº seu 
exercício ser motivo de reguia- 
mento específico do Consêlhº Es— 
tadual de Educacão e Cultura 

Artigo 25 — Os cursos de grau 
primáriº e médio, que funciona. 
rem à. noite. a partir das 18 hº— 
ras. terãº estrutura própria, in- 
elusive, a fixação de número c‘e 
dias de trabalho escolar efetivo, 
segundo as peculiaridades de Co.- 
ria cursº. 

Artigo 26 — 0 ensino» em te- 
dos os graus e ram05, pode ser 
ministrado em escolas públicas, 
mantidas por fundações, cujo 
patrimônio e dotações sejam 
orovenientes do Poder Público, 
ficando o pessoal, que nestas 
servir, sujeito, exclusivamente, 
as leis trabalhistas. 

s 1c — Essas escolas quando ' 

de ensino médio ou superior, pº— 
dem cobrar anuidades, ficando 
sempre sujeitas à. prestação de 
contas perante o Tribunal de 
Contas do Estadº, com o pare- 
ser prévio do Conselho Esta- 
'ªtual de Educação e Cultura, e a 
aplicação, em melhoramentos es- 
colares, de qualquer saldo veri- 
Wado em seu balanço anual. 

& 20 -— Em casº de extinção 
da fundação, o seu patrimônio 
reverterá. ao Estado. 

à 3ª — Lei especial fixará as 
normas da cºntribuição dessas 
fundações, a organização de seus 
cºnselhºs diretores e demais con- 
dições a que fiquem sujeitas. 

CAPITULO II 
DA EDUCAÇÃO DE GRAU 

PRIMARIO 

SECÇÃO I 
DA EDUCAÇÃO PRÉ.PRIMARIA 

Artigº 27 — A educação pré- 
primaria destina-se aos menores 
até sete anos e será ministrada 
em classes maternaís e infantis, 

anexas às escºlas primárias ou 
em escolas independentes, cºn- 
acionada. preferentemente, sua 
instalação as necessidades reais 
do melo, decorrentes das condi— 
ções de trabalho feminino. 

Artigo 28 —— As empresas que 
tenham a seu serviço mães de 
menores de sete anos, serão es- 
timuladas a organizar e manter. 
por iniciativa própria ou em coo- 
peração com os poderes públicos, 
instituições de educação pré-pri- 
maria. 

SECÇÃO n 
DO ENSINO PRIMARIO 

Artigo 29 —— O ensino primá- 
rio tem por fim o desenvolvimen- 
to do raciocínio e das atividades 
de expressão da criança e a sua. 
integraçãn no meio físicº e so- 
oia]. 

Artigo 30 — A escola prima- 
na, nos núcleºs urbanºs de mais 
de três mil habitantes, constitui- 
rá o centro de ig.ciaçao cultural 
da cºmunidade, mantendo, sem- 
pr» que possível, uma bibliote- 
ca de linalidade escolar e pú. 
blica, auditório para radiodifu- 
são e cinema, e outros agentes 
de informações, cursos e servi- 
ços de extensão cultural. 

Parágrafo Único —— Nas esco- 
las isoladas, haverá, além da 
classe, pequena biblioteca esco- 
lar e área suficiente para tra— 
balhºs agricolas e atividades sº- 
ciais. 

Artigo 31. — Nºs centros de 
grande densidade urbana_ a es. 
cola poderá distribuir suas fun- 
ções entre. a “escola-classe", na 
qual se mlnístrará o ensinº pro. 
priamente dito_ e o parque esco. 
lar, onde Se prºporcionará a edu— 
cação física e sanltária, cºmpre- 
endendo recreação e jogos prin_ 
cípios de higiene e nutriçãº. edu. 
caçãº artística e de artes indus- 
trials. 

Artigº 332. — O ensino primário 
sora mlmstrado no mínimo em 
clnco series anuais. 

Parágrafo único — O Conselhº 
Estadual de Educaçãº e Cultura 
poderá estender sua duraçãº até 
seis anos_ visando à ampliação 
dos conhecimentos do aluno e 
sua iniciação nas técnicas de ar- 
tes aplicadas, adequadas ao sexo, 
a idade e ao meiº. 

Artigo 33. — A apuração do 
rendimento escolar será feita se- 
gundo normas a serem estabeleci. 
das pelo Cºnselho Estadual de 
Educação e Cultura. 

Artigo 34. — O ensino primá- 
rio oficial será gratuita devendo 

ser regulamentada pelo Conselho 
Estadual de Educação e Cultura 
a distribuição de material esco- 
lar, inclusive livros, para os alu. 
nos reconhecidamente pobres. 

Parágrafo único — A duração 
nºrmal do periodo escolar será 
de 4 ou 8 horas, diárias, de 180 
a 240 dias letivos não incluindo 
o tempo reservado a exames. 

Artigo 35. — Para as crianças 
que iniciarem o curso primário 
depois dos sete anos__ serão for. 
madas classes especiais_ e para ºs 
maiºres de dozC anos, serão cria- 
dos cursos supletivos correspon- 
dentes ao seu grau de desenvol. 
vimentº. 

Parágrafo único — O ensino su. 
pletlvo terá organização particu— 
larmente flexívd quanto a tempo, 
horário e programas_ buscando 
adaptar-se às necessidades e con. 
veniências dos alunos. 

CAPITULO III 

Da educaçãº de grau médio 

SECÇÃO I 
Dº ensino médio 

Artigo 36. — A educação de 
grau médio em prosseguimentº à 
ministrada na escola primária, 
destina.se à formação de adoles- 
centes. 

Artigo 37. — O ensino médio 
será ministrado em dois ciclºs, o 
ginasial e o colegial, e abrange. 
rá_ entre outros_ os cursºs secun- 
dários, técnicos e normais. 

Artigo 38. — Em cada ciclo ha- 
verá disciplinas e práticas edu. 
cativas, obrigatórias e optativa—s. 

Artigo 39 — O Conselho Esta. 
dual de Educação e Cultura fi- 
xará o currículo nos estabelec1- 
mentºs oficiais, atendendo 

. tanto 
quamo possível a necessárla fic. 
xibilidade. 

Artigº 40. — O ingresso na pri. 
meira série do primeiro ciclo dos 
cursos de ensino médio depende 
de aprovação em exame de admls— 
são, em que fique demonstrada 
satisfatória educação primária, 
desde que o educando tenha onze 
anos completos ºu venha a al- 
cançar essa idade no correr do 
ano Ltivo. 

§ 1.0 —— O exame de admissão a 
que se refere êste artigo quanto 
à estrutura das matérias, progra. 
mas e execução será organizado 
pelo Cºnselho Estadual de Edu. 
cação e Cultura. 

§ 2.0 —- Entre outros requisi- 
tos para a inscrição no exame de 
admissãº à primeira Série do 1.0 
ciclo dos cursos de ensino mé- 
dio, exigir.se_á, para os menores
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de treze anos_ obrigatdriamente, 
o certificado de conõfusão do cur- 
sº primário. 

Artigo 41. —— Para matrícula na 
primeira_ série do ciclº cºlegial_ 
será exigida a conclusãº do ciclo 
ginasial ou equivalente, 

Artigo 4-2. — Na organização 
do ensmº de grau médio serão 
observadas as seguintes normas: 

I —- Duraçãº mínima do perío- 
do escºlar ; 

a — cento e ºitenta dias de 
trabalho escolar efetivo, não in. 
cluindo 0 Lempo reservado a pro. 
vas e exames; 

b) _— vinte e quatro horas se- 

manais de aulas ,para o ensmp de 
dlSclphnaS e praticas educativas. 

Il — Cumprimento dos progra- 
mas elaborados, tendocse em Vis. 
ta o período do trabalho escºlar; 
III — Formação mºral e cívica dº 
educando, através de processo 
educativo de trabalho escºlar; 

IV — Atividades cºmplementa- 
res de iniciaçãº artística; 

V —. Insrituições de orientação 
educativa e vocacxonal em cººpe- 
ração com a tamíha; 

VI — Frequência obrigatoria 
só podendº prestar exame final_ 
em primeira época, o aluno que 
hºuver cºmparecido, nº mínimo, 
a 75% das aulas dadas. 

Artigo 43. — Nos estabelecim. 
tos oficiais de ensino médio_ será 
recusada a matrícula a0 aluno re_ 
prºvado mais de uma vez em qual- 
quer série. 

Parágrafo único -— O Cºnselho 
Estadual de Educação e Cultura 
prºmoverá estudos para atender 
às necessidades de readaptação 
dos repetentes, sobretudo_ dos 
menciºnados neste artigo. 

Artigo 44. — A apuração do 
rendimento escolar ficará a car. 
g0 dos estabelecimentºs de ensi. 
nº, aos quais caberá expedir cer 
tíficados de conclusão de séries e 

ciclos, e diplomadºs de conclusão 
de cursos. 

§ 1.0 —— Na avaliação do apro— 

veitamento dº aluno, preponde- 
rarão os resultados alcançados, 
durante º ano letivº nas ativida. 
des escolares, asseguradas ao pro- 
fessºr, nos exames e provas li- 
berdade de formulaçãº de ques— 

t6es, dentro do programa estu. 
dado. e autoridade de iulgamento. 

§ 2.0 —— Os exames serãºges. 
tados perante cºmissão examina- 
dora, formada de professores do 
róprio estabelecimentos_ e. se 

este fôr particular, sob fiscaliza— 
ção da autoridade competente.
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Artigº 45. — Será permitida aos 
educandos a transferência de um 
curso de ensino médio para ºu. 
tr0_ Ou de um estabelecimento 
para outro, inclusive de escola de 
pois estrangeirº, mediante adapta- 
ções previstas no sistema de en- 
sinº. 

Artigo 46. — O Diretor da es_- 

cola deverá ser educador qualifi. 
cado. 

Artigº 47. — Cada estabeleci- 
mento de ensino médio disporá 
em regimento ºu estatutºs, sôbre 
sua organização. constituição dºs 
seus cursos e seu regimento ad- 
minictrativo, disciplinar e didá. 
ticº. 

Artigo 48 —— O magistério nos 
estabelecimentos de ensinº médiº 
só poderá ser exercido por pro. 
fessores registradºs no órgão com- 
petente. 

SECÇÃO II 

Do ensino secundário 

'Artigo 49. -— 0 _Ensinº Secun- 
dariº, em prosseguimento ao prl. 
máno_ com a variedade e a tia 
xibilidade necessárias, visará: 

a) — dar educação geral aos 
adºlescentes_ de ambos os sexos, 
facultando-lhes condições para 0 
desenvºlvimento equilibrado e li- 
vre de sua personalidade e pre. 
paradºs para a vida dentro da 
realidade baiana e brasileira; 

b) -—-— orienta-los e instrui-los 
para o acesso aºs cursºs supenº. 
res. 

Artigo SQ. — Q ensino secmL 
dário admite variedade de currí- 
culos, segundo as matérias opta- 
tivas que forem preferidas pelºs 
estabelecimentos na forma da 
lei. 

Artigo Sl. —- O ensinº secunda. 
rio será ministrado em dois cl- 
Clos: o ginasial, cºm a duração 
de quatro séries anuais, e o co- 
legial cºm a duração de três, no 
mínimo. 

Artigo 52. —- Entre as discipli- 
nas e práticas educativas de ca. 
rater Optativo no 1.0 e 2.0 c‘L 

elºs será incluída uma vocacio— 
nal, dentro das necessidades e 

possibilidades locais, 

Artigo_5_3. — No ciclº ginasial 
serão mlnistradas nºve dlSClpll' 
nas. 

Parágrafo únicº — Além das 
práticas oducativas, não poderão 
ser ministradas menos de cinco 
nem mals de sete disciplinas, em 
cada série das quais uma ou 
duas devem ser optativas e de 
livre escolha do estabelecimentºs 
para cada curso. 

Artigo 54. —— Nas duas primçi. 
ras séries dº ciclopelegial, alem 
das práticas educatlcas, serão ex}- 
sinadas oito disciplinas das quais 
uma ou duas optativas_ de lie 
escolha pelo estabelecimentº, seu- 
do no mínimo cinco e no máxl. 
mo sete em cada série. 

§ 1.0 — Deverá merecer espe. 
cial atenção o estudo de Portu- 
guês, em seus aspectos linguísti- 
cos, históricºs e literários cºns- 
tituindº_se disciplina obrigatória 

eim 
todas as séries do ensino mé- 

10. 

§ 2.0 —- A terceira série do ci- 
elº colegial s'erá organizada com 
currículo diversificadº, que vise 
ao preparo dos alunos para Os 

cursºs superiores, e compreende. 
rá, no mínimo quatro e, no má. 
ximo_ seis disciplinas, pºdendº 
ser ministrada em colégios uni- 
versitários. 

Artigo 55. — Será permitida 
a inclusão de mais uma serie 
no ciclo cºlegial, Com estrutura a 
ser regulamentada pelo Conselho 
Estadual dê Educação e Cultura. 

Artigo 56 —— Nas diversas 
disciplinas e práticas educati- 
vas dêsses cursos deverá. merecer 
especial destaque o estudo da 
realidade brasileira e baiana, em 
particular, nºs seus aspectos his- 
tóricºs, sócio-culturais e geo-eco— 

nômicos. 

SECÇÃO III 
Do ensino técnico 

Artigo 57 — O ensino técnico, 
de grau médio, abrange ºs se- 
guintes cursos: 

a) —— industrial; 
b) agrícola; 
c) —- comercial. 

Parágrafo único — Os cursos 
técnicºs de nível médio não es- 
pecificados, nesta Lei bem como 
os referidos no Artigo 64 e seus 
parágrafos, serão regulamentados 
pelo Conselho Estadual de Edu- 
cação e Cultura. 

Artigo 58 — Para fins de vali- 
dade nacional, os diplomas dos 
cursos técnicos de grau médio se— 

rão registrados no Ministério de 
Educação e Cultura. 

Parágrafo único -— Para fins 
de levantamento estatístico, os 
estabelecimentos de ensino técni. 
eo que tenham sede no Estadº, 
encaminhar-ão. anualmente, ao 
Conselho Estadual de Educação e 
gultura, a relação dos diploma- 

os. 

Artigo 59 — Os cursos indus- 
trial. agrícola e comercial serao 
ministrados em dois ciclos: o gi- 
nasial, com a duração de quatro 
anos, e o colegial, no mínimo, de 
tres anos.



§ 10 _ As duas últimas séries 
do primeiro ciclo incluirão. além 
das disciplinas específicas de en- 
sino técnico quatro do curso gi- 
nasial secundário sendo uma op- 
tativa. 

§ 29 — O segundo ciclo inclui. 
rã, além das disciplinas _especl— 
ficas do ensino técnico, Cinco do 

ªcurso colegial secundário sendo 
uma optativa. 

§ 39 — As disciplinas optati- 
vas serão de livre escolha do es- 
tabelecimento, dentre as relacio- 
nadas pelo Conselho Estadual de 
Educação e Cultura 

§ 49 —— Nas escolas que man— 
tenham cursos técnicos, poderá 
haver, entre o primeiro e o se- 
gundo ciclos, um curso pré_técni- 
co de um ano, onde serão minis- 
tradas as cinco disciplinas do cur- 
so colegial secundário. 

§ 59 —— No caso de instituição 
do curso pré-técnico, previsto no 
parágrafo anterior no segundo 
ciclo industrial. agrícola e comer- 
cial poderão ser ministradas ape- 
nas as disciplinas específicas do 
ensino técnico. 

Artigo 60 — Os cursos comer— 
ciais deverão ter centros de apli. 
cação das disciplinas técnicas em 
forma de departamentos e escri- 
tórios-modelo, para dinamização 
do ensino funcional. 

Artigo 61 —— Os estabelecimen- 
tos de ensino técnico poderão, 
além dos cursos referidos no ar- 
tigo anterior manter cursos de 
aprendizagem, básicos ou técni— 
cos, bem como cursos de artesana- 
to e de mestria. 

Parágrafo único —-— Será permi. 
tido, em estabelecimentos isola— 
dos, o funcionamento dos cursos 
reffridos neste artigo 

Artigo 62 — As escolas técni- 
cas, além dos cursos de grau mé- 
dio de formação, poderão minis— 
trar cursos de especialização e de 
aperfeiçoamento abertos aos 
graduados de nível colegial—técni- 
co. 

Artigo 63 —— A formação de 
professores, para as disciplinas 
específicas do ensino médio.técni- 
co, será feita em cursºs especiais 
de educação técnica mantidºs pelo 
Centro de Estudos Educacionais 
e Aperfeiçoamento do Professora- 
do e por entidades federais, 

'Parágrafo único -— As escolas 
tecnicas de comércio, autorizadas 
pelo Conselho Estadual de Educa— 
ção e Cultura e com a orienta- 
ção e supervisão do CEEAP ou de 
entidade federal poderão manter 
cursos de formação de professô- 
res para os cursos de comércio 
de primeiro e segundo ciclos, na 
conformidade dêste artigo. 

Artigo 64 -— As empresas in— 

dustriais, comerciais e agrícolas 
são obrigadas a ministrar, em 
cooperação com o Estado, a apren— 
dizagem de ofícios e técnicas de 
trabalho aos menores seus em. 
pregados, dentro das normas es- 
tabflecidas pelo Conselho Estadual 
de Educação e Cultura. 

§ 19 — Os cursos de aprendi- 
zagem industrial, agrícola e co- 
mercial terão de uma a três sé— 

ries anuais de estudos. 
29 —— Os portadores de car— 

ta de ofício ou certificado de 
conclusão do curso de aprendiza- 
gem poderão matricular_se me- 
diante exame de habilitação" nos 
ginásios de ensino técnico, em sé- 
rie adequada ao grau de estudos 
a que hajam atingido no curso 
refírido. 

SECÇÃO IV 

Do ensino normal 

Artigo 65 — O Ensino Normal, 
ramo de ensino de grau medio, 
destina-se a: 

a) — prover a formação do pes- 
soal docente necessário às escolas 
primárias e pré_primárias; 

b) — habilitar administradores 
orientadores e supervisores esco. 
lares e formar especialistas desti- 
nados aos estabelecimentos de en— 

sino primário e pré_primãrio; 
c) —— capacitar o professor pri- 

mário a integrar-se no meio geo- 
gráfico, social e econômico, onde 
vier a exercer suas atividades, pa. 
ra que pºssa promover a melhor 
integração dos alunos nesse meio 
e, assim, o desenvolvimento sócio. 
cultural da comunidade. 

Artigo 66 — O Ensino Normal 
será ministrado em três tipos de 
estabelecimentos: 

a) — Escola Normal de grau 
ginasial, estabelecimentos que, no 
interior do Estado, ministrará 
tão somente o primeiro ciclo do 
Ensino Normal. 

b) — Escola Normal de grou 
colegial, estabelecimento que, na 
Capital ou no Interior, ministra- 
rá curso de segundo ciclo normal, 
em seguida ao ciclo ginasial, ou 
ambos os ciclos do Ensino Nor- 
bal; 

c) — Institute de Educação, 
que, além do primeiro e do Se- 
gundo ciclos do Ensino Normal, 
manterá os cursos de especializa- 
ção de magistério primário e de 
habilitação de administradores, 
orientadores e supervisores esco- 
lares. 

§_1.° — Os cursos de especiali- 
zaçao e de habilitação. de que tra. tª este artigo, estarão abertos aos 
graduados em escolas normais de 
grau colegial, exigindo_se para os 
cursos de orientadores, superviso- 
rese administradores escolares, es- 
tagio mínimo de três anos no ma_ 
gistério pri-mario. 

§ 2.º _ Entre as condições mí. 
Dimas exigidas para o funciona— 
mento de Escola Normal de grau 

ginasial ou de grau colegial, e de 
Instituto de Educação, incluir-seit 
o funcionamento de uma escola 
primária anexa, destinada a prá. 
tica dos professorand-os e, nos Ins- 
titutos de Educação, também a 
experimentação de métodos e téc. 
nicas. 
.§ 3.° — A administração do En- 

smo promoverá a criação de Esta- 
belecrmentos de Ensino Normal, 
com características próprias para 
atender _ã formação de professo- 
res e orinentadores e supervisores 
para as escolas rurais primárias, 
que 11195 Preservem a integração 
no meio. 

Artigo 67 — O primeiro ciclo do 
Ensino Normal, constituído no mi- 
nimo de quatro séries anuais, a 
última das quais de carater pra- 
tico e de iniciação ao tirocínio di. 
datico, em que serão ministradas, 
além das disciplinas obrigatórias 
do curso secundário—ginasial, as 
matérias de preparação pedagógi. 
ca, habilitará regentes de ensino 
primário para as escolas do in- 
terior do Estado, exceto para as 
cidades com mais de cinco (5) mil 
habitantes. 

Artigo 68 —- O segundo ciclo de 
Ensino Normal, constituído de,, no 
mínimo, três séries anuais, a_ult1. 
ma das quais de caráter pratico e 

de inicinação ao tirocínio didatico, 
habilitará professores primários 
para o provimento das escolas pri- 
márias de todo o Estado. 

Paragrafo Unico — Os educam 
dos, que concluir-em a quarta serie 
do primeiro ciclo do Ens1no_Nor- 
mal, poderão ingressar na prunel. 
ra série do segundo ciclo, ve- 
tado. 

Artigo 69 — O certificado de 
curso de especialização, ministra. 
do por Instituto de Educaçao _ou 
equivalente, é requisito para ins— 

crição em concurso para o mag1s. 
tério primário especializado do Es- 
tado. 

Artigo 70 — Nos Institutos de 
Educação poderão funcionar cur. 
sos pedagógicos, de nivel superior, 
para formação de professores do 
Ensino Normal, com duraçao de 
4 (quatro) anos, dentro das nor- 
mas estabelecidas para as Facul. 
dades de Filesoíia, visando a for— 
mação especízfica nas matérias 
técnico_pedagógicas do Ensmo 
Normal. 

Artigo 71 — Na complementação 
das disciplinas obrigatórias para o 
Ensino Normal, o Conselho Es- 
tadual de Educação e Cultura de- 
verã levar em conta a necessida- 
de de serem escolhidas matérias 
que atendam as realidades sócio. 
culturais. geo-econômicas e triste, 
ricas da Bahia, dentro da reali- 
dad-e brasileira, e às modernas 
técnicas de ensino. 

Parágrafo Único — O estudo de 
Português será obrigatório em to. 
das as séries dos cursos de Ensmo 
Normal. 

»_____ª_,, ...»—_,. ,, A _ _..I. *Umª _ __ _[,n,r_n_-_,_,__ei
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CAPITULO IV 

Da educação de grau superior 
estadual 

Artigo 72 -— O ensino superior 
tem por objetivo a pesquisa, o de- 
senvolvimento das ciências, letras 
e artes, e a formação de profissio- 
nais de nível universitário. 

Artigo 73 — O ensino superior 
será ministrado em estabelecimen. 
tos, agrupados ou não em univer- 
sidades, com_ a cooperação de ins- 
titutos de pesquisa e centros de 
treinamento profissional. 

Artigo 74 —-— Nos estabelecimen— 
tos de ensino superior podem ser 
ministrados os seguintes cursos: 

a) — de graduação, aberto à. 

matrícula de candidatos que ha_ 
jam concluído o ciclo colegial ou 
equivalente, e obtido claSSificação 
em concurso de habilitação; 

b) — de pós-graduação, abertos 
à. matrícula de candidatos que ha_ 
jam concluído o curso de gradua- 
ção e obtido o respectivo diploma; 

c) — de especialização, aperfei- 
çoamento e extensão, ou quaisquer 
outros, a juízo do respectivo ins_ 
tituto de ensino, abertos a can- 
didatos com preparo e requisitos 
que vierem a ser exigidos. 

Artigo 75 —— O programa de ea- 
da disciplina, sob forma de plano 
de ensino, sera organizado pelo 
respectivo professor e aprovado 
pela congregação do estabeleci. 
mento. 

Artigo 76 -— Será observado, em 
cada estabelecimento de ensino 
superior, na forma dos estatutos 
e regulamentos respectivos, o ca- 
lendário escolar, aprovado pela 
congregação, de modo que o pe- 
riodo letivo tenha duração mínL 
ina de cento e oitenta dias de 
trabalho escolar efetivo, não in- 
cluído o tempo reservado as pro- 
vas e exames. 

Artigo 77 — Será obrigatória, 
em cada estabelecimento, a fre- 
quência de professores e alunos, 
bem como a execução dos progra- 
mas de ensino. 

§ 1.° —— Será privado do direito 
de prestar exames o aluno que 
deixar de comparecer a um mini. 
mo de aulas e exercícios previstos 
no regulamento. 

§ 2" —— Nos estabelecimentos 
oficiais sera recusada a matrícu- 
la ao aluno reprovado mais de 
uma vez em qualquer série ou con. 
junto de disciplinas. 

§ 3.0 -— O estabelecimento de— 

verá. promover ou qualquer inte. 
ressado poderá requerer o afasta— 
mento temporário do professor 
que deixar de comparecer, sem 
justificação, a 25% das aulas e 
exercícios, ou não ministrar pe. 
lo menos %. do programa da res— 
pectiva cadeira.
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§ 4.° — A reincidência do pro_ 
fessor na falta prevista no pará- 
fo anterior importará, para fins 
legais, em abandono de cargo. 

Artigo 78 — Os diretores de es- 
tabelecimentos serão nomeados pe_ 
lo Diretor de Educação e Cultura, 
com aprovação do Conselho Esta- 
dual de Educação e Cultura, den- 
tre nªª'“ºªºsnres catedráticos efeti- 
vos em exercício, eleitos em lista 
tríplice pela Congregação respec— 
tiva. em escrutínios secretºs, com 
o mandato de dois anos, permi- 
tind-o_se-1hes a recondução por 
duas vezes. 

Artigo 79 —— As Universidades 
criadas pelo Estado reger.se_ao_pe- 
la Legislação Federal especifica, 
enquanto não forem conferidas as 
atribuições de que trata o art. 15 

da Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional. 

Artigo 80 — A transferência de 
alunos para Universidade Estadual 
será. regulamentada pelo respect]. 
vo Conselho Universitário. 

Artigo 81 —— O corpo discente 
tera representação, com direito a 
voto, nas congregações e conselhos 
departamentais, na forma dos es- 
tatutos do estabelecimento. 

CAPITULO V 

Da educação de excepcionais 

Artigo 82 —— Paralelas às esco— 

las do sistema regular de ensino. 
funcionarão escolas especiais des_ 
tinadas a alunos física ou mental. 
mente deficientes. 

Artigo 83 —— A educação de ex- 
cepcionais deve, no que fôr pos- 
sível, enquadranse no sistema g; 
ral de educação, a fim de integra- 
los na comunidade. 

Artigo 84 -— O ensino especial. 
conforme os casos, poderá. ser 
proporcionado em classes anexas a 
estabelecimentos comuns ou em 
institutos independentes. 

Parágrafo Unico —— O Estado 
dara preferência, nos limites da 
sua capacidade financeira, ao de— 

ferimento de bolsas de estudo pa- 
ra crianças excepcionais, reconhe_, 
cidamente pobres e residentes em 
localidades que não tenham esco- 
las do tipo previsto no artigo 82, 
desta Lei. 

Artigo 85 —— Toda iniciativa pri- 
vada, considerada eficiente pelo 
Conselho Estadual. de Educação e 
Cultura, e relativa à edu. 
cação de excepcionais, receberá, 
dos poderes públicos tratamento es- 
pecia1_ mediante bolsas de es'tu. 
do, empréstimºs e subvenções. 

CAPITULO VI 

Da Assistência Social Escolar 
Educativa 

Artigo 86. — Em coºperação 
com outros órgãos ou não, in. 
cumbe ao Secretário de Educação 
e Cultura técnica e administrati— 
vamente, proven fiscalizar e es- 
tlmular os serviços de assistência 
social, médico _ Odontologica e de 
enfermagem aos alunos. 

Artigo 87. .— A assistência so. 
cial escolar será prestada nas es- 
cºlas, sºb a orientação dos res- 
pectivos diretores, através de 
serviços que atendam ao trata. 
memo dos casos individuais à 
aplicação de técnicas de grupo e 
à ºrganlzação social da comuni. 
dade. 

Artigo 88. —— As escolas deve- 
rão manter instituições beneficen- 
tes_ tais como Caixa Escolar, Coo- 
peratlva Esc01ar e congêneres. 

CAPITULO VII 

Da Orientação Educativa 

Artigo 89. —— A formação do 
Orientadºr de Educação será fei. 
ta em cursos especiais que aten- 
dam às cºndições do grau, do 
tipo de ensino e do meio sºcial a 
que Se destinam. 

Artigo 90. — A fºrmação de 
ºrientadoras de Educação para o 
ensino médio será feita em cur- 
sºs especiais nas Faculdades de 
Filosofia, abertos aos licenciados 
em Pedagogia Filosºfia, Psicolo- 
gia ou Ciências Sociais. bem como 
aºs diplomados em Educação Fi. 
sica pelas escolas superiores de 
educação física e aos inspetores 
federais de ensinº; e a formação 
de Orientadores de Educação pa- 
ra o ensino primário será feita 
em curso especial nos Institutos 
de Educação, abertºs'aos diploma- 
dos em professor primário. 

§ 1.0 — Entre outras condições 
exigir.se_á, para o ingreSSO nºs 
cursºs de que trata êste artigo, 
estágio mínimo de três anos no 
magistério do respectivo grau, 

§ 2.0 — Os candidatos aos cur- 
sos de Orientadores de Educação 
serão selecionadºs a fim de que 
haja adequação entre a persona. 
lidade e a função. 

§ 3.0 —— Os cursos de formação 
de Orientadores de Educação de. 
vem ter a duração mínima deum 
ano para º estudo das discipli- 
nas necessárias ao exercício da 
função e mais um ano para o 
estágio supervisionado. 

§ 4.0 — Excepcionalmente, o 
estágio supervisionado poderá ser 
simultâneo ao curso, cºntanto 
que seja feito em trezentas horas_ 
no minimo.
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Artigo 91. _— A Orientação Edu- 
cativa é obrigatória em todos os 
estabelecimentos do ensino pri- 
mário e médio, tanto oficiais co. 
mo particulares. 

Artigo 92 — Os estabelecimen- 
tos de ensino primário e médio 
manterão_ sempre que possível, 
além dos orientadores, um cu 
mais assistentes sociais visando 
à formação da equipe completa 
de Orientaçãº. 

Artigo 93. — Será criada uma 
repartição que supervisionará' & 
coordenará 0s trabalhos de Orien- 
tação Educativa nºs estabeleci- 
mentos do ensino de grau primá. 
rio e médio, mantendo uma ou 
mais equipes completas de Orien- 
tação Educativa com o objetivo 
de cºmplementar e suplementar os 
trabalhos dos Serviços de Drier;- 
tação Educativa, 

Artigo 94. — Para auxiliar a 
ação educativa, todos os estabele- 
cimentos de ensino primárlo e mé. 
dio organizarão associações de 
pais e professores. 

Parágrafo único — As associa— . 

ções de pais e professores unir— 
se_ão em Federação a qual será 
considerada cºmo entidade de 
utilidade pública. 

TITULO III 
Do Gºverno e Administração dos 
Serviços de Educação e Cultura 

CAPITULO I 
Do Departamento Estadual de 

Educação e Cultura 

Artigo 95. — O contrôle e ad. 
cação e cultura do Estado compe- 
tem ao Departamento Estadual 
de Educação e Cultura, organiza. 
do sob forma vetado, autôno- 
ma, técnica, administrativa e fl- 
nanccíramente . 

Artigo 96. — Constituem 0 De- 
partamento : 

a) — o Conselho Estadual de 
Educação e Cultura como órgão 
deliberativo : 

b) —— o Diretor de Educação e 
Cultura como órgão executivo. 

Artigo 97. — A Presidência 
do Conselho Estadual de Educação 
e Cultura cabe ao Secretário de 
Estado encarregado nos Negócios 
da Educação. que exercerá SôbIÉ 
os serviçºs de ducação e cultura a 
supervisão geral que lhe é atri— 
buída pela Constituição do Esta- 
do, de maneira a não interferir 
na vida administrativa dos di- 
versos órgãos competindo-lhe. 
precipuamente : 

I — fiscalizar o fiel e exato 
cumprimento da Lei Orgânica do 
Ensino; 

II — velar pela boa marcha 
dos negócios de educação e ensi- 

no de acordo com as deliberações 
do Conselho; 

III — apresentar, anualmente, 
ao Governador do Estado, e por 
intermédio dêste, à. Assembléia 
Legislativa, completa exposição 
sôbre os negócios da educação e 
cultura; 

IV — exercer o direito de vo. 
to_ nas reuniões do Conselho, nos 
casos de desempate ou de votação 
secreta. 

Artigo 98. —— No uso das atri.- 
buições previstas nos números I 
e II do artigo anterior, cabe ao 
Secretário solicitar, os inquéritos 
administrativos previstºs nos ar- 
tigos 106 e 128. 

Artigo 99 —— O Centro de Es- 
tudos Educacionais e Aperfe'içóa- 
mento do Professora'do, vem- 
do, asSesspra'rá _o Conselho Esta- 
dual de Educação e Cultura. 

CAPÍTULO II 

Do Conselho Estadual de 
Educação e Cultura 

SEÇÃO I 
Da organização e competência 

Artigo 100 — O Conselho Es- 
tadual de Educação e Cultura 
compõe—se. além do seu presiden- 
te, de seis membros nomeados 
pelo Governador do Estado, den— 
tre pessoas de reputação iliba- 
da, vetado, com aprovação 
do Poder Legislativo. 

§ 19 — Na escolha dos mem— 
bros do Conselho, o Governador 
do Estado devera assegurar ade- 
quada reprESentação aºs diversos 
graus de ensino e do magistério 
da capital e do interior e, singu- 
larmente_ do magistério particu- 
lar, vetado. 

§ 29 — Será ainda nomeado 
um suplente para cada conse— 
lheiro. em condições idênticas às 
dispostas neste artigo e no pa- 
ragrafo anterior. 

§ 39 — O suplente, salvo nas 
substituições por impedimento 
ocasional, completa o mandato 
do conselheiro substituído, nos 
casºs de morte, renúncia ou des— 
tituição. 

Artigo 101 — O mandato de 
conselheiro será. de seis anos, re— 
novando—se os membros do Conse- 
lho por um terço, de dois em dois 
anos, permitida a recondução por 
uma só vez. 

Amgo 102 — O Diretor de Edu- 
caçao e Cultura. os eir-Secretários 
de Educação e os Técnicos de 
Educação do Estado participarão 
das reuniões do Conselho sem 
direito a voto. 
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Artigo 103 — Compete ao Con- 
selho Estadual de Educação e 
Cultura: 

a) — elaborar seu regimento 
interno a ser aprovado pelo Go- 
vernador do Estado; 

b) —— aprovar, por proposta do 
Diretor de Educação e Cultura os 
regulamentos e a orientação do 
ensino oficial e particular, dentro 
das limitações expressas na Cons- 
tituição Federal, nas leis decor- 
rentes desta na Constituição do 
Estado e na presente Lei; 

c) — aprovar o planejamento 
integral da educação e cultura 
para. o Estado, elaborado pelo Di- 
retor de Educação e Cultura, gra- 
duando sua execução de acordo 
com seus recursºs financeiros; 

(1) + aprovar a organização, os 
cursos de, estudos e 0s quadros de 
pessoal docente e administrativo 
do Departamento Estadual de 
Educação e Cultura e das eSCO-y 
las oficiais de todos os graus e 
ramos, bem como de qualquer das instituições suplementares ou 
complementares do sistema regue 
lar e de extensão da educação e 
cultura do Estado; 

e) — aprovar as nomeações, 
promoções, aposentadorias exo- 
nerações ou demissões dºs mem— 
bros do magistério e dos funcio. 
nârios dos serviços de educação 
e cultura mantidos pelo Govêmo 
do Estado; 

f) —. aprovar os estatutos das 
universmades e escolas isoladas 
superiores, estaduais; 

g) — fixar as normas e requi— 
sitos para autorização de funcio- 
namento, reconhecimento e inspe- 
ção dos estabelecimentos de en- 
sino primário e médio, exceto os 
pertencentes à União; 

h) — indicar duas ou mais dis- 
ciplinas obrigatórias para o sis— 
tema de ensino médio aprovar o 
projeto do Diretor de Educação 
e Cultura, definindo a. amplitude“ 
e desenvolvimento dos seus pro. 
gramas em cada ciclo, e relacio- 
nar as disciplinas e práticas edu- 
cativas de caráter optativo que 
possam ser adotadas pelos estabe- 
lecimentos de ensino; 

1) —— aprovar o projeto do Di— 
retor de Educação e Cultura sô— 
bre a distribuição das disciplinas 
obrigatórias fixadas para cada 
curso do sistema de ensino de 
grau médio, dando especial relê— 
vo ao ensino de Portugues; 

j) — permitir aos estabeleci— 
mentos de ensino de grau médio 
escolher livremente até duas dis. 
ciplinas optativas para integrarem 
o currículo de cada curso. de acõr_ 
do com o parecer do Diretor de 
Educação e Cultura; 

1) — "provar a estrutura pró— 
pria dos cursos de ensino prima-
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rio e médio que funcionarem à. 

noite, a partir das 18 horas; 
m) — fixar o número e o valor 

das bolsas de estudos a serem con. 
cedidas pelo Poder Público, de 
acordo com o curso médio do en.. 
sino nos municípios e com o grau 
de escassez do ensino oficial em 
relação a população em idade es- 

colar; 
n) —organizar as provas de ca- 

pacidade a serem prestadas pelos 
candidatos a bolsas, sob condições 
de autencidade e imparcialidade 
que assegurem oportunidades 
iguais para todos; 

0) -— aprovar o regulamento de 
renovação anual das bolsas; 

p) — aprovar os critérios de 
adaptação neceSSáriOS à efetiva. 
ção de transferencia de alunºs: 
para estabelecimentos de ensino 
superior estadual; de um curso de 
ensino médio para outro, de um 
estabelecimento de ensino médio 
par-a outro, bem como de escola 
de pais estrangelro; _ _ 

— referenciar a autorização 
de funcionamento de cursos ou 
escolas experimentais de grau pri— 

mário ou médio, com curriculo. 
métodos e períodos escolares pro- 
prios; 

r) —- aprovar a estrutura e or. 
ganização dºs cursos de aprendi. 
zagem agrícola, industrial e co- 
mercial administradas por entida- 
des agricolas, industriais e co. 
merciais nos termos da legislação 
vigente, bem como a prestação de 
contas dessas entidades; 

s) —— opinar sôbre a transfe_ 
rência de instituto de ensino su- 
perior de um para outro mantene— 
dor, na fºrma do Art. 114 da Lel 
n. 4024 de 20—12—1961; 

t) -— conhecer dos recursos in. 
terpostos pelos candidatos ao ma.. 
gistério estadual e decidir sôbre 
eles; 

u) — decidir sôbre o funciona— 
mento de estabelecimentos isola— 

dos de ensino superior estadual; 
v) — pronunciarse sôbre os re. 

latórios anuais dos estabelecimen- 
tos referidos na alínea superior; 

x) —- aprovar a incorporação de 
escolas ao sistema estadual de 
ensino; 

z) — aprovar o regimento ou 
estatuto dos estabelecimentos de 
ensino médio; 

aa) — Aprovar as normas elabo- 
radas pelo Diretor de Educação e 
Cultura, para que seja cumprido 
o disposto no art. 51 da Lei n. 
4024 de 20 de dezembro de 1961; 

bb) — apresentar anualmente .ª 

Assembléia Legislativa, por inter. 
médio do Govêrno do Estado, a 
proposta orçamentária da despesa 
relativa a educação e cultura, cor. 
respondente às dotações orçamen- 
tárias do Estado; 

eo) — indicar ao Governador 
do Estado para remessa à Assem- 
bléia Legislativa, o quantum do 
vencimento do Diretor de Educa. 
ção e Cultura, pelo período de seu 
mandato, sob a forma de multiplo 
do salário mínimo vigente; 
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dd.) — elaborar anualmente o 
plano de aplicação dos auxílios 
federais e apresentá.lo ao Conse- 
lho Federal de Educação; 

ee) — delegar a Conselhos Mu- 
nicipais de Ensino a superintern 
dência do exercício da função de 
educação e ensino, nos respectivos 
municípios, nos termos do artigo 
118 da Constituição do Estado; 

ff) — autorizar o Diretor de 
Educação e Cultura a utilizar no 
pagamento de juros e amortização 
de operações de crédito para cons- 
trução, reconstrução e aparelha. 
mento de escolas aém dos recur- 
sos previstos no artigo 150, os re_ 
cursos destinados no orçamento a 
construção e reconstrução de pré- 
dios, vetado; 

gg) — julgar recursos de atos 
dos Conselhos Municipais de En. 
sino. 

hh) -— Propor à Assembléia Le. 
gislativa a reforma desta Lei e as 
leis necessárias ao desenvolvimexn 
to dos seus princípios e diretri- 
zes. 

Parágrafo Único — Dependem 
de homologação do Secretário de 
Educação e Cultura Os atos com. 
peendidos nas letras “a”, “c”, “d” 
“h”, “V” e ltxii. 

Artigo 104 _ Os conselheiros se- 
rão remunerados por sessão em 
quantia a ser fixada, anualmen. 
te, pelo Secretário de Educa- 
ção, e terão direito a transporte 
e diárias, arbitradas estas por 
aquele titular, quando residirem 
no Interior do Estado ou quando 
viajarem a serviço do Conselho. 

Parágrafo único — As funções 
de conselheiro são consideradas 
de relevante interesse estadual, 

e seu exercício tem prioridade sô- 
bre quaisquer cargos públicos de 
que sejam titulares os conselhei- 
ros. 

Artigo 105 —- O mandato do 
Conselheiro será considerado ex- 
tinto antes do seu término. nos 
seguintes casos: 

a) — morte; 

b) — renúncia; 

c) — doença que exija o afas- 
tamento por mais de dois anos; 

51) —_ausência por mais de 
tres sessoes consecutivas, sem mo- 
tivo Justificado; 

e) — procedimento incompatí- 
vel com a dignidade da função; 

f) — condenação por crime co— 

mum ou de responsabilidade; 

g) — exercício de atividade po- 
lítico-partidário . 

Parágrafo único — Vetado. 

Artigo 106 — Nºs casos em que 
haja indícios de que algum Con— 
selheiro tenha incorrido no dis- 
posto na letra “e” do artigo an- 
terior, o Secretário de Educação 

promoverá investigação reserva— 
da para apuraçao dos fatos. 

§ 19 —— Confirmados que se— 

jam os indícios referidos no ar- 
tigo anterior, solicitará o Secre— 
tario de Educação ao Governador 
do Estado a instauração de in- 
quérito administrativo, sob a pre— 

sidência de autoridade por êste 
nomeada, pedindo, ao mesmo 
tempo, a suspensão do Conselhei- 
ro, por prazo não excedente a 
noventa dias. 

§ 29 -— Suspenso o Conselhei- 
ro, assumirá o cargo o respectivo 
suplente. 

Artigo 107 — Concluído o in- 
quérito, assegurada a instrução 
contraditória, o seu presidente re- 
meterá o respectivo processo ao 
Secretário de Educação. 

§ 19 —— Se a conclusão do in- 
quérito fôr pela incumabilidade 
do acusado e o Secretário de 
Educação também assim o julgar, 
mandará arquivar o processo. 

§ 20 — Se o Secretário de Edu— 

cação julgar ter sido qualquer 
conclusão contra a prova dos au- 
tºs, submetê-la—á, com o seu res- 
pectivo relatório, ao parecer do 
Conselho. 

Artigo 108 — Concluindo o Con- 
selho pela culpabilidade, o Gover- 
nador do Estado demitirá o Con— 

selheiro. 

Artigo 109 — Se, no parecer, o 
Conselho eximir de culpa o acusa— 

do, o Secretário mandará arqui- 
var o processo. 

SECÇÃO II 
Da elaboração das normas 

deliberativas 

Artigo 110 — As deliberações 
do Conselho Estadual de Educa- 
ção e Cultura compreenderão: 

a) —— regulamentos; 
b) — regimentos; 
c) — resoluções; 
d) — instruções; 
e) — atos administrativos.

' 

Artigo 111 — Vetado. - 

Artigo 112 -— O direito de mo- 
dificação e emenda das proposi— 
ções sera exercido pelo Conselho, 
por maioria absoluta de votos. 

Artigo 113 —O Diretor de Edu- 
cação e Cultura poderá apresen- 
tar emendas à. deliberação do 
Conselho. 

Artigo 114 —— Na discussão das 
proposições, não haverá, relator. 
Recebidas pelo Presidente do Con- 
selho e distribuídas as cópias aos 
conselheiros, designará êle a da- 
ta do julgamento, com três dias, 
pelo menos, de interstício, no qual 
poderao ser apresentadas emen- 
das escritas.
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Artigo 118. 

Parágrafo único —— 0 julgamen- 
to sera iniciado com uma expo- 
sição do Diretor de Educação e 
Cultura. 

Artigo 115 — As deliberações 
do Conselho só entrarão em ví- 
gor depois de publicadas no Dia- 
rio Oficial, e só serão obrigató- 
rias trinta dias depois da publi- 
cação, salvo os altos administra- 
tivos e aquêles que tiverem a da- 
tadde vigência expressamente fi- 
xa a. 

Artigo 116 -— Os regulamentos 
sujeitos à. aprovação do Governa- 
dor do Estado, segundo dispõe o 
§ 39 do artigo 119 da Constituição 
do Estado_ deverão dispor sôbre: 

a) —— a organização do Depar- 
tamento Estadual de Educação e 
Cultura; 

_b) — as linhas gerais de orga. 
nização e administração dºs esta- 
beleclmentos oficiais de ensino e 
das instituições de cultura; 

o) — os requisitºs mínimos_ sob 
o aspecto educaciºnal e técnico_ 
a serem exigidos dos estabeleci- 
mentºs municipais ou particula. 
res em que se ministre um dos 
diferentes graus de educação, sal. 
vo quanto aos estabelecimentos 
particulares de ensinº superiºr; 

(1) — a extensão do ensino para 
menores, além do período obri- 
gatório, e para adultos através 
de escolas, cursºs de extensãº, clu- 
bes, bibliotecas e ofitros meios 
adequadºs à promºção e difusão 
da cultura física, científica, arm’s- 
tica e de informações em geral; 

e) — a proteção do. patrimônio 
natural_ artístico e histórico do 
Estado; 

f) —- a organização das insti. 
tuições de extensão cultural; 

g) — os casºs omissºs na pre. 
sente Lei. 

Artigo 117 — Os regulamentos, 
de que trata o artigo anterior, se- 
rão submetidos à aprovação do 
Gºvernador, pºr intermédio do 
Secretário_ acompanhado de ex. 

posição de mºtivos. 

Parágrafo único — O silêncio do 
Governadºr, depois de quinze dias 
a partir da entrada dº regula. 
mento na Secretaria do Governo 
importará na aprovaçãº tácita, 
devendo o Conselho fazê-lo publi- 
car no Diário Oficial, com a as- 
sinatura de tºdos os seus cºm. 

— negando o G0- 
vernador sua aprovação no todº 
ou em parte, o Secretário subme— 
terá ao parecer do Conselhº as 
razões da recusa. 

~~ 

§ 1.0 — Não cºncºrdando o 
Conselho com essas recusas de.. 
volverá o Secretario aº Governa. 

dºr o processado_ respectivº cºm 
minuciosas razoes da divergen- 
c1a. 

§ 2.0 — Recusando o Governa— 
dor do Estado as razões dº Cºn. 
selho, fará a publicaçãº do regu. 
lamento, escoimado dos disposi- 
tivos a que negou aprovação. 

Artigo 119. — Se_ dos regula- 
mentos aprovados, resultar servi. 
ço ou cargo que acarrete despesa 
excedente à dotaçãº orçamentá. 
ria_ o dispºsitivo em questão só 
entrará em vigor apº's a aprova- 
ção da verba necessaria pela As- 
sembléia Legislativa. 

Artigo 120 — Sôbre os prºjetos 
de regulamentos elabºrados pelo 
Diretor de Educação e Cultura, o 
Cºnselho poderá solicitar parecer 
de especialistas, de dentro ou de 
fºra dc'Estado_ reunidºs ou não 
em comissão, bem como o de as- 
sociações educacionais. 

Artigo 121 -— Os prºjetos de nºr. 
mas deliberativas de interêsse ge. 
ra1_ elaborados pelo Diretor de 
Educação e Cultura, serãº publi— 
cados, pelo menos um mês antes 
da sua inclusão em pauta para 
deliberação_ a fim de o Conselhº 
colher sugestões a resPeito. 

Artigo 122. -—- Os requisitos mí- 
vimºs a que se refere 0 item “c” 
do artigo 116 serão elevados_ pe- 
riodicamente, à medida ue o 
progresso do ensino no sbado 
assim o indicar. 

Artigo 123. -— As instruções do 
Conselho disporão sôbre: 

a) — prºgramas para as esco- 
las primárias e médias mantidas 
pelo Estado; 

b) — compêndios cuja adºção 
seja recºmendada às referidas es- 
colas; 

c) — regimentºs disciplinando 
a administração dos estabeleci. 
mentos oficiais de ensino do Es- 
tudo e dos Municípios. 

Artigo 124. — A orientação e 
regulamentº do ensino deverão 
proporciºnar a necessária flexibi— 
lidade evitando.se moldes rígidºs 
que impeçam a experimentação 
adequada tantº no domínio dº 
currículo, dos programas e da ad- 
ministração escolar, quanto no dos 
métodos. 

CAPITULO III 
Do Diretºr de Educação e Cultura 

Artigo 125 — O Diretºr de Edu- 
cação e Cultura será nºmeado 
pelo Governadºr do Estadº, den. 
tre três pessoas de notório saber 
em questões de ensino educa. 
çãº vetado, eleitas pelo Con- 
selho Estadual de Educaçãº e 
Cultura. com o mandato de qua- 
tro anos. 

§ 1.0 — Cada Conselheiro vo. 
tará em três nºmes, em _cédula 
única, datilografada, constderan. 
do-se indicados, entre ºs que ob- 
tiverem um mínimo de quatro vo. 
tos, os três mais votados. 

§ 2.0 — Os escrutínios se repe. 
tirãº na mesma reunião, até que 
o minimo fixado no parágrafo an- 
terior seja conseguidº. 

Artigo 126. — A lista tríplice se- 
rá encaminhada ao Governador 
pºr intermédio do Secretário de 
Educação, trinta dias antes do 
término do mandato_ cºm espe. 
cificação do número de_votos ob. 
tidºs e o ”curriculum vitae" dos 
três indicadºs. 

Artigo 127 — O Diretor de Edu- 
cação e Cultura sõ podera . 

ser 
reconduzidº uma vez. no maximo. 

Artigo 128. -— O Diretor será 
destituldo, nos seguintes casos: 

a) — condenação por crime co- 
mum ou de responsabllidade; 

b) — abandºnº do cargo por 
mais de trinta dias; 

0) —- prºcedimento incompatí. 
vel com a dignidade da funçãº, 

d) — não prestar ou prestar mal 
as contas de. sua gestão; 

e) — negllgênma ou incapacida. 
el 
f) —- atividade político - parti- 

dária. 
§ 1.0 —— A destituição dº Dire. 

tºr será declarada pelº Conselho 
Estadual de Educação e Cultura, 
pelo voto de 5 (cinco) dos seus 
membros_ sendo a seguir organi. 
zada a lista tríplice a ser enca— 
minhada aº Governadºr do Es- 
tado. 

§ 2.9 — Nº casº da letra “a", 
a destituição se conbuma desde 
que passe em julgado a sentença 
condenatória. 

3.0 — Nos casos das letras 
“b"_ “c" e “f", a destituição será 
precedida de inquérito adminis- 
trativo. assegurada ao acusado 
instrução cºntraditória. 

§ 4.0 — No caso da letra “e", 
a. destituição independe de inqué. 
rito, mas_ para tornar-se efetiva. 
eXlgírá fundamentação. 

§ 5.0 —— Ojinquérito a que se 
refere º § 3.0 será presidido por 
um dos cºnselheirºs, que, após 
sua conclusão. o submeterá_ como 
relator, a decisão do Cºnselho. 

Artigo 129._ — O Diretºr com- 
parecerá ºbrigatºriamente às ses. 
sões do Conselho, competindo. 
lhes: 

I -—— organizar a agenda das ses- 
sões de sua convºcação; 

II — apresentar e justificar as 
proposições ; 

III —— ºpinar sôbre as emendas 
e sugestões dos conselheirºs: 

IV — apresentar emendas; 

V —- opinar sôbre os recursos 
de atos dºs Conselhos Municipais 
do Ensino; 

11 

".a". , 1":2‘“ “T;‘:m7m Ktr



i" 

V_I — prestar quaisquer escla. recimentos que lhe forem solici. tadºs pelo Secretário de Educa- 
ção ou cºnselheiros. 

Parágrafo único — O Diretor 
perceberá, por comparecimento 
à sessão do Conselho, quantia igual à que perceberem os con- 
selheirOS. 

Artigo 130. — Compete ao Di. retor de Educação e Cultura: — 
_ 

a) — iniciativa própria de prº. 
Jetos e estudos que habilitem o 
Conselho a desempenhar as fun— 
ções discriminadas no artigo 103; 

b) —— executar as leis do ensi— 
no. bem como as deliberações do Conselho Estadual de Educação e Cultura; 

. 

A . 
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c) — velar pela observanc1a das leis do ensino .e pelo cumprL 
memo das Decisões do Conselho; 

d) . prºmover o desenvolvimen— 
to_ e aperfeiçoamento do ensino 
of1c1al e particular ; 

e) — promover os estudos ne- 
cessáriºs à definição de amplitu- 
de e desenvolvimento dos progra. 
mas dos cursos de grau médio 
dentro de cada ciclo; 

f) — administrar os serviços de 
educação, ensino e cultura,, exer. 
cendo inclusive o poder discipli— 
nar e admlnlstra-tivo sôbre todo 0 
pessoal docente_ discente_ técnico 
e administrativo do Departamen- 
to; 

g) — nomear. promºver, apo. 
sentar, exonerar Ou demitir—_ com 
aprovação do Conselho e de acôr. 
d0 cºm o respectivo estatuto_ os 
membros do Magistério e os fun- 
cionários do Departamento Esta- 
dual de Educação e Cultura. 

h) —— representar o Departa_ 
mento Estadual de Educação e 
Cultura em Juízo ou fora de e; 

1) — convºcar o Conselho; 

j) — definir a política educacio. 
nal do Estado a ser aprovada, pelo 
Cºnselho; 

1) — elaborar 0 planejamento 
integral e os planos cºmplementa- 
res de educação e cultura; 

m) — planejar e organizar a 
rêde escolar; 

n) — fixar anualmente o núme- 
ro de professores e determinar a 
distribuição do pessoal ; 

o) — exercer sôbre os serviços 
de educação e cultura, oficiais e 
particulares, as _funções de supe. 
rintendência, orlentação e fisca. 
lização; 

p) — vetado; 
q) — praticar todos os atos ne- 

cessários ao bºm funcionamento 
e desenvolvimento dos serviços de 
educação e cultura. 

Artigo 131. — Vetado. 
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CAPITULO IV 
Das Conselhos Municipais de 

Ensino 

Artigo 132 — Na forma do art. 118'da Constituição do Estado, o 
Conselho podera delegar a supe- 
rintendência do exercício da fun— 
ção de Educação e Ensino, no Mu. mcípio em que assim julgar con— 
veniente, a um Conselho Munici- pai de Ensino. 

Parágrafo Unico -— Para a de— 
legação de que trata este artigo 
sera condição preliminar o em 
primenfío, por parte do município, 
do disposto no artigo 169 da Cons- 
tituição Federal. 

Artigo 133 — Os Conselhos Mu. 
nicpais de Ensino serão compostos 
de vetado-membros, ...vetado, 
escolhidos entre pessoas de repu. 
tação ilibada e reconhecido espi- 
rito público, que não exerçam ati. 
vidade política-partidária. . . veta. 
do. 

§ Lº _ Vetado. 
§ 2.0 _ Caberá ao Conselho Es- 

tadual de Educação e Cultura exa. 
minar a composição dos Conselhos 
Municipais de Ensino, principal., 
mente no que diz respeito a ca— 

pacitação de seus membros,_como 
preliminar para a delegação de 
atribuições e fixação de sua ex— 

tensão. 

Artigo 134 —— O Fundo do Em,. 
sino Municipal sera instituído 
vetado, nos Municípios, que rece. 
berem a delegação de que trata 
o artigo 132. com os recursos mu- 
nicipais previstos no art. 169 da 
Constituição Federal, pela contri— 
buição do Fundo de Educação, na 
medida das necessidades para o 
exercício das atribuições que fo. 
rem conferidas ao Conselho Mu. 
nicipal de Ensino, e pelos auxílios 
e doações concedidºs por institui- 
ção de direito público e privado, 

Artigo 135 — Para a delegação 
de atribuições ao Conselho Muni— 
cipal de Ensino e constituição do 
Fundo de Ensino Municipal, o 
Conselho Estadual de Educação e 
Cultura poderá. firmar convênio 
com a Prefeitura, autorizado por 
Lei Municipal em que se estaba 
leçam as obrigações do Município 
no que diz respeito à autonomia 
do Conselho Municipal de Ensino, 
nos têr-mos da Carta de Delega. 
ção, e a obrigatoriedade do necol-hL 
mento dos dotações destinadas ao 
Fundo do Ensino Municipal. 

Artigo 136 __ Sob pena de revo— 
gação da Carta de Delegação o 
Conselho Municipal de Ensino de- 
verá. apresentar, até 15 de julho, 
a propºsta orçamentaria do exer. 
cício seguinte, e, até 30 de janeiro 
de cada ano, a prestação de con- 
tas do exercício anterior, para 

exame e aprovação do Conselho 
Estadual de Educação e Cultura. 

Artigo 137 — Vetado. 
Artigo 138 — Vetado. 
§ 1.º — Vetado. 
§ 2.º — Vetado. 
§ 3.° —— Vetado. 

TÍTULOIV 
DO FINANCIAMENTO DOS SER- 

VIÇOS DE EDUCAÇÃO E 
CULTURA 

CAPITULO I 
Do Fundo de Educação 

Artigo 139 — “O Fundo de Edu. 
cação” será. constituído pelos se. 
guintes recursos: 

I — vinte por cento, no míni— 
mo, da renda resultante dos im- 
postos estaduais de acôrdo com o 
disposto no artigo 169 da Consti- 
tuição Federal; 

II — produto de todas as muL 
tas do Estado que não tiverem 
destino especial, das estabelecidas 
nesta lei e de outras que venham 
a ser estabelecidas para o cumpri- 
mento das leis e regulamentºs re- 
lativºs aos serviços de educação e 
cultura; III -— Vetado. 

IV — produto do adicional de 
dez por cento sôbre os impostos de 
sucessão causa mortis; 

V —— juros bancarios proveniem 
tes dos depósitos do Fundo de 
Educação; 

VI — produto das rendas prove- 
nientes da capitalização da reser— 
va patrimonial; 

VII -— auxilios e subvenções con- 
cedidas pelo Govêrno Federal; VIII _ dotações de particula- 
res e de instituições de direito pú- 
blico e privado; 

IX — Taxa Escolar, na forma 
defenida nesta lei. 

Parágrafo Único — Para dar 

cumprimento ao disposto neste 
artigo, o Estado anualmente m- 
cluírã, em seu orçamento Os re- 
cursos destinados ao Fundo de 
Educação. 

Artigo 140 — Os recursºs de 
Fundo de Educação, de origem 
orçamentária estadual, serão re- 
colhidos aos seus cofres, por tri— 
mestres, com a necessária antece- 
dência. 

Parágrafo único — 0 Estado 
abrirá, no Banco do Fomento do 
Estado da Bahia S. A., conta cor— 
rente garantida até o limite do 
adiantamento trimestral, a favor 
do Departamento Estadual de 
Educação e Cultura para ser mo— 
vimentada pelo administrador do 
Fundo de Educação, e sempre que 
o recebimento trimestral previs- 
to. neste artigo, não fôr feito 
dentro dºs oito primeiros dias do 
trimestre.



Artigo 141 — Sempre que o Es- tado não recolher, no prazo de- vido, os recursos a que se refe- re o artigo 139, ficará. o Governo do _Estado obrigado a fazer ope— raçoes de crédito por antecipação da receita para pagamento do pessoal e da manutenção dos ser- vrços. 

Artigo 142 — O Secretário de Educaçao e Cultura será, o admi- nistrador do Fundo de Educação, funçao_ que exercerá dentro das condiçoes estabelecidas nesta lei. 
Artigo 143 — Ao Secretário de 

Educação e Cultura, como admi— 
nistrador do Fundo de Educação, 
ouvido o Conselho de Educação e 
Cultura, incumbe promover, por 
todos os meios, o recolhimento 
dos seus recursos, propor a cria- 
ção de outros, bem como, depois 
de aprovação da Assembléia Le- 
gislativa, por alienação, troca ou 
permuta, melhorar as condições 
do Fundo de Educação em relação 
aos seus bens móveis e imóveis. 

Artigo 144 — Os recursos do 
Fundo de Educação poderão ser 
postos em conta corrente, a ren— 
der juros no Banco de Fomento 
do Estado da Bahia S. A., na “parte que constituírem reserva 
patrimonial. nos têrmOS do pará— 
grafo 59 do artigo 119 da Cons— 
tituição do Estado, aplicados à 
compra de apólices, outros títu- 
los públicos, ações de sociedade 
de economia mista e paraestatais. 

& lo — Nenhuma parcela dês— 
ses recursos poderá ser aplicada, 
mesmo provisoriamente. para fins 
diversos dos previstos na Consti— 
'tuição e nesta Lei, sob pena de 
responsabilidade solidária dos 
funcionários que ordenarem ou 
executarem qualquer aplicação in— 
devida. 

§ 29 — Os recursos patrimo- 
niais do Fundo de Educação e os 
proveniente-: das rendas especiais 
previstas nesta Lei poderão ser 
empenhados até 80%. no pagamen— 
to dos juros e amortização de 
empréstimos contraídos para aqui— 
sição de terrenos, construção ou 
reconstrução de prédiºs escolares 
e no aparelhamento das escolas 
públicas e financiamento decor- 
rentes da cooperação financeira 
»da União. 

Artigo 145 — Os recursos do Fundo de Educação serão aplica— 
dos exclusivamente nos serviços 
de educação e cultura, não po— 
dendo a despesa com funcioná- 
rios administrativos exceder de 
dez por cento da fixada para os 
funcionários técnicos e docentes, e a despesa total de pessoal ser superior a setenta por cento do orçamento de custeio, correspon- 
dente a dotações orçamentárias 
dos referidos serviços. 

Parágrafo único — Os recursos “públicos destinados à. educação primária serão distribuídos em 

termos de equidade e de genera- 
lidade, de forma a propiciar às 
populações municipais oportunida- 
des iguais, sendo vedada, sob pena de responsabilidade, distri- 
buição que favoreça um municí- pio em prejuízo dos outros. 

Artigo 146 — Todos os prédios 
e terrenos das escolas e institui- 
ções públicas do ensino, educação 
e cultura constituirão patrimônio 
do Fundo de Educação e terão, para isto, tombamento especial. 

Artigo 147 — O Diretor de Edu— 
cação e Cultura poderá, ouvido o 
Conselho, e com autorização do Governador do Estado, fazer ope— 
rações de crédito para construção, 
reconstrução e aparelhamento de 
escolas, utilizando os recursos es- 
pecialmente destinados a êste fim no orçamento do Departamento 
Estadual de Educação e Cultura. 

Artigo 148 — Vetado. 

Artigo 149 — O Conselho Es- 
tadual de Educação e Cultura, po- 
derá pedir colaboração de qual- 
quer personalidade de influência 
social, cooperação, especialmente 
de diretores ou membros de as- 
sociações de clasge. diretores de grandes emprêsas idôneas, repre- 
sentantes de sociedades científi- 
cas ou técnicas e outras, cuja 
contribuição venha a facilitar seus propósitos. ' 

CAPÍTULO II 
Do orçamento 

SECÇÃO I 
Da apresentação da proposta or- 

çamentária ao Governo 

Artigo 150 —— A proposta orça— mentária a que se refere o item “bb” do artigo 103 será encami- nhada ao Chefe do Executivo, dentro do prazo que fôr fixado 
para os outros serviços do Es- 
a o. 

Artigo 151 — As verbas cons- 
tantes da lei orçamentária serão 
globais, correspondendo as se- 
guintes especificações: 

a) w Departamento Estadual de 
Educação e Cultura;

b ) — Ensino Pré—Primário; 
c) _ Ensino Primário; 
d) — Ensino Secundário; 
e) — Ensino Técnico; 
f) — Ensino Normal; 
g) — Ensino Superior; 
h) — Ensino de Excepcionais; 
i) — Ensino Supletivo; 
j) — Pesquisa, estudºs educa- 

cionais e aperfeiçoamento do ma— 
gisterio e funcmnarios; 

1) — Instituições oficiais de cultura; 
m) — Serviço de difusão e ex- 

tensão cultural; 
n) — Auxílio aos municípios, 

com observância do critério esti- 
pulado no Parágrafo único do artigo 145, desta lei; 

o) —— Auxílio as instituições par- 
ticulares de educação e de cul- 
tura; 

lª) — Diversos. 

Artigo 152 — A proposta orça- mentária será acompanhada de 
fundamentação pormenorizada. 

Artigo 153 — A Secretaria da 
Fazenda informará ao Diretor de 
Educação e Cultura, em época. própria, o total dos recursos que no ano seguinte poderão ser des— 
tinados aos serviços de educação 
e cultura, de acôrdo com a. pre- 
visão da receita e tendo em vis- ta os limites mínimos das receitas 
Égculadas de que trata o artigo 

SECÇÃO II 
Da elaboração orçamentária 

interna 

Artigo 154 —— Publicada a lei 
orçamentária do Estado e recebi- 
da do Departamento das Munici- 
palidades a relação das dotações 
orçamentárias municipais desti- 
nadas ao Fundo de Educação, o 
Secretário de Educação e Cultura, 
até 19 de Fevereiro, submeterá ao 
Conselho Estadual de Educação 
e Cultura a proposta orçamentá- ria interna dos serviços de edu- 
cação e cultura, incluindo na re- 
ceita, além das dotações orçamen- 
tárias estaduais e municipais. to- 
dos os demais recursos previstos. 

Parágrafo único — A proposta 
orçamentária de que trata êste artigo será discriminada em ver- 
bas, obedecendo à técnica orça- 
mentária vigente para o poder 
público estadual ou a outra que 
se julgar mais eficaz e útil para 
o serviço. 

Artigo 155 — Fica o Departa- 
mento das Municipalidades obri- 
gado a apresentar ao Departa- 
mento Estadual de Educação e 
Cultura, até 15 de janeiro de ea- 
da ano, a relação das dotações 
orçamentárias municipais de edu— 
cação destinadas ao Fundo de 
Educação. 

Artigo 156 — A proposta orça- 
mentária será distribuída pelos 
Conselheiros para apresentação de 
emendas dentro do prazo de três 
dias, findos ºs quais, entrará. em pauta para deliberação em dis- 
cussão única 

Artigo 157 — Aprovado o orça— 
mento, será êle publicado no Diá— rio Oficial do Estado, até 19 de 
março. 

Parágrafo único —- O exercício 
financeiro começará a 19 de ja- 
neiro e terminará no último dia 
do mês de dezembro. 

Artigo 158 —— Na execução do 
orçamento não poderá o Diretor 
de Educação e Cultura, sem au— 
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‘torizagao da Assembléia Legisla— 
tiva : - 

a) —— praticar, em cada, _caso, 

estorno de verba orçamentaria; 

b) — aplicar as receitas nãº 
incluídas no orçamento interno 
dº Departamento de Educação e 
Cultura. 

SECÇÃO III ( 

Da Prestação de Contas 

Artigo 159 — Até 0 dia 10. de 
fevereiro de cada ano, º Diretor 
de Educação e Cultura, fará pres- 
taçãº de cºntas .ao Conselho Es- 
tadual de Educação e Cultura 
através de balançº definitivo da 
receita e da despesa do exercício 
financeiro anterior, cºm especifi- 
cação minuciosa. 

§ 19 —— Examinando a presta- 
ção de contas, o Conselho Esta- 
dual de Educação e Cultura pºde— 
rã pedir aº Diretor de Educação 
e Cultura ºs esclarecimentos que 
julgar necessários, e êste, se não 
puder pre:tã—los no atº, pedira 
prazo razoável para atende—los 

§ 29 -— Aprovada ou não a 
prestaçãº de contas pelo Conselho 

sta-dual de Educação e Cultura, 
será. a mesma encaminhada junta- 
mente com a resºlução do Con- 
selho, por intermédio do Gºver- 
nador dº Estado, ao Tribunal de 
Contas, para julgamento. 

§ 39 — Se as resoluções do 
Conselho Estadual de Educação e 
Cultura e do Tribunal de Contas 
negarem aprovação, o Diretor de 
Educação e Cultura serã destituí— 
do, sem prejuízo das ações penais 
e civis cabíveis. 

TÍTULO V 

DOS PROFESSORES E FUN- 
CIONARIOS E DOS ÓRGÃOS 

COLEGIADOS 

CAPÍTULO I 
Dºs Professôres e Funcionários 

Artigo 160 — As funções de ma— 

gistério, no ensino de grau pri— 

mario e médio, só serão permiti- 
das a professôres habilitados na 
forma da lei e registrados nº De— 

partamento Estadual de Educação 
e Cultura. 

Artigo 161 — O magistério do 
ensino primário só poderá ser 
exercido por ProfeSSor Primário 
e Regente de Ensino Primário 

nos têrmos desta Lei. 

Artigo 162 —- O magistério do 
ensino médio só poderá ser exer- 
cido por Licenciados por Faculda- 
des de Filºsºfia, segundo Os cur- 
sos em que se diplomaram, nas 

,condições da presente Lei, e: 
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a) — nas cadeiras específicas 
do cursº nºrmal, também, pelos 
diplomados nos cursos de nível 
superior ministradºs pelos Insti- 
tutos de Educação; _ 

b) —— nas cadeiras específicas 
dos cursos técnicos, peles habili- 
tados nos cursos especiais de for- 
mação de professôres de ensino 
técnico; 

c) — nas cadeiras não inclui- 
das neste artigo e em alíneas an- 
teriºres, ºs habilitados na fºrma 
da Lei_ 

Artigo 163 — Os funcionários 
do Departamento Estadual de 
Educação e Cultura serão classi- 
ficados em docentes, técnicos e 
administrativºs, segundo as fun- 
ções que exerçam, e terão seus 
direitos e deveres fixados em es- 
tatutº própriº, aprovado pelo Con- 
selho Estadual de Educação e 
Cultura, onde se procurara aten- 
der as peculiaridades dos servi- 
ços. 

Artigo 164 — Os funcionários 
docentes, técnicos e administrati- 
vos do Departamento Estadual 
de Educação e Cultura terão ga— 

rantias anãlºgas as dos funciona— 
rios públicos. 

Artigo 165 — Fica estabelecido 
º princmio da remuneração pro- 
gressiva para os funcionarios do- 
centes, tecnicos e administrativºs 
do Departamento Estadual de 
Educaçaº e Cultura, na forma a 
ser adotada em regulamentos, de 
maneira a assegurar remuneração 
condigna e estímulo eficaz ao seu 
constante aperfeiçoamento. 

Artigo 166 — Sera gratificadº 
o exercício de funções ou encar- 
gos que importem em respºnsabi— 
lidade ou trabalhº além dos ine— 
rentes a cada cargo ou função, 
na forma a ser estabelecida no 
estatuto dºs prºfessores e funcio- 
narios dº Departamento Esta— 
dual de Educação e Cultura. 

Artigº 167 — Nenhum profes- 
sor ou funcionario podera ser nº- 
meado em caráter efetivo para o 
Dcpartamento Estadual de Edu- 
caçã_o e Cultura sem que antes se 
tenha habilitado em concurso es- 
pecífico de provas e títulºs, para 
os cargos docentes e técnicºs, e, 
apenas de provas, para os car- 
gºs administrativos 

Parágrafo único — Para o pro— 

vimento efetivº de cargºs docen- 
tes, o Conselho Estadual de Edu- 
cação e Cultura exigirá também 
a prova de estagio. 

Artigo 168 —- Os cargos de Ins— 
petor de Ensinº serão privativºs 
dos prºfessores diplomados nº 
grau de ensino para que se des- 
tinem, escolhidos em concurso de 
títulos e provas em que se verifi- 
quem a habilitação técnica e pe- 
dagógica, exigindo-se, ainda do 
candidato, pelo menos, três anos 
de experiência docente. 

Artigo 169 —— Os cargos de 
Orientador Educativo, para o En- 
sino Primário e para o Ensmo 
Médio, serão privativos dºs diplo- 
madºs nessa profissão, dentro de 
cada especialidade e registrados 
no Departamento Estadual de 
Educação e Cultura, na forma da 
Lei. 

Artigo 170 — O acesso aos de- 
mais cargºs técnicos dºs Depar- 
tamentos Estadual de Educaçao 
e Cultura sera regulamentado 
pelo Conselho Estadual de Edu— 

cação e Cultura, na forma da Lei. 

Artigo 171 -— A direçãº de es- 
tabelecimento oficial de ensino 
só poderá ser exercida por brasi- 
leiro nato_ funcionario efetivo, 
profeSSor registrado para o ens1- 

no no grau mais elevado que pos- 
suir o estabelecimento e tiver, 
. .. vetado experiência docente, e 

sendº registrado no Departamen— 
tº Estadual de Educaçao e Cul— 

tura. 

§ 19 — Para a Direção dº Es— 

tabelecimento oficial de ensino 
médio incorporado à Polícia Mi- 
litar, exigir-se-ã, além das con- 
dições dêste artigo, a de ser o_fi- 

cial superior daquela Corporação, 
indicadº pelo Cºmando Geral, 

§ 29 -— A concessãº do regis- 
tro de que trata o presente arti— 

go sera regulamentada pelo Con- 
selho Estadual de Educação e Culf 
tura, dentro dos requisitos agul 
exigidos além de ºutrºs que Jul- 
gar convenientes. 

Artigº 172 _ O Departamento 
Estadual de Educação e Cultura 
manterá, cursos permanentes de 
aperfeiçoamento e atualizaçao pa— 

ra professôres e funcionários, de 
frequência obrigatória, na fºrma 
que dispuser o Conselhº Estadual 
de Educação e Cultura. 

CAPITULO II 
Dos órgãos Colgiados 

Artigo 173 —- .Ficam criadºs, em 
todos ºs estabeelcimentOS oficiais 
de ensino de grau médio, Departa- 
mentos pedagógicos que remap 
professores de uma mesma (11501- 

plina, ºu disciplinas afins, e de 
prática educativa, que, em votação 
secreta, anualmente, escolherao 
seus respectivºs chefes. 

Artigº 174 — Aos Departamen. 
tos compete precípuamen-te dar 
unidade didatica aºs prºgramas, 
correlaciºnando os planºs de cur- 
so e seus desenvºlvimentos. 

Artigo 175 — Em todo estabele- 
cimento oficial de grau médio fun- 
cionará um Cºnselho Docente, 
cºnstituído pelos Chefes dos De- 
partamentos, e será presidido pelº 
Diretºr do Estabelecimento ou por 
seu substituto legal. 

«w...—J



Parágrafo Único — Fará. parte 
integrante do Conselho Docente 
um orientador educat-ivo eleito, 
anualmente, pelos seus pares. 

Artigo 176 — Ao Conselho Do- 
cente compete, além de outras 
atribuições fixadas pelo Conselho 
Estadual de Educação e Cultura: 

a) —— elaborar e reformar _o re. 
gimento interno do estabelecnneIL 

b) —- indicar as disciplinas opta- 
tivas a serem adotadas pelo esta_ 
belecimento, de acºrdo com as re. 
soluções do Conselho Estadual de 
Educação e Cultura sôbre o assun-

: 

c) —— orientar pedagogicamente 
todo trabalho escolar, sugerindo 
ao Diretor as medidas que julgar 
necessárias para o melhor desen_ 
vimento do ensino. 

Artigo 177 — Nos 
mentos oficiais de ensino 
onde haja Congregação 
aplica êste Capítulo. 

estabeleci, 
médio 

nao se 

Artigo 1'78 — Os estabelecimen- 
tos particulares de ensino poderão 
adotar as disposições dos artigos 
anteriores referentes ao Conselho 
Docente e aºs Departamentos. 

TÍTULO VI 

DAS INSTITUIÇõES CULTU. 
RAIS 

CAPITULO ÚNICO 

Artigo 179 _ Para fins de el 
tensão cultural, o Estado estimu— 
lará a criação de Instituições e 
promoverá, nos limites de suas 
possibilidades, meiºs para o desen. 
volvimento das ciências e artes. 

Artigo 180 —— As instituições de 
extensão cultural compreenderão, 
dentre outras, as seguintes: 

a) — Biblioteca: Públicas, Es- 
pezializadas, Escolares e Infantis; 

b) —— Serviços de Divulgação, 
TeleRãdioDifusão. Cin-ema Educa. 
tivo e Difusão Cultural e Artísti- 
ca; 

c) — Teatros; 
d) — Museus; 
e) — Parques escolares. 

lºarágrafo Unico — As bibliote- 
cas infantojuvenis serão mantidas 
e instaladas segundo as disposições 
da Lei n. 1.262, de 9 de março de 
1960, e legislação subsequente. 

TITULO VII 
Disposições Gerais 

Artigo 181 — Aos maiores de de— 

zeSSeis anºs será permitida a ob. 
tenção de certificado de conclIL 
são do ciclo ginasial do curso se- 
cundário, mediante a prestação de 
exames de madureza, após estudos 
realizados sem observancia da re- 
gime escolar.

» 

§ 1.0 — Nas mesmas condições 
permitir_se-á obtenção do certifi- 
cado de conclusão do ciclo colegial 
do curso secundário aos maiores 
de dezenoves anos. 

§ 2.° — Os exames, de que tra. 
ta o presente artigo, serão regu- 
lamentados pelo Conselho Estadual 
de Educação e Cultura e realiza- 
dos nos Estabelecimentos por ele 
indicados. 

Artigo 182 —— 0 Departamento 
Estadual de Educação e Cultura 
instituirá e amparará serv1ços e 
entidades que mantenham, na zo- 
na rural ,escolas ou centros de 
educação, capazes de proceder à. 

adaptação do homem aº meio e ao 
estímulo de vocações e atividades 
profissionais. 

Artigo 183 — O exercício do ma- 
gistériº de grau primario por pro. 
fessor diplomado em outro Estado 
será regulamentado pelo Conselho 
Estadual de Educação e Cultura. 

Artigo 184 — O Estado estimlL 
lara a prática da educação musical 
nos cursos primários e médios. 

Artigo 185. — Será permitida a 
organização de cursos ou escºlas 
experimentais, com currículos mé_ 
todos e períodos escolares pró- 
priºs_ dependendo seu tunciona- 
mento, para fins de validade le- 
gal, de' autºrização do Conselho 
Estadual de Educação e Cultura. 

Artigo 186. — Os curses de 
aprendizagem agrícola_ industrial 
e comercial, administradºs pºr 
entidades agrícolas industriais e 
comerciais, nºs termos da legis. 
lação vigente, serão submetidos 
ao Conselho Estadual de Educa. 
çãº e Cultura. 

Parágrafo único — Anualmente_ 
as entidades respºnsáve's pelº 
ensino de aprendizagem agrícola, 
industrial e comercial apresenta- 
çãº aº Conselho Estadual de Edu. 
cação e Cultura º relatório de 
suas atividades acºmpanhadº de 
prestação de contas. 

Artigo 187. — Um “Livro de 
Honra"_do Fundo de Educação 
será criado para registro dºs no- 
mes de todos os que devem ser 
considerados seus beneméritos. 
por doações, legados fundações 
de qualquer espécie. ou serviço 
de inestimável valor. 

Artigº 188. — O poder público 
estadual estimulará a cºlaboração 
popular em favor das fundações 
e instituições culturais e educati- 
vas de qualquer espécie nível ou 
grau, sem finalidades lucrativas, 
prestandtes ajuda financeira. 

Artigo 189. -— Fica criada a TA. 
XA ESCOLAR destinada a su- 
plementação dº custeio do Ensino 
Profissional, devida pelas empre. 
sas industriais, cºmerciais e agr-í. 

colas de qualquer natureza -— pes- 
soas físicas ou jurídicas _. qeL 
tas a cºntribuição da Previdên. 
cia Social_ inclusive as que.se,be- 
neficiam com isenção de trapºs. 
tos estaduais. 

§ 1.0 — A TAXA ESCOLAR in. 
cidirá sôbre a follhafge pagamen- 
to de pessºal das retendas em. 
presas, da seguinte fcfi'ma: 

a) — um pºr cento em rela, 
ção às _empresas de capital ate 
vinte milhões de cruzeiros; 

b) — dois pºr cento em rela— 

ção às empresas de capital supe. 
rior a vinte milhões de cruzei. 
ros vetado; 

c) -— vetado . 

§ 2.0 — A TAXA ESCOLAR será. 
recolhida, mensalmente, com ºs 
impostºs e taxas estaduais dew- 
dos pelas empresas. 

§ 3.0 — A fiscalização da TA. 
XA ESCOLAR cºmpetirá à Secre. 
taria da Fazenda e. cumulativa- 
mente_ às autoridades do Ensln0_ 
em cada Município. 

§ 4.0 - O não recºlhimento da 
TAXA ESCOLAR, cada mês, im. 
plicará em multa variável de 
$1.000.00 a $10.000_0(_), dobrada nºs 
casos de reincidência e nas pr01. 
bições constantes das letras “a” a 
"c’, do § 2.0 do art. 8.0 desta 
Lei. 

5 5.0 — Da renda resultante, 
sessenta por cento serão entre- 
gues aºs Municípios_ proporcio. 
nalmente à sua_._.. vetado pºpu- 
lação_ nos termos estabelec1dos 
no regulamento desta Lei. & 

§ 6.0 — Os Municípios presta- 
rãº contas. até 31 de dezembro 
de cada ano, dos recursos rece- 
bidºs à conta da TAXA ESCO. 
LAR que somente poderão ser 
aplicados em despesas de venci- 
mentos de Prºfessores, onde me. 
xistam escolas públicas estaduais, 
ou elas sejam_ a critério das au- 
toridades estaduais e insuficien. 
tes. 

Artigo 190. —- Para aºs efeitos 
da cobrança da TAXA ESCOLAR 
considera-se o cípífãl subscrito e 
recursºs, exceto os obrigatórios 
por lei. 

Artigo ”191. _ Nos Municípios 
limítrofes cºm outros Estados 
será permitida a organização do 
ensino normal, cºm currículos 
próprios e ciclo equivalente aº 
adotado na cidade circunvizinha_ 
sujeito seu funciºnamento a ins- 
trução julgadas oportunas e con- 
venientes baixadas pelº Conse._ 
lho de Educaçãº e Cultura. 

Artigo 192 —- Nas Faculdades 
de Filosofia e nos Institutos de 
Educaçãº serão criados, para a 
formação de técnicºs de educa- 
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ção, cursos especiais a que te. 
rão acesso os titulares desse 
cargo, com estágio mínimo de 3 
anos no magistério. 

Parágrafo único — Aos alunos 
que conclulrem o curso a que se 
refere 0 presente artigo será fa- 
cultada matrícula na primeira 
série das Faculdades ou dos Ins- 
titutos de Educação desde que 
aprovadºs em concurso de ad- 
missao. 

Artigo 193. — A escºla deverá 
existir profusamente disseminada, 
atendendo sua localização à dis. 
tribulção demográfica e à situa- 
ção econômica regional — 
Vetado . 

TITULO VIII 
Disposições Transitórias 

Artigo 194 — Ficam transferidos 
a subordinação do Departamen. 
to Estadual da Educação e Cul- 
tura todas as escolas civis, serv1. 
çºs e instituições _de educação e 
cultura, de qualquer grau ou na- 
tureza, mantldºs pelo Estado. 

Artigo 195 — Vetado. 
Parágrafo Unico —— Vetado. 

Artigo 196 —- Fica o Secretário de 
Educação e Cultura autorizado 'a 

praticar... vetado — atºs nem. 
sérios a constituição do Conselho 
Estadual de Educação e Cultura e 
à, sua instalação. 

Artigo 197 — As primeiras no. 
meações de Conselheiro far-se-ão 
por dois, quatro e seis anos. 

Artigo 198 — O Diretor de Edu. 
cação e Cultura organizará, no 
prazo máximo de noventa dias, a 
contar de sua posse, o estatuto 
dos professores e funcionários do 
Departamento Estadual de Educa— 
ção e Cultura, a ser submetido à 
aprovação da Assembléia Legisla- 
iva. 

Parágrafo Unico -— Enquanto 
não fôr aprovado o estatuto de que 
trata êste artigo, Os funcionários 
do Departamento Estadual de 
Educação e Cultura ficarão sub. 
metidos ao Estatuto dos Funcioná- 
rios Públicos Civis do Estado. 

Artigo 199 -— Os atuais funcio- 
narios docentes, técnicos e admi. 
nistrativos dos serviços de educa- 
ção e cultura serão transferidos ao 
Departamento Estadual de Educa- 
ção e Cultura. 

16.
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Parágrafo Primeiro — Vetado. 
§ 2.° ——- É vedado aos funciona- 

rios referidos no presente artigo 
exercer, sob regime de requisição 
ou de disposição, qualquer outra 
função pública estranha ao servi- 
ços de educação e cultura, salvo 
o desempenho de cargos em cos 
missão, sob pena de perda do car. 
go. 

Artigo 200 — Os titulares de car— 
go públicos que forem extintos por 
se tornarem desnecessários, em fa. 
ce desta Lei, serão aproveitados 
em função análoga ou correlata. 

Artigo 201 — Durante o ano de 
1963, o Conselho Estadual. de Edu. 
cação e Cultura fica autorizado a 
estabelecer uma estrutura de emer- 
gência para os vários graus de en- 
sino, devendo, sempre que julgar 
conveniente, tomar por analogia 
a legislação específica Federal. 

Artigo 202 -— A regência de elªs. 
se de alfabetização, nas zonas ru- 
rais, pode ser exercida, excep- 
cionalmente e a título precário, 
por pessoas não diplomadas em 
escolas normais, devidamente ha- 
bilitadas, quando a juízo do Di- 
retor de Educação e Cultura, o 
número de professôres não fôr Su- 
ficiente para atender à, alfabetiza- 
çao. 

Parágrafo Único — A autoriza- 
ção para regência de classe nos 
têrmos dêste artigo, só prevalece- 
rã pelo período máximo de dois 
anos, salvo se o regente se subme. 
ter a curso intensivo de habilita- 
ção promovido pelo Departamen- 
to Estadual de Educação e Cul- 
Iura. 

Artigo 203 -— Enquanto não 
houver número bastante de pro— 
fessôres licenciados por Faculda- 
de de Filosofia, e sempre que se 
registre essa falta, a. habilitação 
para o exercício do magistério se— 

ra feita por meio de exames de 
suficiência 

Artigo 204 — Enquanto não 
houver número suficiente de pro- 
fissionais formados pelos cursos 
especiais de educação técnica, po- 
derão ser aproveitados, como pro- 
fessores de disciplinas especificas 
do ensino médio técnico. profis- 
sionais liberais de cursos superio- 
res correspondentes ou técnicos 
diplomados na especialidade. 

Artigo 205 — Os alunos promo- 

vidos no ano letivo de 1962 à. se- 
gunda série do curso pedagógico 
e os reprovados nesta, de acôrdo- 
com a legislação anterior, conclui- 
rão ;) curso dentro dessa mesma 
legislação, sem prejuízo das adap- 
tações que venham a ser permi— 
tidas pelo Conselho Estadual de 
Educação e Cultura. 

Parágrafo único — O disposto 
neste artigo só terá vigência du- 
rante o ano letivo de 1963. 

Artigo 206 — Os atuais esta- 
belecnnentos de ensino médio fi— 
cam independentes entre si e se 

, 
integrarão, como unidades admi— 
nistrativas, à rêde escolar do en- 
sino médio, subordinados ao De- 
partamento Estadual de Educação 
e Cultura. 

Artigo 207 — Os estabelecimen— 
de ensino médio elaborarão 

seus regimentos, de acôrdo, com 
as dispºsições desta Lei, dentro 
do prazo máximo de 60 (sessenta) 
dias a partir de sua publicação. 

Artigo 208 -— O Poder Executi- 
vo, dentro do prazo de 60 (ses— 
senta) dias, após a publicação 
desta Lei, obedecendo aos limi- 
tes dos créditos constantes da lei 
orçamentária para o corrente 
exercício, publicará () orçamento 
anahtico dos serviços de educa- 
çao e cultura com a redistribui- 
ção dos recursos financeirºs cor— 
respondentes a nova estrutura da 
administração ora constituida. 

Artigo 209 — O Poder Executi- 
vo, no prazo de 90 (noventa) dias, 
depois da publicação desta Lei, 
remeterá à Assembléia Legislati— 
va o projeto de lei de reforma 
administrativa da Secretaria de 
Educação e Cultura para atender 
as modificações estruturais resul— 
tantes da Lei Orgânica do Ensi— 
no. 

Artigo 210 — Esta Lei entrará. 
em vigor na data de sua publi- 
cação, revogadas as dispomçoes 
em contrário. 

PALÁCIO DO GOVERNO DO 
ESTADO DA BAHIA, em 20 de 
setembro de 1963. 

Ass.) — ANTÓNIO LOMANTO 
JÚNIOR — Padre Luiz Palmeira 
— Heitor Dias — Jorge Calmon 
— Aloysio Sanches —- Franlsco 
Cabral — Renato Medeiros _,Netto 
—— Luiz Braga —-— Honorato Viana 
— Nelson Oliveira —— José Me- 
drado. 
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SUBSTT.TUTIVO AO PROJETO 

de 
. A . fl 1 

"' 
- . Lel organica de Educaçao e Cultura do Estado da Bahia 

TÍTULOÍ 
.“ Dos serviços ce Educação e Cultura 

” .! 
o A P I T U L O I 

. .!. . r 1 1
N 

Dos pr1nc1pios e dos metocos de Educaçao e Cultura 

‘Art. lº Á,Os serViços públicos de educação e cultura buscarão 

oferecer a todos os habitantes do Estado da BaFía, sem distinção de ra— 

ça, crença, convicção política, condição econômica ou social, oportuni— 

dades iguais para o desenvolvimento de sua inteligência e personalidade, 

afim de habilita—los & plena participação nos direitos e deveres da so- 

ciedade e benefícios da civilização e redistribui—los de fôrma adequada 

as múltiplas e Variadas necessidades ocupacionais. 
V§ unico — Para êsse fim, a escola: 

a) — buscará prover em seus serviços condições que, gradual 

mente, venham permitir aos indivíduos suprir as deficiências inatasgbem 

como as do lar e da herança social9 em relação aos mais favorecidos pe— 

la natureza ou pela riqueza; 
"b) — ministrará, sempre que possivel9 educação integral, das— 

dobrando—se para o aluno em lar7 ensino e vida, e9'para a democracia,_ 
º I 

numa-instituição promotora da jUStiça social e igualdade fundamental 

dos cidadãos; 
.. 

_ 

v- 
' c)l— cuidará da difusão da cultura por meio de serviços apro— 

priados para atender as necessidades populares; 

d) — observará em cada.um de seus graus9 os métodos mais efi— 

casos na sua organização, no.seu currículo e nos seus cursos, visando 

_semnre adapta—los as condições locais e aproveitar as experiências bem 

sucedidas dos outros Estados da federaçao. 

Art. Zº — Observados os principios do artigo 168, da Consti —



uiçao Federal, e as bases e diretrizes da educação nacional, a escola pá 
. , ,. 

. "" , , clica obedecera, em sua organizaçao e nos meus metodos, aos seguintes ob— 

_a) - formação integral e equilibrio da personalidade do aluno, 

promovendo o desenvolvimento intelectual, bem como o profissional, espe « 

cializado, esportivo ou físico; 
b) — no ensino de teenicas, conhecimentos, habilidades, atitu — 

ces, e ideais, terá em vista que não s6 a preservação de valôres tradicig 
nais mas o progresso social constituem sua finalidade; 

o) — profundamente enraizada nas condições geográficas, nisto - 
- . f I" I rica e soc1ais do Estado e do Pais, nao nodera esquecer, entretanto, que (a 

l .n , ' o 

a natureza humana, regional no seu estilo e em suas formas, tem finalida— 

des universais e visa a completa fraternidade humana; " , . un" 1. .,. .. 
d) devera ser instituiçao de aprendizagem pratica, utilizando 

I.I , l. "' . -. os metodos mais recomendaveis-de educaçao ativa e progreSSiva, oferecendo I. . 
aos alunos meios habeis ao seu preparo para a Vida de trabalho e de coopg 

» . :, ' .“ 
racao seeial e politica em sua democraCia; 

. , I o o 
A . OA . '. 

e) — cultivara a confiança na inteligenCia e na oienCia guiadas

U ( ') 3.-.‘ O 
. 

. 

A . ideal da conquista gradual pelo homem do controle do mundo exterior 

(D 
D.. (i) 

. , . 
sua propria natureza; 

. 
_ ,

_ 

f) - o ensino primar o, posto que acentuadamente geral e comum,
N . : procurara, sempre.que possivel, constituir uma iniciaçao ao.trabalho, as- 

sumindo o aspecto rural ou urbano, neste seu caráter de escola pre—voce -‘ 
cionalg_ (. 

. 

A
V 

g) - o ensino secundário ou post-primario será uma educacão pa- 

ra adolescentes, desdobrandofse em vários ramos, gerais,-semi-especializg 

dos, técnicos e profissionais, visando oferecer aos alunos uma formação 

variada mas com.equivalência social, cultural e econômica;
. 

h).e o ensino superior ou a educação_ulterior & secundaria pode 

ra ser de cultura geral, profissional, especializada ou de pesquiSa 
e 

te- 
! N _ _ 

ra & variedade e a extensao que forem Julgadas convenientes para atingir 

seus objetivos.



C A P I T U L 0 II 

Da compreensão dos serviços de educação e cultura- 

:1, .! . : . Art. ãº n O sstaoo organizara um Sistema continuo e progreSSi- 
. , . I vc de escolas publicass comàreendendo escolas maternais, infantis, prima 

. , . . . " rias, secundarias e su*eriorcs e, paralelamente, escolas de continuaªao, 

supletivas ou de educacao de adultos9 bem como escolas especiais para de 
. , . £ . . heis e para defeituosos flSlCOS e mentais. 

no ” 
1

, Art. hº — Para llnS de extensao cultural, o Estado mantera mu— 
. 

o . , 
n I H . “. . l seus, bibliotecas9 arquivos9 serViçcs de informacao, de Cinema educativo 

1. " . .." . (. .’. . ’ difusao instituiçoes de cultura cientifica, artistica, literaria, A)
s 

CL 1 {D T: O
9

I Ausical e dramatica, promovendo, dentro de suas possibilidades, a cultu- 
re popular, meios de lazer inteligente e criador e difusão dos espor « SD 

» , . .. . . z . : . hes e habitos de Vida espiritual e fiSica, sadia e eli N% 

Art. 59 — Todas as instituiçoes de educação regular e de exten 

.e- 

N q 
' ; ._ . . ( ! . N 

sao cultural, definidas em seus obgetivos no Capitulo lll, serao organ _ 

zadas pelo Conselho Estadual de E ucação e Cultura, mediante proposta do 

Diretor de Educacao e Cultura, na medida dos seus recursos financeiros e 

das possibilidades do meio. 

CAPÍTULO :3:..T 

Da instituiçoes de Educacao e Culturam

/ N , . , . 
, 

n o Art. 69 - A educaçao pre—primaria sera ministrada em classes 
' 

. . -! ’ F u ’ . , ; 1 maternais e lnfãntls9 8D€XBS as escolas primarias ou em escolas-indepen— 

rentes das condiçoes-do trabalho feminino. 
I , ; . 

_ I , 3 

ê unico - Alem das classes e escolas, sera estimulada a cria — 

n n 
ociaooes de maes com o objetivo de estudo dos problemas infan— LC) 

&")

l 
’3 Li: (D Q.) m m 

tis e de aSSistencia as mães na educação dos filhos. 
Art; Tº.— A escola primária nos núcleos urbanos de maiS'de' 

1 habitantes constituirá o centro cultural da comunidade9 manten— 

do uma biblioteca de finalidade escolar e publica e, sempre que possivel 
I N . A 

.
n 

auditoric para radio—difusao e Cinema, agencia de informaçoes, cursos de



adultos e serviços de extensão cultural. 
, . I I ' 

§ unico — Nas escolas isoladas havera, alem da classe, uma pg 
. I ' , l o 

.

. quena biblioteca escolar e area sufiCiente para trabalhos agrícolas. 
Art. 89 - Nos centros de grande densidade urbana, a escºla 

. l l . _ 
» ' 

& primaria podera distribuir suas funçoes entre a "escola—classe",na qual 
A .. .. , o . o -se ministrara o en51no propriamente dito, e o parque escolar onde se prº 

«“:/«*». 

I u ( . I n . porcionara a educaçao fiSica e de saude, compreendendo recreaçao e Jogos 
N I 

a educaçao artistica, incluSiVe a musical, e a de artes industriais. No 

; . "' . . . " .'. . 
í parque escolar ficarao localizados a biblioteca e o auditorio para ativª 

dades sociais e artísticas. 
Art., 99 — A escola secundária será uma instituição de educação 

dos adolescentes de ambos os sexos, com finalidade própria, mantendo ou; 

sos gerais e semi—especializados, com a variedade e flexibilidade neces— 

sarias para atender as diVersas aptidões e tendências do adolescente, v; 
sando prepara—lo para a vida econômica e social e dar-lhe tôdas as condi 

ções para o desenvolvimento equilibrado e livre de sua personalidade. 

§ lº — Dentre os cursos ministrados pela escola secundária, hg 

vera cursos preparatórios para o ensino superior, atendendo-se sempre 

aos demais aspectos da educação do adolescente. 

§ Zº — O ensino profissional, salvo nos aspectos prê-vocacio — 

nais de iniciação ao trabalho, será sempre considerado secundário desde 

que ministrado a alunos de mais de 12 anos de idades. 

Art. 109 - O estabelecimento educativo, em que houver regime 

de internato, podera funcionar com autonomia financeira e administrati _ 

va, sob a supervisão de uma junta de curadores. 

Art. 11g _'A escola primária acolherá os alunos entre 7 e 12. 

anos de idade e a escola secundária entre 12 e 18 anos. 

§ unico - A matricula de alunos de mais de 12 anos na escola 

primária e de mais de 18 na secundaria será objeto de instruções especi— 

ais.
, 

Art. 129 - O ensino especial será ministrado a alunos física 
ou mentalmente deficientes e, conforme os casos, podera ser proporciona- 

do em classes anexas a estabelecimentos comuns ou em institutos indepen— 

dentes.



. Art. 139 — O ensino supletivo constituirá um sistema paralelo; 

ao ensino regular, e visará dar educação aos alunos de idade superior % 

legal, ou suprir a educação deficiente acaso por eles recebida durante 

o período de obrigatoriedade-escolar. Tera'êsse ensino organização par- 

_ticularmente flexivel quanto a tempo, horário e programas, buscando aÃ 

daptar—se as necessidades e conveniências dos alunosr 

Art. lhº — As instituições de extensão cultural compreenderão: 

a)-— museus destinados a promover e difundir conhecimentos de 

história, geografia, ciências naturais,_arte a industria, especialmente 

os relativos à Bahia; 
. . l , . 

lr l 
b) .bibliotecas publicas, centrais e escolares; 

. 

o 
, I I N 

o 

. 

. 
.

I 
c) — serv1ços de radio—difusao, Cinema educativo, teatro e di 

'a 
“ ( . íusao cultural e artistica; 

d) — parques escolares“ 

“CAPÍTULO IV 

“Da educação particular 

Art. 159 — Todo estabelecimento particular de ensino de qual— 

quer grau ou ramo, de educação ou de cultura fica sujeito a registro, 

que sera gratuito, no Conselho Estadual de Educação e Cultura.
. 

§ único —.O registro de estabelecimento particular de ensino 

superior visará fornecer ao Departamento Estadual de Educação e Cultura 

elementos de estatística educacional. 

” Artº léº - O registro sera negado, suspenso ou cassado sempre 

'que o estabelecimento não tiVer satisfeito os reãuisitos minimos estabe- 

lecidos ou faltar idoneidade aos proprietários, diretôres ou professo - 

res9 a juízo d0 Diretdr de Educação e Cultura5 com recurso para o Consg 

lho Estadual de Educação e Cultura. : 
« . 

"Arte 179 — Os profesSôres do ensino particular serão obriga — 

dos 5 licença para o exercício do magistérioy 
. , 

Art. 189 - Ao"Diretor de Educação e Cultura cabe proceder ou 

determinar a inspeção periódica de ensino particular, para o fim de con,- 
. N. ' I u 

INI I.. - '- v 

servaçao do registro e clas51f1caçao pedagogica do estabele01mento.—



Art. 19º — A claSsificaçêo do estabelecimento será feita pela 

verificação do cumprimento dos requisitos mínimos e demais condiçoes atig 
gidas pelo mesmo, devendo ser publicada para efeitos de orientação dos 

pais e do publico. 

Art. 209 — Os estabelecimentos acreditados pelo Conselho, nos 

termos da classificação oficial, expedirão diplomas que o Estado poderarg 
conhecer para determinadas efeitos. 

. 
“Art. Zlº - Os estabelecimentos que desejem dar aos seus cursos 

valor equivalente ao oficial, providenciarão para que os exames sejam fai 
tos enlestabelecimento oficial. Tais exames nbedecerão as instruçõeSeenqg 
mas fixadas pelo Conselho Estadual de Educação e Cultura. 

C A P f T U L o v 

Da obrigatoriedade de educação 

Art. 229 — É obrigatória a frequência ; escola pública de toda 

criança entre 7 e 12 anos, durante o período mínimo de cinco anos (Const; 
tuição Federal art. 168 I). 

Parágrafo único - A matrícula acima referida so não-se faracqg 
pulsoriamente, uma vez provado que a criança recebe instrução primária 
satisfatória, a juízo da autoridade escolar competente. 

. 

Art. 239 — A autoridade escolar determinará a matrícula compul- 

sória das crianças que as escolas comportarem,
" 

§ 
lº'- Enquanto a matrícula não fôr total, serão preferidas pa 

ra a matrícula compulsória as crianças que tiverem menos recursos e forem 

sadias.
. 

§ zº — Os pais ou representantes serão responsáveis pela fre«- 
- quência da criança a escola, sob pena de multa de $50,00, que poderá ser' 

elevada até 31.000,00, em caso de reincidência. 
§ 39 - Em caso de terceira reincidência, o Diretor de Educação 

e Cultura representará ao Ministério Público para promover a suspensão do 

patria poder, na forma de legislação federal. 
' 

Art. zuº - Ficam os oficiais do registro civil obrigados a re— 

meter em janeiro, ao Departamento de Educação, na Capital e, no interi—



interior, à mais alta autoridade escolar do municipio, a relação das 

crianças de 7 anos de idade, registradas no seu cartorio. 
Parágrafo único — Além das informações asSim obfidas, usa- 

fá o Diretor de Educação e Cultura de todos os meios ao seu alcance pa—' 

ra levantar o censo das crianças em idade escolar. 

Art. 259 - O ensino primário obrigatorio'serâ gratuito e 

não poderá exceder de oito horas diárias e EMO dias letivos por ano. 

Art. 269 — O Departamento Estadual de Educação e Cultura 

manterá um serviço de registro individual do cumprimento da obrigatorig 

dade escolar. 

Art; 279 — Ninguem podera empregar, no Estado, menor que 

não tenha certificado desse registro, de expedição gratuita e obrigato— 

ria, desde que tenha sido cumprida a obrigatoriedade escolar ou seja lg 

gal a falta de seu cumprimento.
_ 

Parágrafo único — Na última hipótese, acima prevista, o De 

partamento onde houver Escola, concedera o certifidado a titulo condi — 

cional, exigindo, porêm, realização do curso em escola de continuação 

ou supletiva, para concessão do certificado definitivo. 
Art. 28ª — O empregador que não cumprir o disposto no ar — 

_ 
. I _ , 'ª . . tigo anterior estara sugeito as multas, prev1stas em regulamento.



T Í T U L o II 

DO GOVÉRNO E ADMINISTRAÇÃO DOS SERVIÇOS DE 

EDUCAÇÃO E CULTURA 

C'A P Í T U L o I 

Do Departamento Estadnal de Educação e Cultura 

Art. 29 _ o controle e administração dos serviços de educação e 

cultura do EStado incumbem ao Departamento Estadual de Roncação e Cultura; 
organizado sob forma autarquica, com antonomia teenica, administrativa e 

financeira;
. 

Art. 30 — Constituem o Departamento;
_ 

a) - o Conselho Estadúal de Educação e Cultura, como órgão del; 
berativo; 

b) ; o Diretor de Educação e Cultura, como orgão executivos! 

Art. 31 4'A presidência do Conselho Estadual de Educação e Gulf, 

tura cabe ao Secretário de Estado, encarregado dos negocios da educação; 

que exercerá sobre as atividades do Departamento de Educação e Cultura a 

supervisão geral: que lhe é atribuída pela Constituição, de maneira a não 

interferir na Vida administrativa dos seus órgãos, competindo-lhe, preci- 
puamente:

. 

gn - fiscalizar o fiel e exato cumprimento da lei orgânica do eg 

sino; .. 
II - velar pela boa marcha dos negocios de educação e ensino, de 

acordo com as deliberações do Conselho; 

III _ apresentar, anualmente; ao Governador, e, por intermédiodeg 

te, 5 Assembléia Legislativa, completa exposição sobre os negócios da edª 

cação e cultura;f 
IV — exercer o direito de voto nos casos de desempate e votação 

secreta. 

Art; 52 - No uso das‘atribuigoes previstas nos números I e II 
do artigo anterior, cabe ao Secretário solicitar os inquéritos administrª 
tivo preVistos nos artigos 39'5 62. ª



CAPÍTULO II 

Do Conselho Estadual de Educação e Cultura 

SECÇÃO I 
' N A 

De organizaçao e competencia 

Art. 33 — O Conselho Estadual de Educação e Cultura compõe—se, 

além do seu presidente, de seis membros nomeados pelo Governador, dentre 

pessoas de reputação ilibada, com aprovação do Poder Legislativo. 

§ lº — Serão ainda nomeados seis suplentes, em condições identi 
eas, indicando o decreto a ordem de substituição provisória ou definitiva, 

§ Eº — O suplente, salvo nas substituições, por impedimento oca 

sional, completa o mandato do conselheiro substituido, nos casos de mor—' 

te, renuncia ou destituição; 
' 

Art. 3h — O mandato de conselheiro será de seis anos, renovan— 

do—se os membros, pelo terço, de dois em dois anos. 

Art. 35 - O Diretor de Educação e Cultura participará das reu“ 

niões do Conselho, sem direito a voto. 

Art. 36 — Compete ao Conselho de Educação e Cumtura: 

a) — elaborar seu regimento interno; 

b) — aprovar, por proposta do Diretor de Educação e Cultura, as 

diretrizes para o ensino público e particular, dentro das limitações ex— 

pressas na Constituição Federal, nas leis desta decorrentes, na Constitui 

ção do Estado e na presente lei; 
c) - aprovar o plano de educação e cultura para o Estado, elahg 

rado pelo Diretor de Educação e Cultura, graduando sua execução de acôrdo 

com os seus recursos financeiros; 

d) aprovar o Estatuto dos professores e funcionários dos servi 

ços de educação e cultura do Estado; 

e) — aprovar a organização, os cursos de estudos e os quadrosde 

pessoal docente e administrativo doíDepartamento de Educação e Cultura e 

das escolas de todos os graus e ramos, bem como de qualquer das institui— 

ções, suplementares e complementares, do sistema regular e de extensão de 

educação e cultura do Estado;



f) - aprovar as nomeações, promoções, aposentadorias, exonerª 

ções ou demissões dos membros do magistério e dos funcionários dos servi» 

ços de educação e cultura; 

g) - aprovar os estatutos das universidades e escolas superiOe 

res estaduais; 
( 

h) — apresentar anualmente a Assembléia Legislativa, por inte; 
medio do Governo do Estado; a proposta orçamentária da despesa relativa à 

educação e cultura, correSpondente Zs dotações orçamentárias do Estado; 

1) - fixar o vencimento do Diretor de Educação e Cultura pelo 

período do seu mandato; 

3) - autorizar operações de credito e empréstimos desde querêo 

gravem mais de 80% do seu patrimônio; 

l) - apresentar anualmente ao Governo Federal, por intermédio 

do Governo Estadual, sugestões sabre a aplicação no Estado do auxílio fe— 

m) - delegar a Conselhos Municipais de Ensino a superintendên— 

cia do exercício da função de educação e ensino, nos respectivos munici— 

pios, de acõrdo com o artigo 118 da Constituição do Estado; 

n) — aprovar as normas de classificação dos estabelecimentos 

particulares de ensino; 

O) — autorizar o Diretor de Educação e Cultura a fazer opera - 

ções de crédito por antecipação de receita;
_ 

p) - autorizar o Diretor de Educação e Cultura a utilizar em na 

gamento de juros e amortização de operações de crédito para construção,re- 

construção e aparelhamento de esColas, alem dos recursos previstos no ar— 

tigo 62, os recursos destinados no orçamento & construção e reconstrução 

de prédios, nos casos em que o Diretor de Educação e Cultura assim o jul— 

gar conveniente; 

q) - autorizar o Diretor a alienar ou gravar de onus reais os 

imóveis do Departamento de Educação; 

r) — julgar recursos de atos dos Conselhos Municipais de ensrm; 

s) - propôr % Assembleia Legislativa a reforma desta lei e as 
I ' .

' 

leis necessarias ao desenvolvimento dos seus princípios e diretrizes.



Parágrafo único — A autorização prevista na letra q) 36 podera 

ser concedida por votos de 2/3 do Conselho. 

Art. 37 « Os conselheiros serão remunerados por sessão em quaª 

tia a ser fixada pelo Secretário da Educação de quatro em quatro anos; 

Art. 38ºw O mandato de Conselheiro será considerado extinto ap 

tes do seu têrmo nos seguintes casos: 

a) - morte; 

b) - renuncia; 

c) » doença que exija o afastamento por mais de dois anos; 

d) — ausência das reuniôes por mais de três mêses, sem motivo 

justificado; 
e) — procedimento incompatível cor a dignidade da função; 

f) - condenação por crime comum ou de responsabilidade; 

g) - exercício de atividade político—partidfria. 
Parágrafo único - Considera-se atividade político—partidária o 

desemrf Lo de funções de direção dos partidos políticos ou exercício de 

“andato eletivo, 
Art. 39" — Nós casos em que haja indícios de que algum conselhei 

ro tenha incorrido no disposto na letra e), o Secretário promoverá inves— 

tigação reservada para apuração dos fatos. 

Art. hoe - Confirmados que sejam os indícios, referidos no ar— 

tigo anterior, solicitará o Secretario ao Governador a instauração de in" 

quêrito administrativo, sob a presidência de autoridade por este nomeada, 

pedindo ao mesmo tempo a suspensão do conselheiro, por prazo não exceden— 

te de noventa dias.
, 

, Parágrafo único — Suspenso o Conselheiro,.assumira o cargoczreg 

pectivo suplentes 

Art. Alº - Concluído o inquérito, assegurada a instrução contrª 

ditõria, o seu presidente remeterá o respectivo processo ao Secretários 

§ lº - Se a conclusão do inquérito fôr pela inocência do acusa— 

do e-o Secretario também assim o julgar, mandara arquiva—log" 

§ Z“º - Se a conclusão fôr pela culpabilidade, ou, sendo pela 1- 
A I . . n ' 

nocenCia, julgar o Secretario ter s1do a conclusao contra a prova dos au-



autos, submete—lo—ã a parecer do Conselho, com o seu respectivo- relató- 

rio. 
Art. uzº - Concluindo o Conselho pela culpabilidade, fará 0 Gº 

vernador a demissão. 

Art. bãº - Se o parecer do Conselho concluir pela inocência do 

acusado e o Secretário não se conformar com essa decisão, proporã ao Gº 

vernador a demissão. 

Parágrafo único - Neste caso, o decreto de demissão serã submg 

tido ã aprovação da Assembleia Legislativa. 

SECÇÃO II 

Da elaboração das normas deliberativas 

Art. hh - As deliberações do Conselho de Educação e Cultura coª 

preenderão: 

&) 

b) — regulamentos; 

bases e diretriZes; 

c) — regimentos; 

d) 

e) 

f) — atos administratiuos; 

resoluções; 

instruções; 

Art. hãº — São de iniciativa privativa do Diretor de Educação e 

ACultura os projetos submetidos ã deliberação do Conselho de Educação, sal 

vo o seu regimento interno. 

Art. héº— O direito de modificação e emenda dos projetos serã 

exercido pelo Conselho,.nas seguintes bases: 

a) - em se tratando de diretrizes e bases, obtendo a emenda a- 

provação de 5/6 do Conselho; 

b) - nos casos das letras º, º, g, i do art. 36 com o voto de 

dois terços; 

c) — nos demais casos, por maioria. 

Art. h79 — O Diretor de Educação e Cultura poderá apresentar e- 

mendas ã deliberação do Conselho e deverá ser necessariamente ouvido sô- 

bre as emendas dos Conselheiros.



Parágrafo único - As emendas do Diretor ou as dos Conselheiros, 

com as quais concorde o Diretor de Educação e Cultura, serão aprovadas;nr 

simples maioria, não se lhes aplicando a exigência do quorum qualificado, 

Art. u89 — Na discussão dos projetos, não haverá relator. Rece— 

bido pelo Presidente do Conselho o projeto e distribuídas copias abs Con— 

“selheiros, designará aquele o dia do julgamento, com três dias, pelo me— 

nos, de interstício, no qual poderão ser apresentadas emendas escritas. 

Art. h9º - O julgamento sera iniciado com uma exposição do Di— 

retor de Educação e Cultura. 

§ lº — Antes de pôr a votos o projeto, o presidente submeterá a 

apreciação do Conselho as emendas, inclusive as formuladas oralmente no 

ato;, decidindo, com audiência do Diretor de Educação e Cultura, se alguma 

dentre elas deve ser objeto de consulta a especialista, ficando, entãon 

adiado o julgamento.
» 

§ Zº — ºbtidos os pareceres, com a possível urgência, serão sub 

metidos a votos, sucessivamente, o projeto e as emendas. 

§ 3ª — Só por 2/3 do Conselho podera uma emenda, não ser objeto 

de deliberação. 

Art. 509 — As bases e diretrizes, regulamentos e instruções SÉ 

entrarão em vigor depois de publicados no Diário Oficial. 
A 

Parágrafo único — A obrigatoriedade das deliberações do Conse— 

lho, quando não fixam outro prazo, começara trinta dias depois de publica 

ção. 

Art. 51 - Os regulamentos, sujeitos à aprovação do Governadordo 

Estado, segundo dispõe o § Bº do art. 119 da Constituição do Estado, devª 

rão dispôr sôbre: 
.

' 

a) — a organização do Departamento Estadual de Educação e Cultu 

b) — as linhas gerais de organização e administração dos estaba 

lecimentos oficiais do Estado, nos quais se ministre educação pré-escolar, 

primaria, especial, secundária, profissional ou normal. 

c) - os requisitos mínimos, sob o ponto de vista educacional e 

técnico, a serem exigidos dos estabelecimentos municipais ou particulares



em que se ministre um dos diferentes graus de educação acima referidos; 
d) — os requisitos mínimos, sob o ponto de vista edúcacional e 

higiênico a serem exigidos dos estabelecimentos estaduais ou municipaisem 

que se ministre o ensino superior; 
e)'- a extensão do ensino para menores, além do período obriga- 

tório, e para adultos, através de escolas, cursos de extensão, clubes, bi 
bliotecas e outros meios adequados à promoção e difusão da cultura física, 
cientifica, artística e de informações em geral; 

f) — a proteção do patrimônio natural, artístico e histórico do 

Estado; 

g) — a organização das instituições de extensão cultural; 
h) - os casos omissos na presente lei.

. 

Art. 529— Os regulamentos elaborados pelo Conselho serão, por 

intermédio do Secretario, submetidos à aprovação do Governador, acompanha 

dos de exposição de motivos. 

Art. 559- Aprovado o regulamento pelo Governador, baixará este 

o decreto respectivo. 

Parágrafo único - O silêncio do GoVernador, dentro de quinze 

dias da data do recebimento do regulamento na Secretaria do Govêrno,impor 

tara na aprovação tacita, devendo o Conselho faze—lo publicar no Diário º 
ficial, com a assinatura de todos os seus componentes. 

Art. Suº— Negando o Governador a sua aprovação, ao todo ou em 

parte, o Secretário submeterá a parecer do Conselho as razões da recusa. 

'ê lº - Não concordando o Conselho com as alterações propostaspg 

lo Governador, devolverá o Secretário a este o processado respectivo com 

minuciosas razões da divergência. 

§ zº — Becusando o Governador as razões do Conselho, fará a pu- 

blicação do regulamento, com as alterações a que se refere o parágrafo ag 

terior. 
Art. 559- Se dos regulamentos aprOVados resultar algum serviço 

ou cargo que acarrete despesa excedente da dotação orçamentária, o dispo— 

sitivo em questão sô entrara em vigor após aprovação pela Assembleia Le- 
. l 

A , I gislativa da verba necessaria.



Art. 569- sobre os projetos de regulamentos elaborados pelo D1- 

retor de Educação e Cultura, o Conselho poderá solicitar parecer de.espe- 

cialistas, de dentro ou de fôra do Estado, reunidos ou não em comissãqban 

como o de associações educacionais. 

Art. 579- Os projetos de normas deliberativas de interesse ge- 

.ral elaborados pelo Diretor de Educação e Cultura serão publicados, pelo 

menos um mês antes da sua inclusão em pauta para deliberação, afim do meg 

mo Conselho colher sugestões a respeito. 

Art. 589- Os requisitos mínimos a que se referem os itens g e g 

do art. sm, serão elevados, periodicamente, ; medida que o progresso doeg 

sino no Estado assim o indicar. 
Art. 59º- As instruções aprovadas pelo Conselho disporão sôbre: 

a) - os programas para as escolas primárias, secundárias, espe— 

ciais, profissionais e normais, mantidas pelo Estado; 

b) - compêndios cuja adoção seja recomendada nas referidas ascº 

las; 
'

. 

c) — regimentos regulando a administração dos estabelecimentos 

oficiais de ensino estaduais e municipais.
. 

Art. 609- As diretrizes relativas ao ensino deverão terça ne- 

cessaria flexibilidade, evitando-se moldes rígidos que impeçam a experineg 

tação adequada, tanto no domínio do currículo, dos programas e'da adminig 

tração escolar, quanto no dos métodos de ensino. 

CAPÍTULO III 

Do Diretor de Educação e Cultura 

f Art. 61º - O Diretor de Educação e Cultura será nomeado pelo QQ 

vernador do Estado, dentre três pessôas de notório saber em questão de en 

sino, eleita pelo Conselho em voto secreto. 

§ lº - 0 Diretor exercerá o seu mandato por quatro anos. 

§ Zº — No caso de ser o Diretor, cujo mandato se findou, nova— 

mente incluido na lista tríplice a que se refere este artigo, o Conselho 

esclarecera ao Governador a votação obtida por aquele. 

Art. 629 - O Diretor sera destituído nos seguintes casos:



condenação por crime comum ou de responsabilidade; Q) v ' 
abandono do cargo por mais de trinta dias; O' v I 

c) - procedimento incompatível com a dignidade da função; 

d) - não prestar ou prestar mal as contas anuais de sua gestão; 

Ze) — negligência ou incapacidade. 

§ lº — No caso da letra a), passada em julgado a sentença condº 

natoria, o Conselho organizará a lista tríplice a ser enviada ao Governa— 

dor do Estado, para nova nomeação. 

§ Zª — Nos casos das letras b) e o), a destituição sera precedi 

da de inquérito-administrativo, assegurada ao acusado instrução contradi-W 

tória. 
§ 39 - No caso da letra e),_a destituição independe de inquéri— 

»to mas para se tornar efetiVa exigirá fundamentação e os votos de 5/6 do 

Conselho. 

§ hª —-0 Inquérito a que se refere o § 29 sera presidido por 

um dos Conselheiros, que, apos sua conclusão o submeterá, como relator, a 

decisão do Conselho.. 

Art. 639 — O Diretor comparecerá obrigatoriamente as sessões do. 

Conselho, nelas lhe competindo: 

I - Organizar a agenda das sessões de sua convocação; 

II - apresentar e justificar os projetos; 

III -relatar as emendas dos Conselheiros; 
' IV - apresentar emendas; 

V“- opinar sobre os recursos de atos dos Conselhos Municipais 

de enSino; 
: . 

“VI — prestar quaisquer esclarecimentos-que lhe forem solicitados 

pelo Secretário ou conselheiros. 

Parágrafo único — O Diretor percebera, por comparecimento asas 

são do Conselho, quantia fixada pelo Secretário de Éducação e Cultura no 

inicío.de sua gestão. 
7

. 

Art. 6hº — Compete ao Diretor de Educação e Cultura: 

à>'- iniciativa privativa de projetos e estudos que habilitem o 

Conselho a desempenhar as funções discriminadas no Art. 36;
V 

I'b)'- eiecutar as leis de ensino, bem Como as deliberações do



Conselho Estadual de Educação e Cultura; 

e) — promover constantemente o desenvolvimento e aperfeiçoamene 

to do ensino oficial e particular; 
d) - realizar os estudos que habilitem o Conselho a desempenhª 

as funções discriminadas no art, 56;
. 

e) - administrar os serviços de educação, ensino e cultura, in: 
clusive exercer o poder disciplinar e administrativo sobre todo pessoaldg 

cante, discente, técnico e administratifo do Departamento; 

f) - nomear, promover, aposentar, exonerar ou demitir, com aprª 

vação do Conselho e de acordo com o respectivo estatuto, os membros<&1 ngL 

gistério e os funcionários dos serviços de educação e cultura; 

g) — representar o Departamento em juízo ou fora dele; 

h) # convocar o Conselho;
. 

1) 

j) 
l) — fixar o numero de professores e determinar a distribuição 

elaborar o plano de educação e cultura; 
planejar e organizar as escolas; 

do pessoal; 

m) e definir a política educacional do Estado a ser aprovada pg 

10 Conselho; 
ª . 

& , 

. 

n) - exercer sobre os servicos de educação e cultura, pãblicose 

particulares, as funções de superintendência, orientação e fiscaliàação; 

o) — designar seu substituto nos impedimentos ocasionais; 

p) - praticar todos os atos necessários ao bom funcionamento e 

desenvolvimento dos serviços de educação e cultura. 

Art. 659 - o Diretor de Educação e Cultura apresentara anualmeª 

te no mês de janeiro, ao ConSelho um relatório dos serviços de educação e 

cultura db Estadº» 
. l': 

* '
' 

Art. 66º 4-0 BiretOr de Educação e Cultura, ao organizar os 

projetos de programas de ensino a serem submetidos ao Conselho, devera pg 

dir sugestões ao professorado Que os terá de executar. 

c A P f T U L 0 IV 

Dos ConSelhos Municipais de Ensino 

Art. 679 - Na forma do art. llS-da Constituição, o Conselho po—



poderã delegar a superintendência do exercício da função de educação e en 

sino, no município em que assim julgar conveniente, a um Conselho Municie 

pal de Ensino. 

Art. 68º— Os Conselhos Municipais de Ensino, constituídos medi— 

ante carta de delegação do Conselho Estadual de Educação e Cultura, nos 

têrmos da Constituição e desta lei, compôr—se—ão de cinco a sete membros, 

conforme a população de sua sede, escolhidos pelo Conselho de Educação e 

Cultura.
. 

Art. 699- Na carta constitutiva dos Conselhos Municipais fica — 

rão definidos os têrmos da delegação conferida pelo Conselho Estadual,bem 

como o modo pelo qual devam ser exercidas as funções delegadas e todas rs 
disposições consideradas necessárias. 

Art. 709- o fundo de educaçao municipal sera instituido peloCon 

selho Estadual, com os recursos da respectiva dotaçao municipal e o aux; 
lio considerado necessario para o exercício das atribuiçoes que lhe forem 

«conferidas. 

-Art. 719— Sob pena de revogação de sua carta, 0 Conselho Munici 
pal de Ensino deverá apresentar até 15 de junho a proposta orçamentária 

doeexercicio seguinte e até 30 de janeiro de cada ano, a prestação de con 

tas do exercício anterior, para exame e aprovação do Conselho Estadual. 

Art. 729 — Dos atos do Conselho Municipal de Ensino, cabe recº; 
so para o Conselho Estadual de Educaçao e Cultura. 

Art. 739- No Município em que o ensino houver atingido certo 
desenvolvimento mas que não justifique, a juízo do Conselho, a delegação 

prevista no art. 67, o Diretor de Educação e Cultura nomeará, em comis— 

são, com a aprovação do Conselho, para administrar o ensino estadual no 

. mesmo município, um Diretor Municipal de Ensino e os auxiliares que forem 

julgados necessários. 

Parágrafo único - O Diretor Municipal do Ensino será escolhido, 
mediante concurso de títulos promovido pelo Departamento, entre professo- 

res conhecedores das questões educacionais e com experiência na gestão às 

mesmas. Ã medida que se fôram tornando acessíveis os cursos de administrª 
ção escolar, o Conselho podera juntar aos requisitos mencionados o da a—



aprovação no referido curso. 

Art. 7h9 — Nos demais municípios, as funções de Diretor Muní— 

cipal dc Ensino competirão a um delegado escolar residente, nomeado de 

preferência dentre os professores; com direito a gratificação que lheíÉr 

fixada.
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tor de Educação e Cultura fazer operaçães de crédito por antecipação de 

receita para pagamento do pessoal e custeio dos serviços. 

Art. 80º — Não fazendo o Prefeito o recolhimento, a que se rg 

fere o artigo 78, no prazo por ele estabelecido, o Diretor da Educação 

oficiarã ao promotor público da Comarca mais próxima daquela a que per- 

tença o municipio (Constituição do Estado artigo 98 § Zº), solicitando 

a instauração de processo de reSponsabilidade para a perda do cargo,com 

fundamento no artigo 37 ns. é e 1, combinado com o artigo 98 nt g, to — 

dos da Constituição do Estado. 

'Art. 919 - Os recurSos das dotações municipais, serão inte — 

gralmente aplicados nos serviços de educação e cultura do território do 

Municipio que as fizer. 

_ 

Art. 829 - As despesas custeadas pelas dotações orçamentárias 

estaduais não poderão ser inferiores as que, atualmente, o Estado faz 

no territorio de cada um dos seus Municipios. 

Art. 859 - Os recursos do Fundo de Educação poderão ser pos - 

tos em conta corrente, a render juros em estabelecimentos de crédito 1- 

doneos e, na parte que constituíram reserva patrimonial, nos termos do 

parágrafo 59 do artigo 119 da Constituição, aplicados a compra de apol; 

ces, outros títulos públicos, ou im6Veis.
» 

§ lº - Nenhuma parcela desses recursos podera ser aplicada, 

mesmo provisoriamente, para fins diversos dos previstos na Constituição 

e nesta lei, sob pena de responsabilidade solidária dos funcionários 

que ordenaram ou executarem qualquer aplicação indevida. 

§ Zª - Os recursos patrimoniais do Fundo de Educação e os prº 

venientes das rendas especiais previstas nesta lei poderão ser empenha- 
. 

dos até 80%, no pagamento dos juros e amortização de empréstimos con, - 

traídos para aquisição de terrenos, construção ou reconstrução de pré - 

dios escolares e no aparelhamento das escolas públicas. 

Art. Baº — Os recursos do Fundo de Educação serão aplicados 

exclusivamente nos serviços de educação e cultura, não podendo a despe— 

- sa com funcionários administrativos exceder de 10% da fixada para os 

! A 
funcionarios tecnicos e docentes, e a despesa total de pessoal Ser supg



rior a 70% do orçamento de custeio dos referidos serviços; 

Art. 859 — Todos os prédios e terrenos das escolas e institui 
ções públicas do ensino, educação e cultura constituirão patrimônio do 

Fundo de Educação e terão, para isto, tombamento especial; 

Art. 869 — Ao Diretor, como administrador do Fundo de Educa — 

ção, incumbe promover por todos os meios o recolhimento dos seus recursos, 

propôr aos poderes competentes a criação de outros, bem como, com aprova- 

ção do Conselho, por alienação, troca ou permuta, melhorar as condições 

do Fundo em relação, a seus bens móveis e imoveisa' 

Art. 87º — O Diretor de Educação e Cultura podera, com autorª 

zação do Conselho, fazer operações de crédito para construção, reconstru—l 

ção e aparelhamento de escolas, utilizando os recursos especialmente des- 

tinados a este fim no seu orçamento.“
, 

Art. 88º — Um "Livro de Honra" doi Eundo de Educaçao sera cria 

do para o registro dos nomes de todOS os que devam ser considerados seus 

beneméritos, por doações, legados, fundações de qualquer espécie, ou ser- 

viço de inestimável valor;” 
Art. 899 — As autoridades do Estado e dos Municipios,bem como 

seus funcionarios, ficam obrigados a faCil itar a administraçao e o desen— 

volvimento do Fundo de_Educação, prestando ao Departamento toda colabora— 

ção que estiver em sua alçada. 

Art. 909 - O Conselho Estadual de Educaçao e Cultura podera 

pedir a colaboraçao de qualquer cidadao ou personalidade de influencia so 

cial, cuja intervençao possa contribuir para facilitar os seus propositoe 

especialmente diretores ou menbros de associaçoes de classe, diretores de 

grandes empresas idoneas, representantes de sociedades científicas ou te— 

cnicas e outras.



C A P I T U L O II 

Do orçamento 

SEÇÃO I 
Da apresentação da proposta ao Governo 

Art. 91 — A prºposta orçamentária a que se refere o item ª 
do artigo 36, será encaminhada ao Governador do Estado, dentro do prazo 

que for fixado para os outros serviços do Estado. 
. l . " 

Art. 929 — As verbas constantes da lel orçamentaria serao
\ 

globais, correspondendo as seguintes especificaçoes: 

a) 

b) 

'o) 

d) 

e) 

f) 
g) 

h) 

I) 
j) 
i) 

mia de ensino 

m) 

n) 

Departamento Estadual de Educação e Cultura; 

ensino 

ensino 

ensino 

ensino 

ensino 

ensino 

ensino 

, I pre-escolar; 

primario; 

secundário; 

especial; 

supletivo; 

normal; 

superior; 

instituições de cultura; 

serviços de difusão e extensão cultural; 
I ' .: 

auxílio aos municípios que tiverem delegaçao de autong 

& ,., _
. 

auxilio as instituiçoes particulares; 

diversos. 

- Art. 939 - A proposta orçamentária será acompanhada de fun— 

damentação pormenorizada. 

s ; C ç ÃO II 
N , . . 

Da elaboraçao orçamentaria interna 

Art. 9hº — Publicada a lei orçamentária, o Diretor de Edu; 

cação, até o dia lº de fevereiro, submeterá ao Conselho a proposta orçg 
, . . l " . 

. “ 
mentaria com a discriminaçao das verbas e con51gnaçoes, tanto quanto 

. & l l , O I , . 
poseivel obedecendo a tecnica orçamentarla Vigente para o poder publico.



fl art..959 » Fica o Departamento dos Municipalidades obriga— 

do a apresentar ao Departamento de Educação, até 15 de janeiro, a rela— 

ção das receitas municipais, com indicação das percentagens relativas à- 

educação previstas nos.orçamentos para o exercioio., 
Art. 969 - Recebidas pelos Conselheiros cópia da proposta, 

referida no artigo 9D, sem prejuizo das emendas orais, terão os mesmos 

três dias para apresentação de emendas. 

Art. 979 - Relatadas oralmente as emendas pelo Diretor, sg 

rão as mesmas submetidas a discussão única. 

Art. 989 - As emendas com parecer contrário exigirão, para 

sua aprOVação, quorum de 2/3. 

Art. 999 - Aprovado o orçamento, sera o mesmo publicado no 

Diário Oficial até 1 de março. 

Art. lOOº — Na execução do orçamento não poderá o Diretor, 
sem autorização do Conselho:) 

1) — praticar estorno de verba ; 

Z) - aplicar a receita decorrente da percentagem constitu— 

cional sobre o excesso da arrecadação; 

3) — aplicar saldo de verba. 

s E C ç Ã o III 
Da Prestação de Contas 

Art. lOlº — Ate 0 dia lº de Abril, o Diretor fará a prestª 

ção de contas ao Conselho.
_ 

§ lº — Examinando a prestação, o Conselho poderá pedir os 

esclarecimentos que julgar necessários ao Diretor, que, se não puder 

presta-los no ato, pedira prazo razoavel para atende—los, 

§ Zº - Não aprovadas as contas, o Conselho destituirâ o D; 

retor, (artigo 62 letra g) sem prejuizo das ações penais e cíveis cabi— 

veis no caso. 
» 

§ 39 - Aprovadas as contas, serão encaminhadas à Assembleia 

por intermédio do Governador. 

§ hº - Não aprovando a Assembleia as contas, sera o Diretor 

vdestituido, sem prejuízo das mesmas sanções do § aº.



TITULO IV 

CAPITULO ÚNICO 

Dolmagistêrio 

Artº lOZº - O sistema escolar incluirá, entre as suas esco- 

las profissionais, as de formação do magistério de nivel primário e se — 

cundãrio, funcionando as de formação do magistério primário, de preferêg 

cia no regime de internato.
. 

§ lº — As escolas oficiais de formação do magistério visa - 

'rão dar ao aluno mestre preparo cabal para seu ministério e, ainda,a for 
mação moral e espiritual indispensável ã eficiência da escola na sua mig 

são democrática e educativa.
. 

vu A 1 . I I 
§ Zº — A formaçao do professor secundario atendera, alem 

das condições estabelecidas pela legislação federal, a entras que forem ' 

determinadas pelo Conselho; 

Art. 103.9 - Exigir-se-a para o exercício do magistério, mes 

mo aos diplomados pelas escolas oficiais, o exame de estado o qual sera 

regulamentado pelo Conselho de Educação e Cultura, para o fim de fixar 
os casos de concessão das licenças do-magistêrio, tipo ou natureza das 

mesmas; periodo de validez, condições de cassação, suspensão e restabelg 

cimento. 

Art. lobº - Fica estabelecido sem prejuízo das gratifica - 

ções adicionais, o principio da remuneração progressiva para os funcionª 

rios administrativos, técnicos e docentes do Departamento de Educação e 

Cultura9 na forma a ser adotada em regulamentos, de maneira a assegurar 

remuneração condigna ao magistério e aos funcionarios técnicos e adminig 

trativos e premio ao seu constante aperfeiçoamento. 

Art. 1059 — A carreira do professor de enSino secundário 

médio e superior será de preenchimento por concurso de títulos e provas 
. ' . 

na primeira investidura e na investidura de catedratico.

,
/



T I T U L’o
v 

c A P I T U L o 
“Ú 

N I c 0 

Da assistência educacional 

Art. 106g - Alem da gratuidade da educação ministrada pelo 

Estado em todos os seus graus e modalidades, inclusive do material esco 

].ar, nos termos da Constituiçao, o Conselho- promovera a assistencia so- 

cial escolar por meio de internatos de assiStencia, caixa escolar, coo- 

perativa escolar, caixa economica escolar, associações peri—escolares e 

outros meios adequados, no intuito de realizar, no mais alto grau poss; 

'vel, o objetivo de minorar a desigualdade econômica e social das crian- 

ças e adolescentes do Estado. 

T I TVU L0 'VI 

0 A P I T U L o; Ú N I c o 

ADisposiçõesltransitõrias 

Art. 107g » Ficam transferidos, para o patrimônio do Depag 

tamento, os prédios do Estado, onde funcionem escolas e instituições pá 

blicas de educação e cultura de qualquer grau ou natureza e, autorizado 

o GOVerno a transferir os que julgue conveniente ao funcionamento dos 

serviços de educaçao e cultura. 

Art. 1089 — Fica o Secretario de Educaçao e Saude autoriza 

do a praticar todos os atos necessarios a constituiçao do Conselho e 

sua instalação.
, 

Árt. i09º — O atual ensino municipal será transferido ao 

Departamento a partir de lº de janeiro de 1950.
. 

Art. 110Q - Se, na organização inicial do Departamento de 

Educaçao e Cul.tura, a que se refere o artigo 29 desta lei, a verba pes 

soal do funcionalismo do Departamento, adicionada a despesa destinada 

ao pagamento do funcionalismo do Estado posto à disposição do Departa— 

mento, exceder os limites previstos no artigo 8h, não poderá haVer no- 

vas nomeações até que a devida percentagem seja atingida;



Arts 111g - As primeiras nomeações de Conselheiros se farão 

por 2, h e 6 anos. 

Art. 1129 - O disposto no artigo 27 da presente lei sô en - 

trará em vigor em 1955. 

Art. 1139 - Os atuais funcionarios administrativos, têcni - 

cos e docentes dos serviços de educaçao e cultura serao transferidos ao 

Departamento Estadual de Educação e Cultura, nos termos desta lei. 
§ lº - Sera permitido aos aludidos funcionarios requerer 

sua permanência nos quadros do Estado, dentro no prazo de trinta dias, a 

contar da publicação desta lei. 
§ Zº - Estes funcionarios poderão, a juízo do Diretor de 

Educaçao e Cultura, ser postos a disposiçao do Departamento de Educacao 

e Cultura. 

Art. 1114g - Revogam—se as disposições em contrário.
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAÚDE ‘- ª , 

DECRETO-LEI N. 1.212 —- DE 17 DE ABRIL DE 1959 

~~~ 

~~ 

~~ 

~~ 

ª Cria na Universidade do Brasil, a Escola Nacional de Educação Física e 
' “ 

Desportos 

O Presidente da Republica, usando da atribuição que lhe confere o art.'18€ & [da Constituiçao, decreta: , 

CAPÍTULO I * 

.

"~ 
DA CRIAÇÃO DA.ESGOLA NAClONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA E DESPORTOS .. ;) . 

. ,“ ;;; Art. lºâ Fica criada, na Uniyersidade do Brasil, a Escola Nacional de Edueíf ªçao Física e Desportos, que tera por finalidades: ' ' " 
&

É

7 
”ªq 

' I ‘I N . // 
a) formar pessoal tecnico em educaçao fieica e desportos; 
b) imprimir ao ensino da educa 

junidade teorica e pratica; 
* " ã, e) difundir, de modo geral, conhecimentos relativos a educaçao fisica e aos; ”deeportos; ' " ,,. 

“i. <. . . ' 

, d) realizar pesquisas sobre a educaçao fisica e os desportos, indicando—os 

A . ' 

a

, 

çao fisica e dos desportos, em tºdo o pais, 

Hwtodos mais adequados à sua pratica no pais. 
CAPÍTULO II 

DOS CURSOS 
. 

. 

“ 

Í x . ' “ f . ' . I Art. 2°. A Escola nacional de Educaçao Fisica e Desportos ministrará os seª; guintes cursos: ' ' 

—

* 

a)' 

&) curso superior de educªçao fisica; 
b) curso normal de educaçao fisica; « 't 
o) curso de tecnica desportiva; ' 

,3 d) curso de treinamento e massageng ' 

e) curso de medicina de educaçao fisica e dos desportos. 
li4 

, IA) 
“ 

“ _

1 Art. 33: O curso superior de educacao fisica será de dois anos e terá a sei“ .5
q 

'3 guinte seriação de disciplinas: 
Primeira serie 

1. Anatomia e fisiologia humanas. 
2. Cinesiologia. . . 

. Higiene aplicada. 
Z. Socorros de urgencia. 
5. Biometria. " 

6. Psicologia aplicada. 

9. 

Metodologia da educaçã fisica. 
. . Historia da educaçao f Sica e dos desportos. 

Ginastica tmica. '

» 

lO. Educaçao fisica geral. ll. Desportos aquaticos. ‘ 

12; Desportos terrestres individuais. 
ii. Desportos terrestres coletivos. 

. Deeportos de ataque e defesa. 
7 

Segunda série —Í 

1._Cbnesiologia. 
2.'Fisioterapia. 
5. Biometria. .



~ 
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&. Psicologia aplicada. “ 5. Metodologia da educaçao física. 
6. ºrganizaçaogda educaçao fisica e dos desportos. 
7. Ginastica ritmica. 
8. Eduoagao fisica geral. 
9. Desportos aquatioos. 

lO. Desportos terrestres individuais. ll. Desportos terrestres coletivos. 
12. Desportos de ataque e defesa. 

A) . 

u I 
, Art. nº; O curso normal de educaçao fisica será de ra das seguintes disciplinas: 
,l. Anatomia e fisiologia humanas. 
2. Cinesiologia. 

. Higiene aplicada. 
Z. Socorros de urgencia. 
5. Fisioterapia. 
6.-Biometria. 

M : 7. Metodologia da educaçao fisica, 
8. Historia ga educaçao gisíca e dos desportos. 
9. Organizacao da educaçao fisica e dos desportos. lO. Ginastica r tmica. ll. Educaçao fisica geral. 

12. Desportos aquaticos. l . Desportos terrestres individuais. lí. Desportos terrestres coletivos. 
l5. Desportos de ataque e defesa.\

~ 
;( ) _ ' 

_ I 
. 

,, /. Art. 5°E O curso de tecnica desportiva sera de um ano e se constituira daSÁ seguintes disciplinas: 
l. Anatomia e fisiologia humanas. 
2. Cinesiologia. 

. Higiene aplicada. 
É. Socorros de urgencia. 
5. Fisioterapia. 
6. Biometria. 
%. Psicologia aplicada. 

. Metoçologia do treinamento desportivos. 
9. Historia ga educaçao Élsíça e dos desportos. 

lO; Organizacao da educaçao fisica e aos desportos. ll. Ginastica rítmica. , 

12. Educaçao fisica geral. 
1 . Desportos aquaticos. 
lã. Desportos terrestres individuais. 
15. Desportos terrestres coletivos. 
16. Desportos de ataque e defesa.

' 

U) - . - 

. ; Art. 6°. O curso se treinamento e massagem será de um ano e se constituiram das seguintes disciplinas: 
l. Anatomia e fisiologia humanas. '2. Higiene aplicada. 

. Fisioterapia.
A 

É. Socorros de urgencia; 
5. Metodologia do treinagento desportivo. 
6. Organizaçaolda educaçao fisicaea dos desportos. 
g. Ginastica ritmica. — 

. Educaçao fisica geral. 
9. Desportos aquaticos. 

lo. Desportos terrestres individuais. 
I ll. Desportos terrestres coletivos. 
É .12. Desportos de_ataque e defesa.

x 

~ 

,.u
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Art. 7°£A% curso de,medicina da educação física e dos despertos será de 
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um ano e se constituira das seguintes disciplinas: 
'.1. 

ªª 
" 

2: 

%: 
9— 

ç_ 10. 
{7 ll. 

12. 

ii: 
%%: 
17. 

“u: 
TW 

Cinesiologia. 
fisiologia aplicada. 
Fisioterapia. 
_Metabologia. 
Biometria. 
Psicologia aplicada. 
Traumatologiadesportiva.f 
Metodologia da educaçao fpsica. 
Metodologia de treinamento desportivo. 
Histpria da educação física e

' 
dos desportoss 

ºrganizaçao da educaçao fmsica e dos desportos. 
Ginastica ritmica. 
Educaçao fisiça geral; 
Desportos 
Desportos 
Desportos 
Desportos 

aquaticos. 
_ _ terrestres individuais. 

terrestres coletivos. 
de ataque e defesa. 

ª 

. . ' . € . ' . ., ,. Art. 8°. 0 en31no da ginastica ritmica sera ministrado, em todos os curso 
somente aos alunos de zexo feminino. : 

CAPÍTULO 111 *
— 

X 
DAS CADEIRAS E DO PESSOAL DOCENTE E ADMINISTRATIVO 

. A! , Art. 99ã As disciplinas ensinadas na Escola Nacional de Educaçao Física 
e Desportos constituirao materia das seguhntes cadeiras: 

1 I. Anatomia e fisiologia humanas e higiene aplicada. II. Cinesiologia. III. Fisiologia aplicada. 
IV..Fisioterapia. 
V. Metabologia. 

VI} Biometria. . 
_ &; VII;.Psicologia. - 

A v 

' 

_ 

Li VIII. Traumatologia desportiva 
% 

socorros-de urgencia. 
.

' 

IX. Metodologia da educaçao fisica e_do treinamento desportivo. - Í X. Historia e organizaçao da educaçao fisica e dos desportos. y ‘XI. Ginastica rítmica. ' 

_ 

‘w: 
XII. Educaçao fisica geral (la. cadeira). ' ' * 

XIII. Educaçao fisica geral (2a. cadeira). “_ 
XIV. Desportos aquaticos. * 

XV. Desportos terrestres individuais. 
XVI. Desportos terrestres coletivos. 

XVII. Desportos de ataque e defesa.

~

~ 
' 

- -ª . . . , '-2i Art. 10. Cada cadeira, de que trata o artigo anterior, ficara a cargo dairy 
um professor catedratico, que podera dispor, conforme as necessidades do en-f; sino, de um ou mais assistentes. “ 

’ ' 

Q5f\ 
Art. ll. Ficam criados, no QuadroNI do Ministério da Educação, dez cargosÍf 

de professores catedraticos, do padrao L.‘ «=“3 
A _ . - Art. 123 Os cargos de die trata o artigo-anterior serao providos por can— 

cursos de titulos e provas. 

Parágrafo único. Para o efeito de provimento, funcionªrá,—enquanto a eas 
gregaçao da Escola Nacional de Educaçao Fásica e Desportos nao dispuser de' 
dois terços de professores catedraticos, a congregaçao de outros estabelee« 
.tos federais de ensino; escolhida, em cada caso, pelo Ministro da'Educação_



MINISTERIO DA7 E_DUCAÇÃO a SAÚDE 
“' 

Art. 15. Nao estando uma cadeira efetivamente provida, por concurso de 
tuloa e provas, far-se— —a interinamente o sou provimento ou admitir—se—a pe soa contratada para o exercício da funçao a ela correspondente. 

Art. ln. Os assistentes serao admitidos, no carater de oxtranumorarios, 
por indicaçao do professor catodratico, o seraa sempre de sua confiança. 

Art.15CAAs cadeiras de ginastica ritmica (XI), do educaçao fisica geral 
(XII o XIII), do desportos aquaticos (XIV), do desportos terrestres indivi, 

. du_ais (XV), de desportos terrestres coletivos (XVI), do desportos de ataque 
,, defesa (XVII) serao providos sempre mediante contrato, nao podendo o profo3 

”ser eatedratico ser admitido com idade superior a 55 anos, nem permanecer “ 

exerCicio da funçao depois dos no anos de idade. 

~ ~~ ~ 
~~ 
~~~

~~ 
~~~

~ 
~~

~ 

Art. 16. O provimento interino ou o contrato do pessoal docente sera real 
zado mediante prova que demonstreisica, moral e tecnica do candidato., ª 

Art. 17. O professor catedratico da 2a. cadeira de educacao fisica gora1 
e o professor catedratico do ginastica ritmiua, bem como os assitentes de sa- 
e outro serao de sexo feminino. 

. Art. 18. A lotaçao do pessoal administrativo da Escola Nacional do Educa 
Éª cao Fisica o Desportos sera fixada no seu regimento. 

§ 1°. O diretor sera designado pelo Presidente da Republica, dentre os pro 
fossOros catedraticos do estaoelecimento, o tera & gratificaçao de funçao d 
9;60% OOO anuais.

& 
§ 2°}‘O secretario sera designado pelo Presidente da Republica& dentre .A 

cionarios efetivos do Ministério da Educaçao, e tera a gratificaçao de funçans 
de 6o .0003000 anuais. , 

CAPÍTULO 1v 

DO REGIME ESCOLAR 

Art. 19. A matricula em cada curso sera sempre limitada a capacidade dida 
tica do estabelecimento. .

.~ 
Art. 20. O candidato a matrícula na primeira serie do curso superior de 

educacap fisica ourna serie unica de qualquer dos outros cursos do que trata= 
o art. 2° desta lei devera: 

&) apresentar prova de identidade e prova de sanidade; 
b) submeter—se a rigorosa inspecao de saude; 
c) prestar exames vestibulares. 

Paragrafo unico. Nao sera admitido a matr icula o candidato que nao se a; 
char no gozo de peri ºeita integridade física ou que for reprovado nos exames 
vestibulares. , 

(A) . Art. 21. Sera ainda exigida: 

" a) do candidato a matricula na primeira serie do curso superior do educa— 
çao fisica, no curso do tecnica desportiva ou no curso de treinamento e mas- 
sagem, a apresentaçao de certificado de conclusao de curso secúndario funda— 
mental; 

b) do candidato a matrícula no curso normal de educacao fisica, & aprese, 
taçao de diploma de normalista; ‘ 

c) do candidato a matrícula no curSo de medicina da educaçao fisica e de 
desportos, a apresentaçao de diploma do médico. 

. € Art. 22. O ano escolar compreendera os seguintes periodos:
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a) doàs periodos letivos, sendo tanto o primeiro como o segundo de trâsi 
meses e quinze dias; 

b) dois periodos de exames, sendo o primeiro de quinze dias e o segundo' 
de um mês;

' 

0) dois periodos de ferias, sendo o primeiro de quinze dias e o segundo
_ 

de três meses. 

Paragrafo unico. O ano escolar começara no dia l de março, e sera observa 
da a seguinte sucessao de ãeri íodos; primeiro periodo letivo, primeiro perio 
do de exames, primeiro per odo de ferias, segundo período letivo, segundo pe_ 

r1odo de exames, segundo período de ferias. 

WV" 

_ 

v. 

.__,.,,. 

- l gª Art. 25. Havera,em cada ano escolar, um periodo especial de exames, dest 
' 

nado a exames de segunda epoca e a exames vestioulares. ~ 

~~~~ 

Paragrafo unico; O periodo especial de exames oeupara o ultimo mês do se 
gundo periodo de ferias. ,

E 
rg, 

&,

% 

Art. 2h. O ensino sera ministrado em aulas teoricas, em aulas praticas ei 
'exerCicios. 

Art. 25 A organizaçao ea educacao fisica e dos desportos e a historia d& 5 

educaçao fisica e dos desportos serao dadas em aulas teoricas; a g1‘nastica r 
mica, & educaçao fisica geral e os desportos, em exercicios, e as demais dis-z 
ciplinas, em) aulas teoricas e em aulas praticas. 

_ 
gg '... '. 

~~ 

Art. 26(D Os exercicios, em todos os cursos, se destinarao a dar aos alunos 
do sexo masculino e do sexo feminino a aprendizagem da pratica da educaçao f , 

Sica geral e dos desportos, e ainda aos alunos do sexo feminino a aprendiza— 
gem da pratica da ginastica rítmica. Destinar—se-ao mais: ~~ 

a) no curso superior de educaçao fis ica e no curso normal de educação fiábí 
sica, a dar aos alunos de sexo masculino e do sexo feminino a aprendizagem da 
direçao da educacao fisica geral, e ainda aos alunos do sexo feminino a apren 

-dizagem da direçao da ginastica rítmica; . 

b) no curso de tecnica desportiva, a dar a aprendizagem do treinamento dês 
desportos em geral e especialmente de dois escolhidos entre os seguintes: nanª 
taçao, polo aquatico, remo, atletismo, ginastica de aparelhos, pesos ehaltezxs 
basket— ball, Vºlley-ball, foot— ball, tennis, box, jiu-jitsu e luta; 

o) no curso de treinamento e massagem, a dar a aprendizagem do treinament& 
dos desportos em geral e especialmente de quatro escolhidosxx entre os menci& 
nados na alinea.anterior. 

~~ Art. 27. As aulas deverao ser dadas, rigorosam.ente, de acordo com o horarl3 
pele professor catedratico ou pelo assistente que o substmtuir, de modo que eª 
programa de cada disciplina seja sempre ministrado na sua totalidade. 

ªrt. 28. A frequencia as aulas teoricas e praticas e aos exercícios e obri, 
gatoria, nao podendo entrar em exames o aluno que faltar a vinte por cento do 
total das aulas teoricas, das aulas praticas e dos exercicios, dados em cada 
disciplina»

~ 

Art. 29. Paralcada di/seiplina havera um programa que sera elaborado pelcªª 
professor catedratico dela encarregado e devera ter; a aprovacao do Conselhe 
Tecnico Administrativo.- 

~~ 

~~~ 

~~~ 

~~~~

~ 

§ 1°. Quando uma discipàina for ministrada em mais de um curso, com dura 
çao ou finalidade diferente, tera programas diferentes. , - 

§ 2°. Os programas das varias disciplinas de um mesmo curso serao coord 
_ 

nados de tal modo que um nao repita desnecessariamante a materia do outro e 
a formem no seu conjunto um todo logico e harmônico. 

, 
, Art. 59. As disciplinas comuns a mais de um curso e com id ntico ro ª 

5_ ma, poderao ser ministradas em comum. 
, e p gr
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Art.,5l. Os programas de educaçao fisica geral e de; desportos destinad 
aos alunos do sexo mascu.lino serao diferentes dos destinados aos alunos de 
xo feminino. 

__> § lº. Ficara a cargo da professoraªde educacao fisica geral e de suas às 
sistentes e ensino de educaçao fisica geral para todos os alunos do sexo fe— 
minino. » . ~ 

~~~ 

ê'2º. O ensino dos desportos para os alunos do sexo feminino ficara & 08323 
de assistentes do sexo feminino. . 

CAPÍTULO v
_~ « 

' 

DOS DIPLOMAS 

Art. 52. Aos alunos que concluírem o curso superior de educacao fisica, e 
curso normal de educacao física, o curso de técnica desportiva, e curso de

” 

treinamento e massagem.ou o curso de medicina da educaçao f sica e dos despe,í 

Í 

tos, na forma desta lei, serao conferidos respectivamente os diplomas de ligª

1 
'2

F 

ciado efledueagao fisica, de normalista especializado em educaçaa fisica, dear 
tecnico desportivo, de treinador e massagista desportivo ou de medico especia" 
lizado em educaçao fisica e desportos. ' 

~~~
~

~ 

~~~ Art. 55. Os diplomas de que trata o artigo anterior, sendo conferidos pela“ 
Escola Nacional de Educaçao Física e Desportos ou por outro estabelecimento ';f 
de ensino federal ou reconhecido e uma vez registados na repartiçao competsg* 
te do Iâinisterio da Educacao, darao aos seus oortadores as regalias menciona— 
das nesta lei. ~~ 

art. 5h. Nenhum estabelecimento de Ensino ou qualquer outra institui ao pª 
dera expedir os diplomas de que trata o art. 52 desta lei, nem outros titulos 
de significaçao equivalente, sem que esteja reconhecido pelo Governo Federal ~~ 

~~~~ 

CAP ÍTULO Vl 
ªs) 

DAS PEGALIAS CONFERIDAS PELOS DIPLOMAS 

Art. 55. A partir de l de janeiro ªde l9hl, sera exigido, para o exercicio , 

das funcoes de professor deeducacao fisica, nos estabelecimentos dãiciais (f n 

derais, estaduais ou municipais) de ensino superior, secundario, normal e praa 
fissional, em toda a Republica, a apresentacao de diploma de licenciado em 

educaçao fisica. 
~~~ 

~
~ 
~~~~ 

~~~

~ 
~~~~ 

~~ 

Paragrafo unico. A mesma exigencia se estendera aos estabelecimentos parª 
ticulares de ensino superior, secund io,normal e profissional, de todo o 
pais, a partir de l de janeiro de 19 5. 

Art. §63q3 partir de 1 de janeiro de l9ul, sera exigido, para o exercício 
das funcoes de professores de educacao fisica, nos estabelecimentos oficiais 
de ensino primario, no Distrito Federal, nas capitais dos Estados ou em quai 
quer outras cidades de populaçao superior a 50.000 habitantes, a apresentaçaa 
do diploma de normalista especializado em educaçao fisica. 

Art. 57. A partir de l de janeiro de l9ul, as instituiçoes nao inciuidaaº 
entre os estabelecimentos de ensino mmncdonados nos arts. 55 e 56 dessa lei 
nao poderao funcionar, em todo o pais, sem que os respectivos profeSS/ore3'5_ 
sejam portadores do diploma de licenciado em educacao física ou do diplomas



~ 

; Educação Física e Desportos, aos que satisfizerem as exigencias do art. 20‘: 
_ ta lei, salvo quanto & prestaçao de exames vestibularesg e apresentaram cer 
f 

cado de conclusao de curso secundario fundamental, a ma r 
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&' 

" Art. 58£bis instituições dUportivas, que fun ionagem nas cidades de popa 
cao superior a 100.000 habitantes, em todo o page, nae poderao, a partir dar 
1 de janeiro-de l9hl, admitir ao provimento das funcoes de tecnico desporti5 
e de treinador e nassagista desportivo, para os desportos mencionados no ari' 
26 desta lei, senao os portadores dos competentes diplomas, conferidos na ª 

ma desta lei. " 
I I . * 

. A . . . ! Paragrafo unico. A eXigencia deste artigo ir-se—a estendendo as demais, tituiçoes deqtivas do pa s, segundo os prazos que a lei estabelecer. ', » c. ' 

. . ".". .Arti. 59. A educaçao flSlOa e os desportos, nos estwelecimentos de ensin superior, secundarig, normal_ehprofissional e nas instituiçoes desportigas 
de todo o pa 5, terao a assistencia de medicos especializados em educaçao“ ªsica e desportos nos razos e condi oes fixados nos artinos anteriores. A- 

_ 

3 
_ 7 g o . 

Art. MG.—A—lei federal; estadual ou municipal, fixará quaisnos demais e— 

gos ou funcoes-publicas, cujo preenchimento exija a-apresentacao dos diplaâ 
de que trata a presente lei. ' ' ' 

-
. 

CAPÍTULO VII 
DAS PUBLICAÇõES 

A I _ , , , Art. hl. Sera publicada pela Escola.Nacional de Educação FiSica e Despºrf tos, uma—revista, que devera sair pelo menºs duas vezes por ano,'destinadaf* 
divulgaçao dos resultados de suas realizaçoes no terreno do ensino e da pese quisa. '

. 

Art. AZ. Além da publicacao eriôdica de que trata o artigo anterior, f; a Escola Nacional de Educaçao Fisica e Desportos,publicaçoes avulsas com o: 
mo objetivo. '

_ 

CAPÍTULO VIII 
DAS TAXAS 

ªrt. na.-Serão as seguintes as taxas cobradas pela Escola Nacional de Bad cacao Fisica e Desportos: -

, 

a) Inscrição em exªme yestibular, uosooo. 
b) Matricula em cada serie, 50%000. 

» c) Frequencia em cada serie, 120$000. a 

: ,, r . ' 

,, , ., « ' _*Paragraio unico. As taxas relativas aos demais atos da Vida escolar seres identicas as cobradas pela Escola Nacional de Direito da Universidade do Bra sil. ' 
_ 

_ 

.._ 

CAPÍTULO 1x 

DiSPOSiçõss GERAIS E TRANSITóáªas 

. 'Y" , l/ 
, “lca e Desportos podera organizar cursos de aperfeiçoamento ou de especializacao das disciplinas ensinadas nos seus cursos ordinarios, bem como cursos avulsos de disciplinas nesses cursos I ' N ordinarios nao incluidas. 

T— . -* ,. e Art. hh. A Escola Nasional de soucacao Fls 

Parágrafo único. Boaluno que concluir regularmente qualquer dos cursos_íI 
que trata este artigo sera dado um certificado de aprovacao. 

, Art. h5- Sem prejuizo dos candidatos a matricula como alunos regulares,; ra permitida, nos dois primeiros anos de funcionamento daAEscola.Nacional de 

icula como alunos
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. , 

‘ 

AV . . . ; . ,. A 
ª» 

Vintes, para a frequenCia de uma ou mais disciplinas do curso de tecnica dee 
portiva ou de treinamento e massagem.

, 

, , . _ + u no 

: 

. _, 
& A _ 

. -; 

garagvafo unico, Os alunos OUVlnuGS nao serao obrigados a frequencia e n _, 
tterao direito a prestar exames nem a receber diplomas ou certificados;

E

~ 

» . . 1; r . « - 

Art. ué. Os assuntos de ordem administrativa ou didatica4nao regulados,>/ : 

f-modo especial, na presente lei, serao regidos pela legislaçao federal do'ensiâ 
f'no superior em geral. .ª~ 

~~ 

~~ 

~~ 

~~~ 

~~

~ 
~~ 
~~ 

~~ 
~
~ 
~~

~ ~ 
~~~ 

~~ 

~~ 

~~ 
~
~ 

~~ 

~~~~

~ 

un,

« Art. MT. O primeiro ano escolar da Escola Nacional de'Educação Fisica e_
J 

"Desportos iniciar—se—a a 1 de junho de 1959. Havera um so periodo letivo, qsp, 
terminara amõç de novembro, um so-periodo de exames, que ocupara o mes de de ª 

zembro e'um so periodo de ferias, que se prolongara de janeiro aufevereiro. 
Os exames vestibulares relatives ao primeiro ano.escolar farese-ao no mes da 

rgáio. 
, ªrt. MBÉSOS dois primeiros'anos de funcionamento da_Escola Nacional deíEg 

cacao Fisica e Desportos, sera dispensada, para matricuga nos cursos de tecnàs 
' ca despºrtiva e de treinamento e massagem, a apresentaçao do certificado de; % 

*'conclusao do curso secundario fundamental, uma vez que o candidato prove qua 
na data da publicacao da presente lei, ja vinha exercendo, de modo regular, 
as funçoes correspondentes a estes_cursos, ha mais de um ano. Q vf & 

_Artã MS Nos dois primeiros anos de funcionamento da Escola Nacional de 
Educaçao Fisica e Desportos, serao todas as suas taxas cobradas com.reduçae » 

de 50%. 

Art: 50x Nos cinco primeiros anos de funcionamento da Escola Nacional—de ªª 

Educacao Fisica e Desportos, podera o Presidente da Republica comissionar ; 
cionario publico_civil ou militar para exercer_qualquer dos cargos ou fungos 
instituídas nesta lei. - 

_ 
—- ," ' ' 

.
ª 

: ,, : , _ I _ 

' ,. _ 
.v , .~ 

Paragraio unico. Oófunoionario comiSSionado recebera os proventos_de seu ,; 
cargo ou os da comissao, conforme optar. ' 

= % 

Art.,ãl. A todos os_alunos da Escola Nacional de Educação Física e Desporiª 
tos sera ensinado o canto coral, Este enshdo ficara a cargo de um assistente 
especializado na cadeira de ginastica ritmica. " * 

- 

' 
< . " . » .. Í= 

Art. 52. A Escola Nacional de_ªducacao Fis1caNe Desportos fiâara de todas 
os seus alunos, mediante a necessaria contribuiçao de cada um, o seguro conei 
tra acidentes. 

Art. 55. Aos cursos da natureza dos que trata esta lei, existentes ouãpors 
existir, em todo o pais, se aplicarao as disposiçoes constantes do Decrete— % 

Lei n. uzl, de ll de maio de l9589àficando mudado para 51 de dezembro de 193 
o termo fixado no seu art. l7. Vf

~ 

Art: 5h. As despesas decorrentes da execução desta lei, no_corrente.ano,f 
correrao por conta da dotaçao constante da suboonsignacao 10, da verba 3“dof

N 

orçamento vigente do Ministerio da Educacao. 

Art, 55. Esta lei entrara em vigor na data de sua publicação. 
. x 

Art. 56. Revogam-se as disposições em contrario.' 

Rio de Janeiro, 17 de abril de 1959, 118° da Independência e 51º da sepuf 
blica. , . 

. 

:“
“ 

GETULIO VARGAS. 

Gustavo Capanema. 

A. de_Souza_Çosta. '“

~ 
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAÚDE 

DECRETO—LEI Nº. 9.155 * DE 3 DE ABRIL DE 19k6 

Cria a Univergidade gg_ Bahia e dá outrag Ernvidêneâas. 

O Presidents da República, usando da atribuição que lhe confe- 
re o artigo 180 da Constituição, decreta: 

CAPÍTULO I 
Ba Universidade da Bahia 

Art. lª. E' criada a Universidade da Bahia, instituição de 
ensino superior, como pessºa jurídica, dotada de autonºmia adminis — 

trativa, financeira didática e disciplinar, nos tçrmos da legislação 
federal sªbre o ensino superiºr e do seu Estatutº. 

Art. zª. A Universidade da Bahia compor—se—ã inicialmente dos 
seguintes estabelecimentos de ensinº superior, que funcionam na Can; 
tal do Estadº: 

Faculdade de Medicina da Bahia e Escolas Anexas de 

ºdontolºgia e de Farmácia, 
Faculdade de Direito da Bahia, 
Escola Pºlitécnica da Bahia, 
Faculdade de Filosofia da Bahia, 
Fàculdade de Ciências Econômicas. 

Parâgrafb único. Tornar—se—â efetiva a incorporação & Univer— 
sidade das Faculdades e Escolas não mantidas pelo Govêrno Federal e 
aencionadas.neste artigo, após a devida aprovação pelas congregações 
respectivas. ' ' 

Art. 3ª. Poderá a Universidade da Bahia incorporar, nos têr - 
mas desta lei, outras escolas de ensino superior já recónhecidas pe—_ 

lo Govêrno Federal, e institutes técnico—científicos, ou de cultura 
extensiva e estabelecer acôrdos com entidades e organizações, ofici— 
ais ou privadas. ' 

Parágrafo ªmico. A incorporação de que trata êste artigº de - 
penderã de prévia autorização do Govêrno Federal, sempre que acarre— 
tar novos encargos para o org manta da União.

~
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CAPÍTULO II 
ªo Patrimôniº e sua Utilização 

Art. hª. O patrimônio da Universidade será formado: 

&) pelos bens móveis e imóveis, ora pertencentes ao Domínio da 
Uníâb, e utilizados pela Faculdade de Eedicíne da Bahia e Escºla Po— 

lítêcnica da Bahia, ou outros institutoa federais que venham a ser 
incorporados à Universidade, os quais lhe serão transferidos, em eeº 
sequência da execução dêste Decreto—lei; 

h} pelos bens e direitºs que por ela ferem adquiridos; 

e) peles legadºs e doaçães regularmente aceitos;
" 

d) peles saldos das rendas e receitas prãprias, ou de recargas 
orçamentários, quando transferidos para a conta patrimonial. 

Art. Sª. As Unidades Universitárias que não forem mantidas pe— 

lo Govêrne eederal continuarão na posse do respectivo patrimôniº e 
usufruirão as rendas e receitas prêprias, respeitadas as normas fixª 
das pelo Estatuto da Universidade, e ato de incorporação e as dispo- 
siqaes dos regimentos internos de cada uma. 

Parágrafº ânico. A disposição dêste artigo aplica—se ao_petri— 
mªnia e rendas peculiares a quaisquer Unidades Universitárias. 

Art. éº. A aquisição de bens patrimoniais,por parte da Univer— 
sidade, independe da aprovaçãº do Governo Federal; mas, a alienação 
desses bens, quando pertencentes a Unidades que forem por êle manti— 
das, sãmente poderá ser efetivada após homologação expressa do Free; 
dente da Repâblíca, ouvido o Ministro da Educação e Saúde. 

Art. 7º. A Universidade poderá receber doeçães, com ou sem en— 

cargo, inclusive para a constituição de fundos especiais, ampliação 
de instalações ou custeio de serviços determinados, em qualquer das 
suas Unidades. 

Art. 8ª. Os bens e direitos pertencentes à Universidade sêmen— 

te poderão ser utilizadºs para a realização de objetivos prãpríes a 
sua fínálídade na forma da lei e de seu estatuto, permitida, porâe, 
a inversão de uns e de outros para e obtenção de rendas destinadas 
ao mesmo fim. 

CAPÍTULO II: 
Dos Órgãos da Administração 

Art. 9ª. A Administração da Universidade da Bahia será exerci— 
da peles seguintes 6rgãos:

'
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3) Assembléia Universitária; 
b) Conselho de Curâdores; 
:) Conselhº Universitário; 
d) Reitoria. 
Art. 10. A Assembléia Universitária será composta por todos ºs 

professôras catedráticos e docentes livres e por representantes dos 
institutos técnicº-científicos, do pessoal administrativº e do corpo 
discente, na fbrma estabelecida no Estatuta; 

Art. ll. A Assemblâía Hnivérsítêría se reunirá ºrdínãríaments 
quinª» convocada pelo Reitor, para assunto ãe alta relevância que iª 
teresse a vida conjunta das Unidades Universitarias. 

Art. 12. Compatíra ã Assembléia Universitaria: 

. 
a} tomar conhecimento do plano anual de trabalhºs da Universí—I 

dade; 
_

, 

b) tomar conhecimento dos relatêrios das atividades e realiza— 
çães do ano anterior; 

c) assistir à entrega de diplºmas honorífíeos de Doutor e de 
Professor; 

'

ª 

d} eleger o seu representante no Conselho de Curadores. 

Art. 13. Constituem o Conselho ãe Curadores: 

&) o Reitor da Universidade, cºmo Presidente; 
b) um representante do Conselho Universitário, eleito trienal— 

mente; 
'e) um representante da Assembléia Universitária eleitº na fbr- 

na do Estatuto; 
&) um rapresentante da Associaçãº de Antigos Alunºs da Univer- 

sidade, eleita trienalmente; 
e) um representante das pessoas físicas ou jurídicas, qua to » 

nham feito doaçães ã Universidade, eleito trienalmente; 
£) um represeútante do Ministro da Educação e Saªde. 

Art. 1h; São atribuições do Conselho de Curadores: 

a) apvºvar o orçamento da Universiêade; 
b) autorizar as despesas extraºrdinárias, não previstas no ar— 

çamento; ' 

e) aprovar a prestaçãº de cºntas de cada exercício, feita ao 
Reitor pelos Diretores dos Institutos Universitários, na forma do 
estatuto;
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6) examinar e aprovar a prestação final de çontas anualmente 
apresentada pelo Reiter, & fim de ser enviada, com relatório eir — 

eunstanciado, ao Ministro da Educação e Saâde; 
e) resolver sôbre aceitação de legados e êoaçõee, e delíbe — 

rar sªbre & administração do patrimônio da Universidade; 
£) aprovar os regulamentos dos serviços uníversítãriosi 
g) autorizar acêrdoe entre as Unidades Universitárias & Soclg 

dades Iâdustrías., Coaereíaíe ou particulares, para a realizaçãe de 
trabalhos ou pesquisas; » 

h) aprovar a tabela do pessoal extraordináriª e as normas pre 
pastas para a sua admissaº; 

i) autorizar a criação de prêmios pecuniários propostos pelº 
Conselho Universitario; 

j) autorizar a abertura de créditos especiais ou suplementares 

Art. 15. Constituem o Conselho Universitario: 
a) o Reitor da Universidade, como presidente; 
b) as Bíreteres doe Estabelecimentos de Ensino Superior Univer 

sitârios; 
e) um representantes de cada uma das congregações; 
d) um representante de cada um dos corpos docentes das Escolas 

anexas de Farmácia e de Odontologia, nos têrmos dos respectivos reg; 
gentes; 

e) os diretores dos institutos técnicº—científicos, incorpore- 
dos ã Universidade. 

' f) um representante dos docentes livres, eleito trienelmente 
pelos representantes dos docentes livres junto as Congregaçoes, em 

sessao convocada e presidida pelo Reitor; 
g) 0 Presidente do Diretorio Central dos Estudantes. 

Art. 16. Ao Cºnselhs Universitario compete: 

a) exercer, coma órgão deliberativo, a jurisdição superior da 
Universidade; 

b) aprovar os regimentos internos, organizados para cada uma 
das unidades universitárias; 

e) aprºvar as propostas dos orçamentos anuais das Unidades Unª" 
versítãrias, mantidas ou subvencíonadas pela União ou pela Universí— 
dade, e remetidas as propostas ao Reitor pelos respectivos diretores 

d) aprovar o ºrçamento da reitoria e suas dependências; 
e) submeter ao Conselho de Curadores, para efeito de despesa,º 

contrato de professôres;
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£) autorizar as alterações de lotação dos funcionários-adminig 
tratívos da reitoria & das Unidades Universitárias mantidas pela Un; 
ão, & propostas pelo Reitor; 

g) resolver sôbre os mandatos universitários e os cursos e coª 
ferânsias de extensão;

. 

h) deliberar sôbre assuntos didáticos de ordem gsral & aprovar 
iniciativas ou modificaçães no regime do ensino e pesquisas, não de— 

terminadas em regulamento, prºpostas por “qualquer das unidades uni- 
versitárias, respeitados os liaites em que se exercita a autonomia 
universitãria; '“ 

i) decidir sôbre a concessão dos títulos honoríficos da Unívsg 
sidade; ' 

j) propor ao conselho de curadores & criação e concessão de 
prêmios pecuniários e outros destinados ao estímulo e recompensa de 
atividades universitárias; 

kl deliberark em grau de recurso, sabre & aplicação de penali- 
dades; » 

'

, 

1} deliberar sôbre providências destinadas a prevenir ou cor:; 
git atos de indisciplina coletiva, inclusive sªbre o fechamento de 
'cursos e mesmo de qualquer das unidades universitêrias; 

aí eleger o seu representante no Conselho de Curadores; 
n} dsliberar sªbre questões omissas do Estatuto e dos regimen— 

tos internos. 

Art. 17. A reitoria, representada na pessoa do Reitor, % o $r— 
gão executivo central que coordena, fiscaliza & superintende tªdas 
as atividades universitárias. 

§ lª. O Reitor será nomeado pelo Presidente da República, dent 
tre os prqfessôres catedráticos afstívºs, eleitos, em,iists tríplieeg 
e por votação uninominal, pelo Conselho Universitário. 

, § 2ª . A nomeação do Reitor se fará pelo prazo de três anos ps— 

dendo ser reconduzido as forma_do parágrafo anterior. 
5 Bªú Quando a escolha do Reitor recair num dos diretores das 

_ 

Unidades Bniversitârías, êste passará o exercício da diretoria.ao 
'seu substituto eventual, enquanto durar o impedimento. 

Art. 18. São atribuiçães do Reitor, dentre outras que o Estaçg 
to estabelecer: 

a) organizar, ouxidos os diretores das unidades universitárias, 
os planos de trabalho, anual e submetª—lºs ao Conselho Universitário.
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b) organizar, ouvido o Conselho Universitário, ºs projetºs de 
orçamento anual e submetª—los ao Conselho de Curadores; 

e) homologar as propostas de ºrçamento anual das Unidades Eq; 
versitârias, ressalvaáes os dispositivºs da letra e do art. 16; 

&) administrar as finanças da Universideãe, nos têrmes desta 
lei; ' 

e) admitir, transferir e dispensar o pessoal extraordinário, 
isto É, empregados admitiáos pelºs recursos prâprios da Universida— 
de; 

f) remover de aeãrde com a conveniência do serviçº, e pessºal 
administrativo de uma para outra das unidadea federais que integram 
a Universidade; 

g} exercer o peder disciplinador; 

h) organizar os serviços didáticºs e administrativos das Uni— 

dades universitárias que tendo sido incorporadas a Universidade ne— 

cessitem desse reajustamento. 

Paragrafo unico. 0 Reitor apresentará ao Cºnselho de Curado — 

res, anualmente, ou quando solicitado, complete :elatério da situa— 
ção orçaaentâría e das atividades universitárias. 

CAPÍTULO xv 

Dos Recursos Financeiros 

Agt. 19. Os recursos para a manutenção e desenvolvimento dos 
serviços dá universidade, conservaçao, renevaçaº, º ªªPliªçªª dª 
suas instalaçoes, serão provenientes: 

a) dotaçoes-orçamentarias que lhe fºrem atribuidaa Pelª Unifib, 
na forma do artigo 23; 

b) rendas patrimoniais e receitª das unidades universitirias; 
c} dotações, a títulº de subvenção, que lhe atribuírem os po— 

deres pâblices; 

d} doaçães que a êsse título receber de pessoas físicas ou jg 
rídicas; 

e) rendas de aplicações de bens patrimoniais; 

f) retribuição das atividades remuneradas dos laborâtêries e 
quaisqner outros serviços;
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g) taxas e emolumsntos escºlares; 

h) receita eventual. 

CAPÍTULO V 

DO Regime Financeiro 

Art. 20. º regina financeirº da Eniversidade ºbedecerá aos se— 

salutes preceitos: 

&) o exercício financeiros cºincidirá cºm o ano civil; 
b) o orçamentº, embora unitário, discriminarâ a receita e des- 

pesa das diversas unidades universitárias, tendº em vista o que dia— 
pse o artigº sº, as normas estatutárias a respeitº, e a situação fi. 
nanceira peculiar a cada uma delas; 

e) a proposta orçamentária será justificada com a ináícaçãa 
dºs planos ée trabalho córrespondentes; 

&) os saldos de cada exercício serão lançados no funda patríqg 
aiai ou em fundos especiais, na conformidade do que estabelecer o Eª 
tatnto; 

e) durante o exercício financeiro pºderãº ser abertos créditºs 
adicionais, desde que as necessidades de serviço & exijan & haja re— 

cursoa.dispon£veís. 

Art. 21. Para a realização de planos cuja execução possa exce— 
der a um exercício, as despesas previstas serão aprovadas globalmeaç 
te, consignando-se nas orçamentos seguintes as respectivas dotaç3e8.- 

Art. 22. A prestação anual de contas será feita até 31 de mar— 

ço e cºnterá, além de outros, os seguintes elementos: 

a) balanço patrimºnial; 
b) balanço financeiro; 

e) quadro cuaparatívo entre a receita gstímada e a receita re- 
alízada; 

d) quadro comparative entre a despesa fixada a a despesa reaL; 
zada. 

Art. 23. à lei que fixar anualmente a despesa da União consig— 
narâ, na parte referente ao Ministério da Educação e Saªde, a anbvqª 
ção necessária ao custeio_dos programas de trabalhº das unidades an; 
versitérias, mantidas pelo Govêrnn Federal na Universidade.da Bahia.5z



MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAÚDE 

§ lª. A subvençãº discríninar—se—ã pelas rubricas Pessoal, ªê 
teríal, Serviços & Encargºs e Obras & Equipansntos. 

§ zº. A rubrica - Pessoal - compreenderá as despesas a que se 
refere o art. 2A. ' 

§ 33. 03 créditos orçamentários e adicionais destinadºs ao gª 
gaaento de subvenção ã Universidade da Bahia, serão automáticamente 
registradºs pela Tribúnal de Contas e distribuídos ã Tesºuraria do 
Departamento de Adaínistraçãb do Eínístêríe da Educaçãb e Saâde,qae 
provídenciara para qua sejam pastas no Bancº do Brasil, % disposi— 
ção da Reitoria da Universidade. 

Art. 2h. ºs atuais cargos e funçoes gratificadas nos estªbezg 
cimentos federais ãe ensino que integram a Universidaée da Bahía,so 
rna dastacaàas dºs atuais quadros do Einísterío da Educaçao e San n' 
da, para consti$u1r*º Quadro da Universidade da Bahia. 

3 lª, Serãº conservadas as tabelas numéricas de extranummrâ — 

rios mensalistas & diaristas das estabelecimªntos federais de ensi— 
no a que se refere êste artigo. 

5 23. A despesa com o pagamento dos funcionários e extrannma— 
rãríos da Universidade da Bahia, inclusive a relativa à diferença 
de-vencimentoa, assegurada por lei, gratificaçãés adicional e de %% 
gistêrio, salário—família, substituiçães e outras vantagens & índe— 
nizaçães previstas em lei, será atendida pela subvençãb a que se 
refere o art. 23. 

'Arb. 25. º Estatuto da Universidade da Bahia, que será aprozª* 
do por lei federal, disporê sôbre a organização e orientação geral 
dºs trabalhos didáticos, admissãº de professªres e alunos,seus d1 - 
reitos e deveres; e regime disciplinar, atendidos os seguintes pon— 
tos: 

. 

a) a Universidade praticarã sob sua exclusiva responsabilida— 
de todos os atos peculiares ac seu funciºnamentº; 

b) & regime didatico obedecerá aos padroes aínímos fixadas na- 
lei federal, salvo quanta a seríaçae; 

e) as condiçôes gerais de nomeaçao, licenciaaento, demissãº, 
admissão, dispensa a aposentaçãb dos servidores pâblícos, lotados 
nas Unidades Universitárias mantidas pela União são as estabeleci . 
das na legislaçãb federal;
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d) a Universidade nãb poderá dispensar, em qualquer caso, 9 am; 
curso de títulos e de prºvas para a nomeação de professôres; 

_ 

e) o exercício da docência-livre não constitui acumulaçãà veda— 

da por lei; 
f} & Reitoria será o 5rgão central &a Bhiversidade; 

g) a direção de cada um dos estabelecimentos da Universidade qº 
rã exercida por am diretor, emposaads pela Reiter, & que seja profes—

' 

ser catedrático afetivo, indicadº pela respectiva cºngregação, segun— 

do as disposiçães dos seus regimentos internºs e respeitadas as 3x1 — 

gªªcías da letra e dêste artigo; 

_ 

h) as Faculdades e Escolas serão organizadas em departamnntas ; 
cºnstituídº o professºrado em quadrºs de uma carreira de acessº graág 
al 2 sucessivo; 

1) ºs departamentos serão dirigidos por um chefs escolhido dany 

tro os respectivos catedráticos, por propºsta éo Diretor e desígnaçãb 

do Reitor; 

j} segundo as conveniências específicas, essas unidades defini» 
rãº & regularão ç regime de tegpo integral para os profeasôres e aug; 
liares dª ensinº.

. 

Art. 26; As disposiçães do eatatnto ou dos regulamentos, qua, 
direta on indiretamente, acarretam para Eniªc obrigaçãés não defini - 
das neste Decreta.1ei, serãé cºnsideradas ínsubsistêntes enquanto nãº 
fbram aprovadas por leis federais. 

Art. 27. Ficam asseguradas tºdos ºs dírditos em cujo gaze se 

acham os membrºs do corpo docente e demais servidores, administrati g 

ves e técnicas, atualmente lºtadas nas Unidades Universitárias, mann; 

das pela Uniãº. 

Parágrafº énieo. TSdas as ocorrências relativaa ã vida inacio - 
nal dos servidoras pâblíêos a que aa rªfere êste artígó serão, ate 
continuo,_comunicadaa ã Divisão do Pessoal dé Ministériº da Educação 

e Saªde, para os devídós assentamantos. 

àrt. 23. 0 corpo docente e ea servidores das Bnidades Universí—, 
târías não mantidas pela Guião na data em que foram incorpºradas & 

Universidade, continuarãº no gªze dºs seus direitos e vantagans, Aaªa 

adquirínáo a qualidade de funcionários públicos para qualquer efeitº.
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Disposições Transitórias 

Art. 29. O presidente da Cºmissão de Planejamento e Organiza- 
çãb da Universidade da Bahia presidirá a-constituiçãe do Cºnselho 
Universitáriº e a eleição do Reitor. 

Art. 30. Os saldos dos créditos orçamentários e adicionais 
destinados no corrente exercício aos estabelecimentos de ensinn,aqg 
tidas pelo Gavêrno deral e ora incorporados ã Universidade da Ba— 

hia, serão entregues ã Reitoria da mesma Univeésidade. 

§ lª. ºs saldos arque se refere êste artigo & relativos a até 
ditos distribaíàos à Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional do Estado 
da Bahia serão entregues ã Reitoria, mediante requisiçao do- Reitor 
ao respectivo Delegado Fiscal. 

§ 2ª. O Reitor da UniVersiàade da Bahia depositarâ os saldos 
no Banco do Brasil, a fim de os movimentar. 

ªrt. 31. O Estatuto da Universidade da Bahia será elaborado no 
prazº de 60 dias, a contar da publicação desta lei pelº Conselho U- 
niversitarío, organizado nos têrmas do artigo 15, e pelo Reitor, sub 
metido â consideraçac do Ministro da Educaçao e Saude. 

Parágrafo unico. Ate que seja aprovado pelo Ministro da Educa- 
ção e Saâde o Estatuto da Universidade da Bahia, reger—se—â ele pela 
dispºsições gerais, que lhe forem aplicáveis, da lei de criação da 
Universidade do Brasil, e 538 leis que regulam o ensino superâºr da 
Repâblíca.

' 

Art. 32. Pica criado no Quadro Permanente do Hinístêría da Eigh 
cação & Saída 0 cargo isºlada, em comissão, de Eeitor*da Universida— 
de da Bahia, padrão a. 

m. 33. Esta Decreto—lei entrará em vigor na data da sua paa; 
cação, revºgadas as disposiçôes em contrário. 

Rio de Janeiro, 8 de abril de 19h6, 1252 da Independencia & 

S&ª da Rapublica. 

Euríet. Dutra. 

Ernesto de Sºuza Campos.

& 

(Éliª.

.
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DECRETO Nº 16761 DE 12 DE ABRIL DE 1252, 

a h I 
DISPOE SOBRE O MINIAO DE HORAS DE AULAS/ 

NO ANO LETIVO DOS ESTABELECIMENTOS DE Eª ' A 
SINO NORMAL E DA OUTRAS PROVIDENCIAS. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DA BAHIA, NO USO DE SUAS ATRISUICOES, sensing 

RANDO O QUANTO LHE F0! ExPOSTO PELO SR. SECRETÁRIO DE EDUCACAO DO ESTAED 

DECRETA: 

ART.u 19— A PATÇIR DO CORRENTE ANO NOS ESTABELECIMENTOS DE ENSINO N05 

MAL CO ESTADO, RESPEITANCO O NUMERO DE HORAS SEMANAIS, NÃO PODERÃO SER susmstl 

“DAS AS SEGUNDAS PROVAS PARCIAIS E AS PROVAS FINAIS TURMAS QUE NÃO TENHAM TIDO / 
DURANTE O ANO LETCVO, NO MINIMO CENTO E SESSENTA DIAS NORMAIS DE AULAS. 

§ 19- SERÁ PRORROEADO O ANO LETIVO PARA AS TURMAS QUE NÃO ATINGIREM/ 

O MINIMO FIXADO NESTE ARTIGO ATÉ QUE o MESMO SEUA COMPLETADO . 

§ 29— SEMPRE QUE ARECULARIDACE DOS TRABALHOS ESCOLARES ExOUA PODERÁ / 
SER ADIADO o INÍCIO DA SECUNOA PROVA PARCIAL ATE QUE TODAS AS TURMAS COMPLETEM 

O MÍNIMO ESTABELECIDO NESTE ARTIGO, A uulzo no DIRETOR DO ESTABELECIMENTO,QUAN 

D0 OFICIAL, ESTACUAL; E DO FISCAL, NOS-DEMAIS CASOS. 

§ 39- SERA, AUTONÃTICAMENTE,PRORROSADO O ANO LETIVO NA DISCIPLINA EM 

QUE NÃO TENHAM SIDO MINISTRADOS PELO MENOS SETENTA E CINCO POR CENTO no TOTAL / 
DAS AULAS PREVISTAS PAÉA A DISCIPLINA. 

§ 49 Q QUANDO POR MOTIVO DE FORÇA MAIOR O ESTASELECIMENTO INICIAR O 

ANO LETIVO DEPOIS DE PRIMEIRO DE MARÇO, AS PRIMEIRAS PROVAS PARCIAIS SOMENTE Pº 

SERÃO TER INICIO TANTOS DIAS APOS A DATA DE QUINZE DE JUNHO QUANTOS NECESSÁRIOS 

PARA CONPENSAR O ATRAzo VERIFICADO. 

ART.29— OS ESTABELECIMENTOS DE ENSINO NORMAL OFICIAIS DO ESTADO NÃO Pg 

‘DERXO RECESER TRANSFERENCIAS DE ALUNOS PARA O SEGUNDO ANO PEDAGOGICO, SALVO SE / 
NA CIDADE ONDE ESTÃO SEDIADOS NÃO EXISTIR ESTABELECIMENTO MUNICIPAL OU PARTICULAR 

EQUIPARADO OU RECONHECIDO. 

§ ÚNICO— O DISPOSTO NESTE ARTIGO NÃO SE APLICA Aos ESTUDANTES POBRES / 
QUE COMPROVEM , COM CERTIDÃO NECATICA DO PAGAMENTO DO IMPOSTO DE RENDA SE MAIOR 

E INDEPENDENTE; OU, DOS PAIS, SE MENOR OU SEPENOENTE: 

AI — EÉTAR ESTUDANDO EM ESTABELECIMENTO PARTICULAR, GRATUITAMENTE,GOMO 

SOLSISTA DA DIREÇÃO. 

S) — SER FUNCIONÁRIO REMOVIDO ou TRANSFERIOO, POR NECESSIDADE DO SER— 

VICO. 

ART. º- A PARTIR DO SEGUNDO SEMESTRE DE 1957, NOS ESTABELECIMENTOS / 
OFICIAIS DE ENSINO NORMAL FUNCIONARÃ DURANTE SEIS MESES, CCM AULSS SI—SEMANAIS, 

UM CURSO DE GEOGRAFIA E HISTORIA DA BAHIA, PARA ALUNOS DO PRIMEIRO ANO PEDASO - 
SICO.
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â 19— Os PROGRAMAS DEVERÃO SER ELABORADOS DENTRO DE 60 DIAS PELOS 

PROFESSORES TITULARES DOS ESTABELECIMENTOS NAS DISCIPLINNS GEOGRAFIA DO BRA 

SlL E HISTÓRIA DO BRASIL, DE SENTIDO MAIS PRÁTICO DO QUE TEôRICO, CONTERÃO/ 

OBRlTôRIAMENTE : 

A) —ESTUDO E CONFEOQSES DE MAPAS DAS REOIõES MATURAQS no ESTADO, 

PARTICULAREMTRNTE DAQUELA ONDE o ESTABELECIMENTO ESTÁ SITUADO. 

s) — HISTORIA E VISITA AOS PRINCIPAIS MDNUMENTOSo 

§29 — A INSORIOXO DE ALUNOS NO CURSO DE QUE TRATA ESTE ARTIGO NÃO 

É OBRIGAT6R1A5 MAS OS QUE SE INSCREVERAM E OBTIVEHAM 75% DE FREQUENCIA O-Ql 

RETOR no ESTABELECIMENTO CONFERISÃ UM CERTIFICADO QUE DARÁ, DE FUTURO, PREF
' 

EERENOIA, AOS QUE O POSSUIREM, PARA A NOMEAÇÃO como PROFESSSRA REGENTE DE/ 

ATIVIDADE EXTRA-CLASSE DA NATUREZA DO CURSO NAS ESOOLAS PRIMÁRIAS D0 ESTADO, 

§3Q — A APURAÇÃO DA FREQUENCIA SERÁ FEITA PELO DIRETOR no ESTASE — 

LECIMENTO A BASE DO DIÁRIO DA CLASSE, ESTE SOB A RESPONSABILIDADE DO PROFES— 

SOR ou PROFESSORES DO CURSOS 
" ! 

ART. 4ª — REVOGAM-SE AS DISPOSIOOES Em CONTRARIOS 

PALÁCIÓ :0 Govéamo no ESTADO DA SAHIA, EM 13 DE MARÇO DE 1957. 

Ass) ANTÓNIO SALSINO 
' 

ALOYSIO SHORT. 

NDD/ 

30/7/63a



DECRETO Nº 17.246 na 8 DE JANEIRO DE 1959. D.C. DE 8/19/59. 

n A 
DISPOE SOBRE O CENTRO DE ESTUDOS EDUCACIONAIS' 
E nPERFEIQOAMENTO DO PROEESSORADO E DA OUTRAS

A 
PROVIDENCIASª 

O GOVERNADOR DO ESTADO DA BAHIA, NO USO DE sua: ATSISUIOEES E DE 
A .: 

ACORDO COM O ART. 36, I DA CCNSTITUICAO ESTADUAL, DECRETA: 

_ 

ART #9 - FICA INSTITUIDO o CENTRO DE ESTUDOS EDUCACIONAIS E DE / 
APERFEIçOAMENTO DO PROFESSORADO(CEEAP), COM SEDE NA CIDADE Do SALVADOR, Dl 

RETAMENTE SUSORDINADO AO SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO[: 

ARTºzº — O CENTRO DE ESTUDOS N QUE ALUDE O ART. ANTERIOR TEM OS 

SEGUINTES OBJETIVOS: 

I — PESQUISA DAS CONDIçõES CULTURAIS E ESCOLARES E DAS TENDENCIAS 

DE DESENVOLVIMENTO DAS VARIAS RECISES DO ESTADO E DA SOCIEDADE BAIANA COMO 

UM TODO, PARA O EFEITO DE CONSEGUIR-SE A ELABORAÇÃO CRADUAL DE UMA POLÍTICA 

EDUCACIONAL PARA O ESTADO“ 

II — ELABORAÇÃO DE LIVROS DE PONTES E DE TEXTOS, PREPARO DE MATE — 

RIAL DE ENSINO, ESTUDOS ESPECIAIS sODSE ADMINISTRAÇÃO ESCOLAR, CURRÍCULOS, / 
PSICOLOGIA EDUCACIONAL, FILOSOFIA DA EDUCAQKO, MEDIDAS ESCOLARES, FORMACAO / 
DE MESTRES E SOBRE QUAISQUER OUTROS TEMAS QUE CONCORRAM PARA o APERFEICOA - 
MENTO DO MAGISTERIO ESTADUAL. 

III - ELABORAÇÃO DE PLANOS, SECOMENDAOOES E SUGESTõES PARA REVISÃO 

E A RECONSTRUSÃO EDUCACIONAL DO ESTADO- EM CADA RESIÃO- NOS NÍVEIS PRIMÁRIO/ 

E MÉDIO E No SETOR DA EDOCACIO PROFISSIONAL; 

IV —'PSEINAMENTO E APREFEIÇOAMENTO DE ADMINISTRADORES ESCOLARES ,/ 
O) ORIENTADORES EDUCACIONAIS, ESPECIALISTAS DE EDUCAÇÃO E PROEESS RES DE ESCOLAS 

NORMAIS E PRIMARIAS. 

ART.3º — O CENTRO DE ESTUDOS COMPREENDERÃ: 

! — BIBLIOTECA DE EDUCAÇÃO; 

ll — MUSEU PEDAGOGICO; 

III - SERVICO DE PESQUISA E INQUÉRITO; 

IV — SERVICO DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMAÇÃO PEDASOCICA3 

V _ CURSOS DE APERFEICOAMENTO. 

PARÃCRAFO ÚNICO — O CENTRO DE ESTUDOS MANTERÃ, QUANDO POSSOVEL, / 
DENTRE OUTROS, SERVICO DE EDUCACAO AUDIO—VISUAL, DE DISTRISUICÃO DE LIVROS / 
E MATERIAL DIDATICO E OUTROS QUE SErIZEREM NECESSÁRIOS Ao CUMPRIMENTO DE SUAS 

F INADILDADESS
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ART 49 — O CENTRO DE ESTUDOS TREÃ SUA ORGANIZAÇÃO DEEINIDA ATRAVÉS 

DO REGULAMENTO ELASORADO PELAS SUPERINTENDENCIAS D0 ENSINO MÉDIO E ELEMENTAR 

E APROVADO PELO SECRETARíO DE :DUCAgAOa
_ 

ART. 59 — CENTRO DE ESTUDOS, ATENTOS OS RECURSOS ORCAMENTARIOS DA 

SECRETARIA DE EDUCACAO, FUNCIONARA SCO REGIME DE FINANCIAMENTO ESPECIAL E SO— 

!ARÃ DE TODAS AS CONDIOSES DE FLExIaILIDADE E INDEPENDENCIA DAS CAMPANHAS ES 

TADUAIS DE EDUCAÇÃO. 

§ ÚNICO - O CENTRO DE ESTUDOS PODERÁ FUNCIONARx EM REGIME DE CONVE— 

NIOS com OS GOVERNOS OU ENTIDADES PÚBLICAS OU PRIVADAS OU SER DIRETAMENTEIWAN— 

TIDO E ADMINISTRADO PELA SECRETARIA DE EDUCAQXO. 

ART. 69 — O CENTRO DE ESTUDOS ATUARÃ SEMPRE QUE PossEL,'EM LINHA / 
DE COORDENACÃO com A CADES, O CENTRO REGIONAL DE PESQUISAS EDUCACIONAIS(CRINEFD 

E com A CAMPANHA NACIONAL DE ENSINO RURAL(CMEH). 

ART.7Q — m INSTITUTO NORMAL ISAÍAS ALVES, 0 CENTRO EDUCACIONAL CAR - 
NEIRO RIBEIRO, A ESCOLA GETÚLIO VARGAS, A ESCOLA BARONESA DE SAUIPE DEVERÃO / 
PRESTAR AO CENTRO DE ESTUDOS A COOPERAÇÃO QUE LHES FOR SOLICITADA PARA FACILl 

DADE DE CUMPRIMENTO DE SUAS ATRISUIçãES. 

ART. 89 — O CENTRO DE ESTUDOS EDUCACIONAIS SERA DIRIGIDO POR UM Ding 

TOR, NOMEADO EM COMISSÃO PELO GOVERNADOR DO ESTADO. 

ART. 99 - O CENTRO DE ESTUDOS EDUCACOONAIS TERA O PESSOAL ESTABELE - 
CIDO NOS PLANOS DE TRASALRO ANUALMENTE APROVADOS PELOS EBRFTARIO DE EDUCACAO , 
ARRECIMENTADOS OS SERVIDORES, PREEERENTEMENTE, NO QUADRED Do MAGISTERIO ELEMEN 

TAR E MÉDIO. 

§ 1º — OS TÉCNICOS DE EDUCAÇÃO E INSPETORES DE ENSINO CUANDO DESIE — 

NADOS PELO SECRETARIO DE EDUCAÇÃO, SERVIRÃC COMO ASSESSORES TECNICOS DO CENTRDF 

DE ESTUDOS EDUCACIONAIS. 

§ 29 - QUAISQUER OUTROS SERVIDORES QUE SE FIZEREN NECES5ÃRIOS SERÃO/ 

POSTOS A DISPOSICZO DO CENTRO DE ESTUDOS EDUCACIONAIS PELAS ENTIDADES COM As/ 

_ 
QUAIS SE SELECRAREM ACCRDOS OU CONVENIOS. 

ART“ 109 - A APLICAÇÃO DOS RECURSOS Do CENTRO DE ESTUDOS SERA FEITA 

DE AcôRDO com O PLANO APROVADO PELO SECRETARIO DE EDUCACAO, NO QUAL SERÃO DI! 
CRIMINADOS OS SERVIÇOS A SEREM ExECUTADOS, A MODAONDADE E FINANCIAMENTO E RES— 

PECTIVOS ORÇAMENTOS. 

ARTE 119 _ O MATERIAL PERMANENTE, EQUIPAMENTOS E INSTALACOES ADQUIRI 

.DOS A CONTA DO CENTRO CONSTITUEM AGERVO Do ESTADO. 

ART. 129 — O CENTRO DE ESTUDOS MANTERÃ CONTABILIDADE PRCPRIA DEAACOB 

DO COM AS NECESSIDADES DE SUA FINALIDADE E INSTRugõES VICENTES SÉSRE o ASSUNTO. 

ART. 139 - Ro PROFESSOR INDICADO PELAS SUPERINTENDENCIAS DO ENSINO / 
ELENENTAR E DO ENSINO MÉDIO PARA CURSO DE APERFEIÇOAMENTO DO CENTRO DE ESTUDOS/ 

EDUCACIONAIS, A SECRETARIA DE EDUCACAO CONCEDERÃ-UNA SOLSA NUNCA INFERIOR A ME— 

TADE DOS RESPECTIVOS VENCIMENTOS, COM/S' AUXI'LIO PAPA VIAGEM, TRANSPORTE E MANU — 

TENSÃO DO SERVICOS DURANTE O PERÍODO DO CURSO. 

ART. 149 — ÉSTE DECRETO ENTRARA EM vISOR NA DATA DE SUA PUELICAQAO , 

A- ): ZM .;
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REVOGADAS As DISPOSIQOES EM COHTRARIOo 

PALÁCIO DO GOVÉRMO DO ESTRDO DR BAHIA, EM 8 DE JANEIRO DE 1959c 

Asse ) AMTOMIG BKLBINO 

LUIZ. DE IDURA ÚÉÍSTOS

& 

PUBLICADO NO D.Dr. DO ESTADO, Nº 5372, DE 9 DE J;NE!RO DE 1959.

; 

v A 
» í 

PELO ART. 19 no DECRETO Nº 17. 977 DE 22/3/61, O ART. 89 DESTE Deca§ro 

PASSOU A TER A SEGUINTE REDAÇÃO: ; 

I . .,_ 

' 

'

. 

“O C E E A P SERA DIRIGIDO POR UM DIRETOR DESIGNADO BELAmAuTO— 

.

A 

RIDADE COMPETENTE eu POR PESSOA ESPECIALMENTE CONTRATADA PARA ESSE FIM ",

A 
SALVADOR, 9 DE AGOSTO DE 1963. 

NDD/

‘ 

“Lªg—...Em; 

...E



DECRETO-LEI Nº 1.6229 DE 23/2/62 PUBLICADO No D.C. DE 24/2/62. 

TRANSFORMA O INSTITUTO NORMAL ISAÍAS ALVES 

E AS ESCOLAS NORMAIS OFICIAIS DE FEIRA DE/ 

SANTANA, VITORIA DA CONQDISTA, CAETITÉ E / 
JEQUIE, EM INSTITUTO DE.EDUOAçÃO E DA ou - 

» TRAS PROVIDENCIAS. 

O GOVERNADOR D0 ESTADO DA UAHIA 

FAgo SABER QUE A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DECRETA E EU SANCIONO A 

SEGUINTE LEI: 
ARTIGO 19 — O INSTITUTO NORMAL DA BAHIA, CRIADO E ORGANIZADO EM/ 

SUA ESTRUTURA vIGENTE PELO DECRETO—LEI Nº 11234, DE 25 DE FEVEREIRO DE 1939 

É TRANSFORMADO, PELA PRESENTE LEI, EM INSTITUTO DE EDUCACAO ISAÍAS ALVES. 

ARTIGO zº — ALEM Do GINÁSIO E CURSO PEDAGõGICO, DA ESCOLA DE APL; 

GAQXO GETULIO VARGAS E Do JARDIM DE INFÃNCIA D0 MESMO NOME, DESTINADO A FOR 

MAQÃO GERAL E ESPcFICA DE PROFESSORES PRIMÁRIOS, FUNCIONARÃO INTESRANDO,O: 

INSTITUTO DE EDUCAÇÃO ISAIAS ALVES: 

I — CURSOS DE APERFEICOAMENTO COM DURAÇÃO DE UM ANO, DESTINADOS A 

CONTINUAÇÃO DE ESTUDOS PARA PROFEssôRES PRIMÁRIOS DIPLOMADOS, COM ou SEM FUN 

OXO DE DOCENCIA, VISANDO A PREPARAÇÃO DE ORIENTADORES E INSPETORES DE ENSINO 

DELEGADOS ESCOLARES, DIRETORES DE ESCOLA E PROFESSORES ESPEGIÁLIZALOS NA DI— 

DÁTICA E NA PRÁTICA DO ENSINO DAS VÁRIAS DISCIPLINAS DO CURSO PRIMARIO. 

II — CURSOS DE FÉRIAS PARA O MAGISTERIO EM DOCENCIA, VISANDO A ATUA 

LIZAQZO E REVISÃO DOS SEUS MÉTODOS E PROCESSOS DE ENSINO, PREPARAÇÃO DE MATE— 

RIAL E'APLIGAÇXO DE AufIOS AUDIO—VISUAIS, COM A DURACÃO UíNIMA DE 60 DIAS. 
III - CURSOS ESPECIAIS PARA A FORMAÇÃO DE SUPERVISORES E ADMINIS - 

TRADORES ESCOLARES, COM A DURAçÃO DE DOIS(2) ANOS. 

IV — CURSOS PEDAGõGICO NOTURNO. 

V — CURSOS ESPECIAIS PARA CEGOS E SURDOS-MUDOS ORGANIZADOS EM SEçõES 

DE EXPERIMENTAÇÃO, DEMONSTRAOÃO E ENSAIO. 

ARTIGO 3ª — A ESCOLA NORMAL DE FEIRA DE SANTANA, A ESCOLA NORMAL EU— 

CLIDES DANTAS, EM VITORIA DA CONQUISTA, A ESCOLA NORNAL DE CAETITÉ E A Escoux/ 
NORMAL REGIS PACHECO, EM JEQUIE, FICAM TRANSFORMADAS EM INSTITUTOS DE EDUCAÇÃO 

RESPECTIVAMENTE COM AS DENOMINAçõES DE INSTITUTO DE EDUCACAO GASTÃO GUIMARÃES, 

EM FEIRA DE SANTANA, INSTITUTO DE EDUCAÇÃO EUCLIDES DANTAS, EM VITORIA DA CON— 

QUISTA, INSTITUTO DE EDUCACAO ANÍSIO TEIxEIRA, NA CIDADE DE CAETITÉ E INSTITU- 

TO DE EDUCACAO REGIS PACHECO, EM JEQUIE. 

ARTIGO 49 - ALEM DOS ATUAIS CURSOS PRÉ-PRIMÁRIO, PRIMARIO, GINASIAL, 

COLEGIAL E PEDAGOGICO, PASSARAO A INTEGRAR OS INSTITUTOS DE EDUCACAO DE QUE / 
TRATA O ARTIGO ANTERIOR, OS SEGUINTES:



DEC-LEI Nº 1628. 
' 

FLS. 

I — CURSOS DE APERFEIÇOAMENTO, COM A DURAÇÃO DE UM SEMESTRE, DIVI— 

DIDO EM DOIS PERÍODOS DE 90 DIAS, DESTINADOS A PREPARAÇÃO DE ORIENTADORES DE 

ENSINO, DELEGABOS ESCOLARES, DIRETORES DE ESCOLA E PROFESSôRES ESPECIALIzA - 
DOS EM JARDIM DE INFANCIA E NA DIDÁTICA DE ENSINO DAS MATÉRIAS DE NIVEL PRI— 

MÁRIO. 

II - CURSOS DE EXTENSÃO E TREINAMENTO DE MÉTODOS, PROCESSOS DE EN— 

SINO, PREPARAgÃO DE MATERIAL DIDÁTICO E APLICAÇÃO DE RECURSOS AUDIO—VISUAIS/ 

PARA o MAGISTERIO EM SERVICO NA REGIÃO COM A DURACEO MÍNIMA DE 60 DIAS. 

ARTIGO 59 — ENQUANTO NÃO SE CRIAR O INSTITUTO DE EDUCAÇÃO RURAL / 
DO ESTADO, FUNCIONARAO CURSOS ESPECIAIS PARA ExTENSAO E TREINAMENTO DE ORIEN 

TADORES E PROFESSORES DE ENSINO RutAL,IEM AREA PROPRIA, ANExOS AOSVNSTITUTOS 

DE EDUCACAO MENCIONADOS NO ARTIGO 39 DESTA LEI. '. 
ARTIGO 6n - E ASSEGURADA PREFERENCIA, PARA MINISTRAR AugAs NOS Guª 

SOS EXTRAS DOS INSTITUTOS DE EDUCACAO, AOS CATEDRÃTICOS ou A PROFESSORES Do 

ESTASELECIMSNDO OU NÃO, QUE TENHAM REALIzADO CURSOS REGULARES DE ESPECIALI — 

ZAgXo No INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS PEDAGÓGICOS, NAS SEçõES DE PEDAGOGIA / 
DAS FACULDADES DE FILOSOFIA OU EM OUTROS, A CRITÉRIO DOS ORGÃOS TECNICOS DA 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO.
' 

ARTIGO 79 - Os CURSOS PEDAGõGICOS DOS INSTITUTOS DE EDUCAÇÃO PRE — 

VISTOS NO ARTIGO 39, E OS DEMAIS EM FUNCIONAMENTO No ESTADO, MANTERAO cunni- 
OULO, ORGANIZAÇÃO, EQUIVALENCIA E EQUIPARAgÃO VIGENTE COM OS DO INSTITUTO DE 

EDUGAn ISAIAS ALVES, POR FORÇA DO ART. 49 DA LEI 737, DE 22 DE SETEMBRO DE 

1955.
' 

ARTIGO 89 - O GOVERNO DO ESTADO, ATRAVES DE ATO ExECUTIUO, SAIXARÃ 

A NECESSÁRIA REGULAMENTAÇÃO, DISPONDO SôSRE PLANO DE ESTUDOS, PROGRAMAS, PRQ 

JETO DE TRABALHO, ATIVIDADES PEAIICAS E O QUE MAIS FOR NECEssíRIO A IMPLANTA 

CÃO GRADATIVA DOS CURSOS ACRESCIDOS AOS INSTITUTOS DE QUE CUIDA A PRESENTE / 
LEI. 

ARTIGO 99 — O ORCAMENTO DO ESTADO CONSIGNARÃ, ANUALMENTE, SOS AS / 
RUSRICAS PRôPRIAs, OS RECURSOS NECEssÃRIOS AO CUMPRIMENTO DESTA LEI. 

ARTIGO 10 « ESTA LEI ENTRARÃ EM VIGOR NA DATA DE SUA PUBLICAÇÃO , 
REVOSADAS AS DISPOSIçOES EM CONTRARIO. 

PZILRCIO DO GOW -RNO DO ESTADO DA BAHIA, EM 23 DE FEVEREIRO DE 1962, 

(Ass) UURACY MAGALHAES 

WILSON LINS 

NDD/
_ 

23/7/63.



DECRETO Nº 18 786 , DE 11 DE MARÇO DE 63 .. D.C. DE 6/4/63. 

AUTORIZA o FUNCIONAMENTO DOS CURSOS DE POST— 
:- vo P 

SRADUAÇAO NO INSTITUTO DE EDUCAÇAO ISAIAS AL— 
, A 

VES E DA OUTRAS PROVIDENCIAS. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DA BAHIA, No USO DE SUAS ATRIBUIÇõES E DE 
/\ 

Acaano COM O ART. 36, I DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL 

DECRETA: 

ART. Iº — FICA AUTORIZADO O FUNCIONAMENTO NO INSTITUTO DE EDUCAÇÃO/ 

ISAÍAS ALVES, A PARTIR DO CORRENTE ANO LETIVO, DOS CURSOS DE APERFEIÇOAMENTO E 

FORMAÇÃO ESPECIALIZADA DE "POST—GRADUAÇÃO", CRIADOS PELOS âTENS [, II, II! E 1V 

Do ART. 2ª DA LEI ESTADUAL Nº 1629, DE 23 DE FEVEREIRO DE 1962, Ex-VI DO DISPOâ 

TO NA LEI DE DIRETRIZES E BASES DA EDUCAÇÃO NACIONAL. 

ART. zº — OS CURSOS REFERIDOS NO ARTIGO ANTERIOR, QUE CONSTITUIRÃO ATi 

VIDADES Do DEPARTAMENTO DE APERFEIÇOAMENTO DO I.E.I.R., A SER INTEGRADO PELOS / 
PROFESSORES DAS CADEIRAS TECNICAS Do CURRÍCULO PEDASOEICO SERVINDO NO ESTABELEQL 

MENTO, SERÃO DOS SEGUINTES TIPOS: 1ª) — DE APERFEIÇOAMENTO PARA ESPECIALIZAÇÃO / 
29) — DE FORMAÇÃO DE SUPERVISORES E ADMINISTRADORES, 3ª) — DE FERIAS, 49) — DE / 
EDUCAÇÃO ESPECIAL. 

ART. 39 — OS CURSOS DO DOA. DO IDE.IIA., TERÃO AS MATRÍCULAS ABERTAS / 
ATE 15 DIAS APOS O INÍCIO DO ANO LETIVO REGULAR, DEVENDO 0 HORÁRIO DAS AULAS POS 

SISILITAR A FREQUENCIA REGULAR DE PROFEssôRES PRIMÁRIOS COM EXERCÍCIO NA CAPITAL. 

ART. 49 — AOS TITULARES DAS CADEIRAS TECNICAS PEDAGõGIGAS SERA DADA A 

FREQUENCIA NA DISTRIBUIÇÃO DAS AULAS«DESSES CURSOS, COMO OBRIGATORIOS OU SUPLE — 

MENTARES, SALVO NOS CASOS EM QUE POR CARACTERíSTICAS ESPECÍFICAS E PECULIARES Do: 

RESPECTIVO PROGRAMA ou PLANO DE CURSO POR DELIBERAÇÃO DA DIRETORIA DO INSTITUTO/ 

SE UUSTIPIQUE O CONTRÁRIO. 

ART.5º — A SEGRETARPQDE EDUCAÇÃO SAIxARÃ PORTARIA SôBRE OS CURSOS OUE/ 

FUNCIONARZO CADA ANO, BEM ASSIM ROMSLOEARA OS RESPECTIVOS CURRÍCULOS. 

§ ÚNICO — Ao DIRETOR DO l.E.Í.Á.,/COMPET!RÃ BAIXAR INSTRUQõES SôBRE AS 

MATRÍCULAS, PROGRAMAS E PLANOS DE ESTUDOS, BEM COMO HORÁRIOS E DEMAIS PROVIDEN _ 

CIAS PARA O FUNCIONAMENTO DOS CURSOS. 

ART.69 - PODERÃO SER DESIGNADOS PARA SERVIR NO DEPARTAMENTO DE APERFEL 

ÇOAMENTO Do I.E.l.R. CS PROFESSORES SECUNDARIOS OU PRIMARIOS ESPECIALIZADOS EM/ 

CURSOS DO INEP, PABAEE DA UNESCO OU OUTROS ORGANISMOS NACIONAIS E ESTRANGEIROS , 
DESDE QUE TAIS ESPECIALIZAÇõES'SEdAM RELATIVAS A FORMAÇÃO PEDAGOGICA ou SE RELA— 

CIONEM DIRETAMENTE COM AS DISCIPLINAS E PROGRAMAS DOS DIVERSOS CURSOS ORGANIZADOS 

CONT)



DEO. Nº 18 786/63 FLSçZ 

ART. 7º — Ao BoA. no I.EQI.A. SERÃO TRANSFERIDOS os senvtços E ATRÍ— 

suxçõEs DA ANTIGA CAMPANHA DO ENSINO ELEMENTAR, NA ÁREA METROPOLITANA BEM ASSRM 

AS ATIV!DADES REFERIDAS nos ÍTENS IV E V RESPECTIBAMENTE nos ARTiGOS 2ª E Bº no 

DECRETO 17.246 DE 8 DE JANEIRO DE 1959, QUE !Nsrlrwtu O CEEAP. 

ARTº 8ª - REVOGAM—SE As Disposlqaes EM GONTRÃRIOe 

PALÁCIO DO GOVEIWO DO ESTADO DA B..-'EHIA , EM 11 DE MARÇO DE 1963. 

ASS) JURACY MAGALHKES 

R’“YFJUNVJIO hmm 

EM 24 DE JULHO DE 1963. 

_ NDD/



DECRETO NO 18 780 DE 6 DE MARCO DE '39'630 DIX 8f 3‘ :] 63°

' 
URIA O NUCLEO AUDIO-VISUAL DO INSTITUTO 

a- ! I 
DE EDUCAÇAO ISAIAS ALVES E DA OUTRAS /. 
PROVIDENCIAS. & 

O GOVERNADOR DO ESTADO DA BAHIA,ND USO DE SUAS ATRISUIçõES, 

DECRETA: 

ARTIGO 19 — FICA ORIADO NO INSTITUTO DE EDUCAÇÃO ISAÍAS ALVES UM 

NÚCLEO AUDIO—VISUAL COM FINALIDADE DE PREPARAR MATERIAL DIDÁTICO PARA OS / 
CURSOS DE FORMAÇÃO DO MAGISTERIO, DEMONSTRAçõES PRÁTIcAS DOS MÉTODOS DE EN- 

SINO, APOIO AO TREINAMENTO DE NORMALISTAS E AOS CURSOS DE APERFEIQOAMENTO / 
DE PROPEssôRES QUE SE VENHAM I STALAS NAQUELE ESTABELECIMENTO. 

PARÁGRAFO GNIOO — AS ATIVIDADES Do NÚCLEO AUDIO—VISUAHDSE DIVIDIRÍO' 

A) PRODUÇÃO DE MATERIAL AUDIO—VISUAL E ORIENTAÇÃO DA SUA UTILIZAÇÃO 

B) TREINAMENTO DE NORMALISTAS E DE PRorEssôRES DE CURSOS REGULARES/ 

OU DE APERFEIgOAMENTO DO I.E.Í.A. 
ARTIGO 29 - PARA A INSTALAÇÃO DO NÚCLEO AUDIO—VISUAL PODERÃO SER / 

INOORPORADOS Ao !.E.I.AE OS EQUIPAMENTOS EXISTENTES NA CAMPANHA Do ENSINO ELg 

MENTAR ou OUTROS SERVIQOS DA SECREEARIA_DE EDUOAQZO E QUE SEJAM ADAPTADOS A 7 
ESSE FIM. 

ART. 32 - SERAO DESIGNADOS PARA SERVIR NO NÚCLEO AUDIO-VISUAL Do/ 

I.E.!.A. PRorEssôRES SEOUNDÃRIOS OU PRIMÁRIOS QUE POSSUAM CURSOS DE ESPECIALi 

ZAçÃO REALIZADOS EM INSTITUIçõES EDUCACIONAIS Do PAIS ou no ESTRANGEIRO. 

§ Gulco « AOS PROFEssôRES SERVINDO NO NOGLEO PODERÃO SER CONFERIDAS 

ATÉ QUE SE CRIEM AS RESPECTIVAS FUNgõES, GRATIFIcAçõES PELAS RESPONSABILIDAHD 

DE cHEFIA QUE LHES SEJAM OOMETIDAS.
. 

ARTIGO 49 — O cUSTEIO DOS SERVIgOS DO NÚOLEO AUDIO—VISUAL cORRERÃ / 
POR CONTA DASVERSAS DO EESINO MÉDIO E DO ENSINO ELEMENTAR QUE, PELA SUA ESPE— 

CIFICIDADE A ISSO SE APLIQUEM, E, NOS CASOS GERAIS PELA CODIEIOAQZO 3.04.07 - 
VERBA 1.6.20. 

ARTIGO Sº — REVOGAM-SE AS DISPOSIçõES EM CONTRXRIC. 

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA, ENI 6 DE MARÇO DE 1963. 

Ass) UURAOY WGALHÃES 

RAYMUNDO NATTA 

EM 24 DE JULHO DE 1963. 

NDD/


